
£ ? ' FIs 
lc~, Rubrica

V i
rjiS 1 ~ X/

DOC. 12
CERTIDÕES E DOCUMENTOS DE 
REGULARIDADE DA MONTEIRO 

ADVOGADOS



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
35.542.612/0001-90 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/02/1991

NOME EMPRESARIAL
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocatícios

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
* * * * * * * *

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO
R ^GENHEIRO OSCAR FERREIRA

NUMERO
47

COMPLEMENTO
********

CEP 
52.061-022

BAIRRO/DISTRITO
CASA FORTE

MUNICÍPIO
RECIFE

UF
PE

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MONTEIRO@MONTEIRO.ADV. BR

TELEFONE 
(81) 2121-6444

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
* * * * *

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL 
* * * * * * * *

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * * * * * *
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

EmlTOo no dia 05/01/2023 às 08:24:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

mailto:MONTEIRO@MONTEIRO.ADV


PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GOTM - Gerência Operacional de Tribu tos Mercantis

CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
C0MFETÉNCA VAUCO ATS 3TUAÇÃ0 PENDÊNCIAS DATA CADASTRAMENTO
2023/01 10/08/2023 ATIVO NÃO 04/04/1991

35.542.612/0001-90
INSCRIÇÃO MERCANTIL

1 9 8 .4 1 0 -1
NOMBRAZÁOSOCIA.E NOfcC FANTASIA 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

NATUREZA JJRlDICA
SOCIEDADE SIMPLES PURA

E-MAIL
CLAUDIA.MACENASMONTEIRO.ADV.BR

FONE
30311018

TRIBUTOS
ISS HOM TRIBUTAÇÃO NORMAL 
TLP TRIBUTAÇÃO NORMAL

MÁQ U NAS. MOTORES E AFINS

Lí mAíílÍnA J □ CUPI,>AS!P | J FORNO j

SEQUENCIAL ttv‘-OBILiARiO

326671-0
TIPO EKÍ-PESA 
CONVENCIONAL

ENDEREÇO CO ESTA3ELECIMEUTO 
RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 
POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO 
ENDEREÇO CE CORRESPONDÊNCIA 
RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 
POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO

OCUPAÇÃO DE A':EA,PjeüCA ATIVDATP(S)
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS AP 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS APP

ACRÉSCIMO DE 6,47% EM RELAÇÃO A 2022 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2000).
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIM. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENHA EM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:12:14 do dia 03/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/12/2023.
Código de controle da certidão: F344.FE69.80E3.5C83 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n° 9532/1997.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


SECRETÁRIA DA FAZENDA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão: 2023.000004135848-63 Data de Emissão: 03/07/2023

DADOS DO REQUERENTE ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 30/09/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Invá lida para lic itação  no que se refere ao fo rnec im ento  de m ercadorias ou prestação de serv iços  de 
transporte interestadual e interm unicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

Página 1 de 1
Emitido em: 03/07/2023 10:04.48

http://www.sefaz.pe.gov.br


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 
Certidão n°: 31968193/2023 
Expedição: 03/07/2023, às 09:15:35
Validade: 30/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

n d t

http://www.tst.jus.br


PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria Executiva de Tributação

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais

N° da Certidão
1405113iavJ.;

Rubrica

C \

r

1. Denominação Social/Nome

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

3. Endereço

RUA ENG OSCAR FERREIRA, 47
BAIRRO POCO, CEP 52061-022, RECIFE-PE
5. Atividade Econômica
6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

2. CMC

198.410-1

4. CNPJ/CPF

35.542.612/0001-90

lescrição
Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais.
7. Ressalva
★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★

8. Validade/Autenticidade
Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http ://rec ifeem d ia .rec ife .pe .gov.b r/ce rtidoes

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e jud ic ia l (dívida ativa)

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.

^Código de Autenticidade 

1 . 6 5 2 9 . 8 7 7 8

10. Expedida em

Recife, 04 de JULHO de 2023

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até

29 de JUNHO de 2023

http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes


03/07/2023, 08:43 Consulta Regularidade do Empregador
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

35.542.612/0001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 /  CASA FORTE /  RECIFE /  PE /  
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2023 a 20/07/2023 

Certificação Número: 2023062101104168488360

Informação obtida em 03/07/2023 08:43:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


16/06/2023, 10:49 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO  DO ESTADO DE PERNAM BUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 -  Térreo -  Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/06/2023 10h48min Data de Validade: 16/07/2023
N° da Certidão: 01492076/2023 N° da Autenticidade: JT.Q2.9Y.WK.X8

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados peio solicitante, sua titularidade e autenticidade 
deverão ser conferidas peio interessado, conforme o documento original

Razão Social:
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual: 198.410-1
Endereço Residencial:
R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Compl:

Bairro: CASA FORTE Cidade: Recife/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico -  PJe 1o 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ nico 
â€“ PJe, no ÃÇmbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml
https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml


16/06/2023, 10:51 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO  DO ESTADO DE PERNAM BUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2o grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/06/2023 10h51 min Data de Validade: 16/07/2023
N° da Certidão: 01492071/2023 N° da Autenticidade: W.5I.DX.00.UE

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social:
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual: 198.410-1
Endereço Residencial:
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Compl:

Bairro: CASA FORTE Cidade: Recife/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico -  PJe 2° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃLo nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€“ PJe, no Ã(ímbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml
https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml
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15a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
“ MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS”

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da 
separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338, portador 
da cédula de identidade n° 2.377.431, expedida pela SSP/PE, e CPF n° 
377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife 
(PE), CEP: 52.071-000; ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, 
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n° 35.280, portadora da cédula 
de identidade n° 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n° 018.404.144-99, 
residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 
52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, brasileiro, casado, 
advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 49.778, portador da cédula de 
identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74, 
residente na Rua Kansas, 1700. Apt. 344, Torre Kansas, Brooklin, São Paulo/SP, 
CEP 04558-003, e FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado 
no regime da comunhão parciai de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o 
n° 17.232, portador da cédula de identidade n° 4.260.748, expedida pela SSP/PE, 
e CPF n° 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502-A, Poço da 
Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095, únicos sócios da MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 
47, Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-020, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n° 127, do 
Livro B, de n° 2, às fls. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores 
alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração e 
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social acima descrito 
é modificado para os fins específicos de:

a) Alteração do Quadro Societário;
b) Alteração na Participação no Capitai Social;
c) Atualização dos endereços das Filiais de Brasília/DF. Fortaleza/CE e São 
Luis/MA;
d) Inclusão das Filiais de Belém/PA e de Salvador/BA;
e) Promover a Consolidação do Contrato Social.

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO

Nesta oportunidade, consensualmente, altera-se o quadro social da sociedade 
com a cessão de 01 (uma) quota do sócio BRUNO ROMERO PEDROSA 
MONTEIRO para a nova sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, brasileira, 
casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n° 1.176-B, portadora da cédula 
de identidade n° 2000001088354, expedida pela SSP/AL, e CPF n° 055.987.284- 
43, residente na Rua Benjamin Constant, 122, Apto. 1903, Torre, Recife (PE), CEP 
50.710-150.

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS ALTERAÇÕES NA PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL

O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO cede, com a anuência dos 
demais sócios, 0,5 (zero vírgula cinco) de suas quotas ao sócio AUGUSTO 
CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, passando este a participar da sociedade 
com 2 (duas quotas) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), 
cada uma, perfazendo um total de R$ 7.000,00 (sete mil reais).

CLÁUSULA QUARTA
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DAS ALTERAÇÕES NOS ENDEREÇOS DAS FILIAIS

Alteram-se os endereços da Filiais Brasília/DF. Fortaleza/CE e São Luís/MA. que 
serão os seguintes:

a) FILIAL BRASÍLIA/DF -  situada na SHIS QL 04, Conjunto 03, Casa 13, Lago 
Sul, Brasília/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL FORTALEZA/CE -  situada na Avenida Desembargador Moreira, 1.300, 
Torre Sul, Salas 301 a 304. Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002;

c) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Miquerinos, 01, Sala 616, Jardim 
Renascença, São Luís/MA, CEP 65.075-038.

CLÁUSULA QUINTA
DA INCLUSÃO DAS FILIAIS DE BELÉM/PA E SALVADOR/BA

Passam a funcionar as Filiais Belém/PA e Salvador/BA, nos endereços abaixo:

a) FILIAL BELÉM/PA -  situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre 
Infinito, Salas 501 e 504. Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

b) FILIAL SALVADOR/BA — situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio 
Salvador Shopping Business. Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das 
Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-790.

CLAUSULA SEXTA 
DA REVOGAÇÃO

Além das modificações contidas acima, revogam-se todas as alterações 
anteriormente efetivadas.



TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA-SE O CONTRATO 
SOCIAL, QUE PASSA A TER A REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da 
separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338, portador 
da cédula de identidade n° 2.377.431, expedida pela SSP/PE, e CPF/MF n° 
377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife 
(PE), CEP: 52.071-000, ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, 
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n° 35.280, portadora da cédula 
de identidade n° 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n° 018.404.144-99, 
residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 
52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, brasileiro, casado, 
advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 49.778, portador da cédula de 
identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74, 
residente na Rua Kansas, 1700, Apt. 344, Torre Kansas, Brooklin, São Paulo/SP, 
CEP 04558-003, FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado 
no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o 
n° 17.232, portador da cédula de identidade n° 4.260.748, expedida pela SSP/PE, 
e CPF n° 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502-A, Poço da 
Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES, 
brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n° 1176, portadora da 
cédula de identidade n° 2000001088364, expedida pela SSP/AL, e CPF n° 
055.987.284-43, residente na Rua Benjamin Constant, 122, Apto. 1903, Torre, 
Recife (PE), CEP 50.710-150, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa 
Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n° 127, do 
Livro B, de n° 2, às fls. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores 
alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração de 
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes;



CAPÍTULO I 
DO NOME E SEDE

CLÁUSULA 1a - A Sociedade utilizará a razão social MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, se rege pela Lei Federal n° 8906/94, pelo 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do 
Brasil, pelo Provimento 112/2006 e peles demais provimentos e regulamentos 
aplicáveis à espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Recife, deste 
Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, N° 47, Casa Forte, 
Recife/PE, CEP 52.061-022, sendo também composta pelas seguintes filiais:

a) FILIAL BRASÍLIA/DF -  situada na SHIS QL 04. Conjunto 03, Casa 13, Lago 
Sul, Brasilia/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL BELÉM/PA -  situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre 
Infinito, Salas 501 e 504, Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

c) FILIAL FORTALEZA/CE -  situada na Avenida Desembargador Moreira, 1,300, 
Torre Sul, Salas 301 a 304, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002

d) FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ - situada na Praça Floriano, n° 51, 12° andar, Edf. 
Rodolpho de Paoli, Centro. Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000.

e) FILIAL SALVADOR/BA -  situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio 
Salvador Shopping Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das 
Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-790.
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f) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua M iquerinósrO l,' Sala 616, Jardim 
Renascença, São Luís/MA, CEP 65.075-038.

CAPÍTULO li
DOS OBJETIVOS SOCIAIS

CLÁUSULA 2a - A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente e os 
resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia.

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade 
profissional compete a cada sócio, individualmente.

CAPÍTULO III 
DO PRAZO

CLÁUSULA 3a - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo inicio 
em 31 de janeiro de 1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seccional de Pernambuco.

CAPÍTULO IV 
DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA 4a - O Capital Social ê de R$ 350.000.00 (trezentos e cinquenta mil 
reais), dividido em 100 (cem) quotas de RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), 
cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do país, 
pelos sócios, da seguinte maneira.

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na sociedade 
com 91,5 (noventa e uma vírgula cinco) quotas no valor nominal de RS 3.500.00 
(três mil e quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de RS 320.250,00 
(trezentos e vinte mil, duzentos e cinquenta reais);



b) A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade com 
3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada 
uma, perfazendo um total de RS 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais);

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, participa na 
sociedade com 2 (duas) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 7.000,00 (dez mil e 
quinhentos reais);

d) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participa na sociedade 
com 2,5 (duas vírgula cinco) quotas no valor nominal de RS 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de RS 8.750,00 (oito mil, 
setecentos e cinquenta reais);

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1 
(uma) quota no valor nominal de RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 5a - A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital 
social.

§ 1°. Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e 
ilímitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no 
exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 
possa incorrer.

§ 2°. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sociedade e/ 
ou a terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma 
integral.

CAPÍTULO VI



DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

CLÁUSULA 6a - A administração dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO 
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, que usará o título de sócio Administrador, 
praticando os atos conforme adiante estabelecido.

§ 1o. Para os seguintes atos. a sociedade estará representada pela assinatura de 
quaisquer dos sócios ou de Procurador constituído em nome da Sociedade:

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de 
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação 
em juízo ou fora deie, ativa e passivamente;

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e 
outros fundos, benefícios, ônus e quejandos, previdenciários, quitações e 
rescisões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdenciárias 
e órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emissão de faturas;

d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais.

§ 2o. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio 
Administradores.

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo 
de mandato;

b) alienação, oneração, cessão e transferência de bens imóveis e direitos a eles 
relativos, podendo fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar



quitação, transigir, imitir na posse, entre outros (ròf-não- "éxaustivo* mas 
exempíificativo).

§ 3o. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração 
societária, não elencados nos §§ 1o e 2° desta cláusula, a sociedade estará 
representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos, 
exemplificam-se os seguintes:

a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com 
assunção de obrigações e outras cláusulas;

b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e 
recebendo cheques e ordens de pagamento;

c) aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações 
da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judicia; e) recebimento de créditos e consequente 
quitação.

§ 4o. É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade, o 
uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses 
sociais, notadamente prestação de avais, fianças e outros atos quejandos, mesmo 
que em benefício dos próprios sócios.

CAPÍTULO VII
DO EXERCÍCIO SOCIAL. BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS

CLÁUSULA 7a - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada 
exercício levantar-se-á o balanço gera! da sociedade, apurando-se os resultados, 
que serão atribuídos aos sócios na proporção de seus quinhões sociais ou pela
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forma que estabelecerem, após a dedução dos encargos eventualmente 
incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável.

CAPÍTULO VIII
DA DURACÀO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO

CLÁUSULA 8a - Perdurará por tempo indeterminado a sociedade.

CLÁUSULA 9a - A morte, incapacidade, insolvência, exclusão, dissidência ou 
retirada de qualquer sócio não implicará dissolução da sociedade:

§ 1o - Em qualquer destas hipóteses, far-se-á um balanço geral apurando-se o 

valor do capital social e dos quinhões, pagando-se ao sócio que se retira ou a 
seus herdeiros.

§ 2o - Optando os sócios pela dissolução, processar-se-ão os trâmites de sua 
liquidação, sendo liquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria 
do capital social.

§ 3o - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em lei, 
inclusive a perda de inscrição na OAB, conforme a deliberação da maioria do 
capital social, não consideradas as quotas do sócio excluído, proceder-se-á 
conforme previsto na alínea a.

CLÁUSULA IX
DA CESSÀO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA 10a - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de 
quotas do capital social:



§ 1o - 0  sócio que desejar ceder ou transferir totârüu parcialmente quotas 
adquiridas mediante compra deverá notificar por meio idôneo os demais, 
especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do 
eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB,

§ 2° - Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios 
remanescentes deverão manifestar expressamente se desejam exercer seu 
direito de preferência ou se têm alguma restrição ao ingresso do eventual 
interessado na Sociedade.

§ 3o - O silêncio ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito 
de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em 
havendo mais de um interessado, na proporção em que participarem do capital 
social.

§ 4o - Exercido o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se 
alteração do contrato social.

§ 5o - Não exercido o direiio de preferência e não havendo restrição ao ingresso 
do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas 
a terceiro interessado, nas mesmas condições.

§ 6o - Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sócio ofertante 
poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula 
9a.

§ 7o - Na hipótese de redução da sociedade à unipessoalidade, observar-se-á a 
necessidade de o sócio remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com 
a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Art. 5o do Provimento 
112/2006 ou transformar em sociedade individual de advocacia.



CLAUSULA X 
DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 11a - As alterações do contrato social serão decididas por maioria do 
capital social, valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas 
sejam necessárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. Parágrafo 
único: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe, em prazo subsequente de 
30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso, com o 
exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na cláusula 9a.

CLÁUSULA 12a - A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital 
social, mediante alteração contratual. O pedido de registro e de arquivamento da 
respectiva alteração estará instruído com a prova de que o interessado fora 
pessoalmente comunicado, ou então, se isto era impossível, com certificação de 
oficial de registro de títulos e documentos.

CLÁUSULA 13a - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram 
a Sociedade reverterão em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios decidirão de comum acordo, os casos em que 
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a 
favor da Sociedade.

CLÁUSULA 14a - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou ofício 
público que origine impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da 
OAB, não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta 
Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei. que os impediríam de participar de sociedades.
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CLÁUSULA 15a - A solução dos casos omissos será adotada consoante as 
disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital 
social.

CLÁUSULA 16a - Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento, bem 
como quaisquer violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente 
solucionadas por meio de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, mediante submissão da controvérsia ao 
representante legal da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada 
deverá solicitar que a controvérsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da 
Lei n° 9.307/96 e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Mediação e 
Arbitragem da OAB/PE.

CLÁUSULA 17a - Fica eleito o foro da Comarca do Recife, Estado de 
Pernambuco, como o único competente para dirimir quaisquer controvérsias 
oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro 
foro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro. E por estarem 
justos e acordados, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento 
particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para os mesmos fins legais e jurídicos.

Recife/PE, 12 de setembro de 2022.
Assinado de forma digital por

BRUNO ROMERO PEDROSA sruno romeho pedrosa 
MONTEIRO:37737724400 monteiro:37737724400

Dados; 2022.09.12 17:34;23 -03‘Off
BRUNO ROMERO DE PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE 11.338
. . . .   ̂. _ _  Assinado tie forma d.gitaí por ANA
ANA KARINA PEDROSA DE karina peorosa ds 
CARVALHOrOl 840414499 carvalho*» * * * ? M 99

Dados: 2022.09. \ 2 17.-1&33 -03 00’

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 
OAB/PE 35.280



AUGUSTO CE5AR Assinado de forma digital por
i n n o c w rn  ' AUGUSTO CÉSAR IOURENCO
L U U K tN L U  BREDERODES«555409t 474
B R ED ERO DES:055540S1474 Dados: 2022.09,12 17:19:48 -03'00'

AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES 
OAB/PE 49.778

FERNANDO MENDES D£ 
FREITAS FILHO:794873434’.5

Assln.ifin flc íoirr^ dsgiUl pe>» f  EPNAMDO 
MlNOCS D t RRiiTÀS FllHO: ? 94G7UJ415 
Da<Jos. 2022-09.1 2 1M  7 *9  *03*00’

FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 
OAB/PE 17.232

_  „ , , _  _  _  _  , Assinado de forma digitai por
RACHELL LOPES PuECH hacm elllopss  plech

TAVAR£S,0559fi?2*443 
Dadcv 2022.09 12 1731 36 -03*00'TAVARES:05S98728443 

RACHELL LOPES PLECH TAVARES 
OAB/PE 1.176-b

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

RAFAEL DE 
CARVALHO MACIEL

Assinado ek? fo rm a  d ig ita i p o r 
RAFAEL DE CARVALHO MACIEL 
Dados: 2022.09.12 17:22:56 03 00 ‘

NOME:

M A R C E LO  B R U N O  " o ^ r o ^ ií l* 0' 
D A  S ILV A  O LIV E IR A  S K * » , ,

CPF:
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BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
R. Eng. Oscar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recife/PE 
Tel: (81) 2121.6444 
Fax:(81)2121.6472 

e-mail: bruno.monteiro@monteiro.adv.br 
OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro, 
advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos.

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife -  Universidade 
Federal de Pernambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa 
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas 
áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário 
e Empresarial, Fusão Cisão e Incorporação e Direito Internacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, atuando também em todo o território 
nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do País, e, ainda, com escritórios 
conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando 
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares / Estádios

- 1o Curso sobre Relações Internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito 
do Recife
- Congresso Nacional de Direito do Trabalho -  Rumos Pós-Constituinte (10/88) -  Academia 
Nacional de Direito do Trabalho
- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife

Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário 
Nacional
- 42a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) -  
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

mailto:bruno.monteiro@monteiro.adv.br
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Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas
- 1o Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)
- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) -  São Paulo/SP 
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial
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- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ( 1987 -  1988)

PALESTRANTE / FACILITADOR

- 41a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência -  Universidade 
Federal do Ceará
- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças 
Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte para a 
Petrobrás Distribuidora S/A
- Seminário Interno -  DISREC (AL/PE/PB e RN) -  Petrobrás Distribuidora S/A
- Universidade do Vale do Rio dos Sinos -  Centro de Ciências Jurídicas 
São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário
- Seminário Internacional de Certificados C02 e Workshop Energia de Biomassa (20 de 

fevereiro de 2003)
- Seminário “Transferências Constitucionais Municipais -  Acompanhamento e Verificação de 
Valores -  Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)
- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003)
- Seminário "Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos -  Aspectos Jurídicos e 
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) -  (09 de setembro de 2003) -  São Paulo/SP
- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)
- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos -  Rio de Janeiro e 
São Paulo, Brasília, Natal, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.
- Seminário “As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários 
introduzidos pela nova Lei de Falências” (Fiscconsultores -  São Paulo, 03 de maio de 2005)
- II Congresso Mundial de Direito Processual -  Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e 
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)
- 3a Conferência “Tributação em Energia” (IBC -  São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).
- Palestrante do 14° Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).
- Participante do 16° Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro 
de 2009).
- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS -  Imposto de Circulação de 
Mercadoria, para os colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife -  20 de maio de 2011).
- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestlé, para os 
colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife -  12/12/2011).
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group International, network de firmas cfe... 
advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun -  29/10/ a 03/11/2013).
- Grupo de international litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and 
general procedures for company recuperations (Cancun -29 /10  a 03/11/2013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.
- Empreendimentos Pague Menos LTDA.
- Distribuidora Big Benn LTDA e filiais.
- Total Distribuidora LTDA.

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES MUNICIPALISTA

- APM -  Associação Paulista de Municípios.
- AMUPE -  Associação Municipalista de Pernambuco.
- FEMURN -  Federação de Municípios do Rio Grande do Norte
- UPB -  União dos Municípios da Bahia.
- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

SINDILOJAS/SP - 
SINDILOJAS/BA - 
SINDILOJAS/CE - 
SINDILOJAS /RJ - 
SINDILOJAS/ PA 
SINDILOJAS/ PI

Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo 
Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia 
Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará

- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piauí

- SINCOFARMA/CE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do 
Ceará
- SINCOFARMA/Pi - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do 
Piauí
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- SINCOFARMA/MA -  Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado 
do Maranhão

- ABART -  Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão
- AERP -  Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná
- AHERJ -  Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SINDHOSPI -  Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Análises Clínicas do Estado do Piauí
- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Análises Clínicas do Estado de São Paulo
- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Análises Clínicas do Estado do Espírito Santo

- ABIH -  Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia
- ABAMES -  Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior
- SINDUCSCON/RJ -  Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará
- SINDUSCON/PA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará
- SINDUSCON/BA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ -  Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro
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/\A//\ KARINA PEDROSA DE CARVALRO—  - 
R. Eng. Oscar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recife/PE 
Tel: (81) 2121.6420

e-malharia. carva lho@ m onte iro . adv. b r
OAB/PE 35.880

N atura l do R ecife , E stado  de P e rnam buco , nasc ida  em  25 de Fevere iro  de 
1973, b ras ile ira , advogada , O A B /P E  ns 35 .880 , d ivo rc iada .

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profissional

A tuou no S e to r O pe ra c io n a l do  B anco  Itaú de ju lh o  de 1993 a ja n e iro  de 1996.

A tua lm en te  é advo g ad a  da  M on te iro  e M on te iro  A dvo g ad o s  A ssoc iad o s , em 
R ecife  - PE, dese n vo lven d o  suas a tiv idades  na e la bo ra ção  de peças 
p rocessua is , p a rece res  ju ríd ico s  e rep re sen taçã o  p e ran te  o T ribu n a l R eg iona l 
Federa l da  5a. R eg ião, com  ên fase  em d ire ito  tr ib u tá rio  e adm in is tra tivo .

O escritó rio  a tua  em todo  o te rritó rio  nac iona l e é fo rm a d o  po r um a  equ ipe  de 
traba lho  co m p os ta  de m a is  de 100 p ro fiss ion a is  qua lifica d os , p res tando  
A ssesso ria  a m a is  de c inco  m il c lien tes  em  todo  o País.

Formação Acadêmica

- E spec ia lização  em  D ire ito  T ribu tá rio . (C a rga  H orária : 760h ). F acu ldade  
C ând ido  M endes, B rasil. Em andamento.

- G raduação  em  D ire ito . U n ive rs idade  M auríc io  de N assau, B rasil. A no : 2007- 
2012.

Idiomas:

Inglês C om p re en d e  Bem , Fa la  Bem , Lê Bem , E screve  Bem .



AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEROÜgS . -iJ, 
C

auqusto.brederodes@monteiro.adV.br

OAB/PE 49.778, OAB/SP 439.252

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878,12 andar, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP 

(71) 99162-0107/(11) 2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado, 
casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação 
em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pernambuco, Ceará, 
Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais 
de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco mil clientes em todo 
o País.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos 
administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de 
peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente 
Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição 
de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves, 
caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes -  Rio de Janeiro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP 
-São Paulo/SP, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa -  Salvador/BA, 2012.2;

- Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi -  São Paulo/SP. 9o Semestre, 2012.1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco -  Recife/PE. 1o ao 8o Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE

mailto:auqusto.brederodes@monteiro.adV.br
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- Sindilojas/SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão do ICIyf?} da

base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo/2018, 2019, 2020; %
X .

- Sindilojas/RJ • Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS '  
da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio
de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

- Sincomavi/SP • Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região 
Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo, 
Fev/2020;

- Abracop • Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação 
Tributária. São Paulo/SP, Ago/2018 e Dez/2019;

- Abradif - Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e 
possibilidade de creditamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. São Paulo/SP, 
Jan/2019 e Mar/2019;

- Assochery - Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões 
acerca de recuperações tributárias no Brasil. São Paulo/SP, Ago/2019;

- Assomar - Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação 
Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dez/2017;

- Asserttem ■ Associação Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.
São Paulo/SP, Ago/2018;

- Acisa - Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Mar/2018;

- Fames ■ Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de 
recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

ATIVIDADES COMPLEMENTARES

- VII Congresso Internacional de Direito Constitucional -  Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado 
e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;

- I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;
- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios -  Como melhorar a 

arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;
- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos 

Tributários. São Paulo/SP, Março de 2020.

IDIOMAS

- Inglês intermediário.



FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
R. Eng. O scar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recife/PE 
Tel: (81) 2121.6444 

e-mail: fernandoff73@hotmail. com
OAB/PE ns 17.232 

Nascido 29/03/1973

Experiência Profissional

D esde  2003, atua com o advogado  na M onte iro  e M onte iro  A dvo g ad o s  
A ssoc iados , em  R ecife  - PE, desenvolvendo a tiv id ad e s  na e labo ração  de 
peças p rocessua is , pa rece res  ju ríd icos e rep resen tação  peran te  o Tribunal 
R eg iona l Federa l da  5a. R eg ião , com  ênfase em  d ire ito  tribu tá rio  e 
adm in is tra tivo , Tribunal de  Justiça , S ecre ta ria  da  F azenda e T ribunal de  Contas.

O escritó rio  atua em todo  o te rritó rio  naciona l e é fo rm ado  po r uma equ ipe  de 
trabalho com posta  de m a is  de  100 p ro fiss ion a is  q ua lificados , p restando 
A ssesso ria  a m a is  de  c inco  mil c lien tes em  todo  o País.

Formação Acadêmica e Cursos

- E spec ia lização  em  D ire ito  M ateria l e P rocessua l do T rabalho 
(D uração:18  m eses)
Facu ldade  M aurício de N assau, R ecife  -  em andamento

- G raduação  em  D ire ito
U nivers idade C a tó lica  de P ernam buco, B rasil
Ano: 1998

Id io m a s :

Inglês: C om preende  bem , fa la  bem .



CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

N om e: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

O A B / P E : 1176-B

E n d ereço  R esid en cia l: R u a B en ja m in  C o n sta n t, n° 122 , A p to  1903 , T o rre , R ecife - 

PE.

T ele fo n e : (81) 9 9 2 5 8 -1 1 6 0  / E -m ail: ra ch e ll.p le ch @ m o n te iro .a d v .b r

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

Superior Completo - Bacharelado em Direito
Instituição: Universidade Federal de Alagoas - UFAL 
Conclusão: maio de 2008.

Pós-Graduação em Direito Público
Instituição: Universidade Anhanguera - Uniderp.
Término: julho de 2012.

Pós-Graduação em Recursos Cíveis e Precedentes

Instituição: Instituto Luiz Mário Moutinho - ILMM 
Término previsto para: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

• Sócia da Monteiro e Monteiro Advogados Associados
R u a E n g en h eiro  O sca r F erre ira , n° 47 , C asa  F o rte , R e c ife -P E  / D D D .81 .

2121 .6444 .

a-
r

O Fls

.-.N .

c

[Tj Rubrica

çj ____'4 '"
v<x c^/

rví
 ■

mailto:rachell.plech@monteiro.adv.br


15 de se tem b ro  de 2 0 2 2  até a p re sen te  d ata

• Coordenadora Nacional do Setor Público 
M o n te iro  e M o n te iro  A d v o g a d o s A sso ciad o s.

R u a E n g e n h e iro  O sca r F erre ira , n° 47 , C asa

2121 .6444 .

03 d e fe v e re iro  de 2 0 2 2  até  a p re sen te  d ata

• Coordenadora do Setor Estratégico 
M o n te iro  e M o n te iro  A d v o g a d o s A sso ciad o s.

R u a E n g en h eiro  O sca r F erre ira , n° 47 , C asa  F o rte , R e c ife -P E  / D D D .81 .

2121 .6444 .

01 de m aio  de 2021 até  03 de fe v e re iro  de 2022.

• Coordenadora do Setor de Municípios 
M o n te iro  e M o n te iro  A d v o g a d o s A sso ciad o s.

R u a E n g e n h e iro  O sca r  F erre ira , n° 47 , C asa  F o rte , R e c ife -P E  / D D D .81 .

2121 .6444 .

04  de se tem b ro  d e 2015  até 04 de m aio  de 2021.

• Advogada do Setor de Municípios 
M o n teiro  e M o n te iro  A d v o g a d o s A sso ciad o s.

R u a E n g en h eiro  O sca r F erre ira , n° 4 7 , C asa  F o rte , R ecife -P E  / D D D .81 .

2121 .6444 .

02 de se tem b ro  de 2013  até 04 de se te m b ro  de 2015.

• Advogada no Setor Privado 
M o n te iro  e M o n te iro  A d v o g a d o s A sso ciad o s.

R u a E n g en h eiro  O sca r F erre ira , n° 47 , C asa  F o rte , R e c ife -P E  / D D D .81 .
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31 de ag o sto  de 2011  até 02 d e se te m b ro  de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS
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C u rso  de In g lês In stru m en ta l -  4 5h  

C asa  de C u ltu ra  B ritâ n ica  - M aceió , 2006.

5. IDIOMAS

In g lês In term ed iá rio  

E sp an h o l In term ed iá rio
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A rguição  de D escum prim ento  de Preceito Fu n d a m en tal  528 
D istrito Federal

Relator
Reqte.(s)
A d v .(a/ s)
In t d o .(a /s)
Proc .(a /s)(es)
A m . Curiae .

A d v .(a /s)
A m . Curiae .

A d v .(a/s )

: M in . A lexandre de M oraes
: Partido Social Cristão-psc 
:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)
: Tribunal de Contas da União 
: Advogado-geral da União 
: Confederação Nacional dos
Trabalhadores Em Educacao 

: Eduardo Beurmann Ferreira 
: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Cfoab 

:Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

E M E N T A : D IR E I T O  À  E D U C A Ç Ã O . C O M P L E M E N T A Ç Ã O  D O S  

R E C U R S O S  D O  F U N D E F / F U N D E B . C O M O  V E R B A S  D E  N A T U R E Z A  

E X T R A O R D IN Á R IA . C O N S T I T U C I O N A L I D A D E  D O  A F A S T A M E N T O  

D A  S U B V IN C U L A Ç Ã O  Q U E  D E T E R M IN A  A  A P L I C A Ç Ã O  D E  6 0 %  

D O S  R E C U R S O S  A N U A IS  T O T A IS  D O S  F U N D O S  A O  P A G A M E N T O  

D A  R E M U N E R A Ç Ã O  D O S  P R O F I S S I O N A I S  D O  M A G I S T É R I O  D A  

E D U C A Ç Ã O  B Á S IC A . IM P O S S I B I L I D A D E  D O  P A G A M E N T O  D E  

H O N O R Á R IO S  A D V O C A T ÍC IO S  C O N T R A T U A IS  C O M  R E C U R S O S  D O  

F U N D E F / F U N D E B . C A R A C T E R I Z A Ç Ã O  D E  D E S V IO  D E  V E R B A S  

C O N S T I T U C I O N A L M E N T E  V IN C U L A D A S  À  E D U C A Ç Ã O . 

P R E C E D E N T E S . C O N S T I T U C I O N A L I D A D E  D O  A C Ó R D Ã O  1 .8 2 4 / 2 0 1 7  

D O  T R I B U N A L  D E  C O N T A S  D A  U N IÃ O . I N C I D Ê N C I A  D A  E C  

114/ 2021 . I M P R O C E D Ê N C IA .

1. A  o r ie n ta ç ã o  d o  T C U  q u e  a fa s ta  a in c id ê n c ia  d a  r e g r a  d o  a rt. 2 2  d a  

L e i 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  a o s  r e c u r s o s  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F U N D E B  p a g o s  p o r  

m e io  d e  p r e c a tó r io s  e n c o n tr a -s e  e m  c o n fo r m id a d e  c o m  o s  p r e c e ito s  

c o n s t i tu c io n a is  q u e  v is a m  a r e s g u a r d a r  o  d ir e ito  à  e d u c a ç ã o  e a 

v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a .

2 . O  c a r á te r  e x tr a o r d in á r io  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  d e s s a  v e r b a  ju s t i f ic a

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o códiqo FACC-0386-5467-6489 e senha 4F06-C478-C664-A207

http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp
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o a fa s ta m e n to  d a  s u b v in c u la ç ã o , p o is  a  a p l ic a ç ã o  d o  a r t. 6 0 , XH ^_ d o , „ 

A D C T , c/c a r t. 2 2  d a  L e i  1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7 , im p lic a r ia  e m  p o n tu a l  e  

in s u s te n tá v e l  a u m e n to  s a la r ia l  d o s  p r o fe s s o r e s  d o  e n s in o  b á s ic o , q u e , e m  

r a z ã o  d a  r e g r a  d e  ir r e d u t ib i l id a d e  s a la r ia l ,  te r ia  c o m o  e fe ito  p r e s s io n a r  o  

o r ç a m e n to  p ú b lic o  m u n ic ip a l  n o s  p e r ío d o s  s u b s e q u e n te s  -  s e m  o 

r e s p e c t iv o  a p o r te  d e  n o v a s  r e c e ita s  d e r iv a d a s  d e  in e x is te n te s  p r e c a tó r io s  

- ,  a c a r r e ta n d o  o  in v e s t im e n to  e m  s a lá r io s  a lé m  d o  p a ta m a r  p r e v is to  

c o n s t i tu c io n a lm e n te ,  e m  p r e ju íz o  d e  o u tr a s  a ç õ e s  d e  e n s in o  a  s e r e m  

f in a n c ia d a s  c o m  o s  m e s m o s  r e c u r s o s .

3 . É  in c o n s t i tu c io n a l  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is  c o m  r e c u r s o s  a lo c a d o s  n o  F U N D E F / F U N D E B , q u e  d e v e m  s e r  

u t i l iz a d o s  e x c lu s iv a m e n te  e m  a ç õ e s  d e  d e s e n v o lv im e n to  e m a n u te n ç ã o  

d o  e n s in o . P r e c e d e n te s .

4. A  v in c u la ç ã o  c o n s t i tu c io n a l  e m  q u e s tã o  n ã o  se  a p lic a  a o s  e n c a r g o s  

m o r a tó r io s  q u e  p o d e m  s e r v ir  a o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is  d e v id a m e n te  a ju s ta d o s , p o is  c o n fo r m e  d e c id id o  p o r  e s s a  

C O R T E , “os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à 
natureza jurídica da verba em atraso" /RE 8 5 5 0 9 1 -R G , R e i. M in . D IA S  

T O F F O L I, T r ib u n a l P le n o , ju lg a d o  e m  15/3/2021, D Je  d e  8/4/2021).

5 . A r g u iç ã o  d e  D e s c u m p r im e n to  d e  P r e c e ito  F u n d a m e n ta l  ju lg a d a

V is to s , r e la ta d o s  e d is c u t id o s  e s te s  a u to s , o s  M in is t r o s  d o  S u p r e m o  

T r ib u n a l F e d e r a l ,  e m  S e s s ã o  V ir tu a l  d o  P le n á r io ,  s o b  a  P r e s id ê n c ia  d o  

S e n h o r  M in is t r o  L U IZ  F U X , e m  c o n fo r m id a d e  c o m  a c e r t id ã o  d e  

ju lg a m e n to , p o r  u n a n im id a d e , ju lg o u  im p r o c e d e n t e  a  a r g u iç ã o  d e  

d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l ,  d e c la r a n d o  c o n s t i tu c io n a l  o  

A c ó r d ã o  1 .8 2 4 / 2 0 1 7  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o , q u e  1) a fa s to u  a

IM P R O C E D E N T E .

A C Ó R D Ã O

2
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s u b v in c u la ç ã o  e s ta b e le c id a  n o  a rt. 2 2  d a  L e i  n . 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  a o s  v a lores_ .d e  

c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F U N D E F / F U N D E B  p a g o s  p e la  U n iã o  a o s  E s ta d o s  e 

a o s  M u n ic íp io s  p o r  fo r ç a  d e  c o n d e n a ç ã o  ju d ic ia l ,  e  2 ) v e d o u  o  p a g a m e n to  

d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  c o n tr a tu a is  c o m  r e c u r s o s  a lo c a d o s  n o  

F U N D E F / F U N D E B , r e s s a lv a d o  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is  v a le n d o -s e  d a  v e r b a  c o r r e s p o n d e n te  a o s  ju r o s  d e  m o r a  

in c id e n te s  s o b r e  o  v a lo r  d o  p r e c a tó r io  d e v id o  p e la  U n iã o  e m  a ç õ e s  

p r o p o s ta s  e m  fa v o r  d o s  E s ta d o s  e d o s  M u n ic íp io s ,  n o s  te r m o s  d o  v o to  d o  

R e la to r . O s  M in is t r o s  R I C A R D O  L E W A N D O W S K I, G I L M A R  M E N D E S  e

ADPF 528 / DF

R O B E R T O  B A R R O S O , a p e s a r  d e  ta m b é m  ju lg a r e m  im p r o c e d e n te  a  a ç ã o , 

f iz e r a m  r e s s a lv a s  e m  s e u s  v o to s  p a r a  c o n s ig n a r  q u e  a p e n a s  n a q u e la s  

s i tu a ç õ e s  r e la c io n a d a s  à a tu a ç ã o  d e  a d v o g a d o s  q u e  in g r e s s a r a m  c o m  

a ç õ e s  d e  c o n h e c im e n to  in d iv id u a is  e m  fa v o r  d e  d a d o  M u n ic íp io ,  s e r ia  

le g í t im o  o  d e s ta q u e  d o  v a lo r  d o s  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  (a r t. 2 2 , §  4 o, d a  

L e i 8 .9 0 6 / 1 9 9 4 ) d a  q u a n t ia  a  s e r  r e c e b id a  p e lo  r e s p e c t iv o  e n te  m u n ic ip a l  a 

t í tu lo  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  a o s  fu n d o s  e d u c a c io n a is ,  b e m  c o m o  d o s  

r e s p e c t iv o s  ju r o s  d e  m o r a .

B r a s í l ia ,  2 2  d e  m a r ç o  d e  2 0 2 2 .

M in is t r o  Alexandre de Moraes 
R e la to r

Documento assinado digitalmente
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Plenário

A rguição  de D escum prim ento  de Preceito Fu n d a m en ta l  528 
D istrito Federal

Relator
Reqte.(s)
A d v .(a /s )
In t d o .(a/s )
Proc .(a /s)(es)
A m . Curiae.

A d v .(a / s) 
A m . Curiae .

A d v .(a /s)

: M in . A lexandre de M oraes
: Partido Social Cristão-psc 
:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)
: Tribunal de Contas da União 
:Advogado-geral da União 
: Confederação Nacional dos
Trabalhadores Em Educacao 

: Eduardo Beurmann Ferreira 
: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Cfoab 

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

R E L A T Ó R I O

O Senhor M inistro A lexandre de M oraes (Relator): T r a ta -s e  

d e  A r g u iç ã o  d e  D e s c u m p r im e n to  d e  P r e c e ito  F u n d a m e n ta l ,  c o m  

r e q u e r im e n to  d e  m e d id a  lim in a r , p r o p o s ta  p e lo  P a r t id o  S o c ia l is ta  C r is tã o  

-  P S C , e m  q u e  q u e s t io n a  a v a l id a d e  c o n s t i tu c io n a l  d e  p a r te  d o  A c ó r d ã o  

1 .8 2 4 / 2 0 1 7  d o  P le n á r io  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o .

Q u a n to  a o  p o n to  o b je to  d e  q u e s t io n a m e n to  n a  p r e s e n te  a r g u iç ã o , o  

ju lg a d o  d a  C o r te  d e  C o n ta s  v e ic u la  d e te r m in a ç õ e s  r e la c io n a d a s  a 

s itu a ç õ e s  e m  q u e  E s ta d o s  e  M u n ic íp io s  o b t iv e r a m  e m  ju íz o  o  

r e c o n h e c im e n to  d o  d ir e ito  à c o m p le m e n ta ç ã o  d o s  r e c u r s o s  p r o v e n ie n te s  

d o  F u n d o  d e  M a n u te n ç ã o  e  D e s e n v o lv im e n to  d o  E n s in o  F u n d a m e n ta l  e 

d e  V a lo r iz a ç ã o  d o  M a g is té r io  -  F U N D E F . O  T C U , e m b o r a  te n d o  

e n fa t iz a d o  a  n e c e s s id a d e  d e  d e s t in a ç ã o  e x c lu s iv a  d e s s e s  v a lo r e s  p a r a  a 

m a n u te n ç ã o  e  d e s e n v o lv im e n to  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  p ú b lic a , m e s m o  

q u a n d o  r e c e b id o s  v ia  p a g a m e n to  ju d ic ia l  p o r  p r e c a tó r io s ,  te r ia  d e lib e r a d o  

d e s o b r ig a r  o s  g e s to r e s  p ú b lic o s  d a  o b s e r v â n c ia  d a  r e s tr iç ã o  q u e  a 

le g is la ç ã o  d e  r e g ê n c ia  im p õ e  a o  u s o  d e s s e s  r e c u r s o s ,  e s p e c if ic a m e n te  n o
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to c a n te  a o  p a ta m a r  m ín im o  d e  6 0 %  (s e s s e n ta  p o r  c e n to )  p a r a  p a g a m e n to  

d e  r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d e  e n s in o  (a r t. 6 0 , X II , d o  A D C T  e  a rt. 

2 2  d a  L e i 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7 ).

E is  o  te o r  d a  e m e n ta  d o  A c ó r d ã o  im p u g n a d o :

9.1. co n h ecer da p re sen te  rep resen ta çã o , sa tis fe ito s  os 

req u is ito s  de a d m issib ilid a d e  p re v isto s  n o s  artig o s 235  e 237, 

in c iso s I e V II e p a rá g ra fo  ú n ico , do R e g im e n to  In tern o  do T C U , 

p ara , n o  m érito , co n sid e rá -la  in te ira m en te  p ro ce d en te ;

9.2. f irm a r os se g u in tes  e n te n d im e n to s  em  re lação  aos 

recu rso s  fed era is , d e co rren te s  da co m p lem en ta çã o  d a U n ião  ao 

F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  

F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do M a g isté rio  -  F u n d e f e ao 

F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  da E d u ca çã o  B ásica  

e d e V alo rização  d os P ro fiss io n a is  da E d u ca çã o  -  F u n d eb :

9 .2 .1 . a co m p etên cia  p ara  fisca liz a r  a a p lica çã o  d esses 

recu rso s  co m p lem en ta res  é do T rib u n al d e C o n tas d a U n ião , 

a in d a  que esses p a g a m e n to s  d e co rra m  de sen ten ça  ju d ic ia l, 

u m a v ez  qu e são  recu rso s  de o rig em  fed era l;

9 .2 .2 . aos recu rso s  p ro v en ien tes  d a co m p lem en ta çã o  da 

U n ião  ao Fund ef/ Fund eb, a in d a  que o riu n d o s de sen ten ça  

ju d ic ia l, d ev em  ser ap lica d a s  as se g u in tes  regras:

9 .2 .2 .1 . re co lh im e n to  in teg ra l à co n ta  b a n cá ria  do F u n d eb , 

p rev ista  n o  art. 17 da L ei 11.494/2007, a fim  de g a ra n tir-lh es  a 

fin a lid a d e  e a ra stre a b ilid a d e ; e

9 .2 .2 .2 . u tiliz a çã o  e x clu siv a  na  d estin a çã o  p rev ista  n o  art. 

21, da L ei 11.494/2007, e na  C o n stitu içã o  F ed era l, no  art. 60 do 

A D C T.

9 .2 .3 . a ap licação  d esses recu rso s  fo ra  da d estin ação , a que 

se re fere  o item  9 .2 .2 .2  an terior, im p lica  a im ed ia ta  n e ce ssid a d e  

de re co m p o siçã o  do E rário , en se ja n d o , à m ín g u a  da qu al, a 

re sp o n sa b ilid a d e  p esso a l do g esto r  que d eu  cau sa  ao d esv io , na 

fo rm a da L ei O rg â n ica  do T C U ;

9 .2 .4 . a d estin a çã o  d e v a lo res de p re ca tó rio s  re la c io n a d o s a 

v erb as do Fund ef/ Fu nd eb p ara  o p a g a m e n to  d e h o n o rá rio s  

ad v o ca tíc io s  é in co n stitu c io n a l, p o r ser in co m p a tív e l co m  o art.

2
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60, do A D C T, com  a red a çã o  co n ferid a  p e la  E C  14/19 9 6 > t e n ' 

co m o  é ileg al, p o r esta r  em  d e sa co rd o  co m  as d isp o siçõ e s  da L ei 

11.494/2007;

9.3 . d eterm in ar, com  b a se  n o  art. 43 , I, da L ei 8.443/1992 e 

art. 250, in c iso  II, do  R e g im e n to  Interno/TC U , ao F u n d o  

N a cio n a l de D ese n v o lv im e n to  d a E d u ca çã o  (F N D E ) que, no 

p razo  de 90  (n o ven ta) d ias, crie  m e ca n ism o s n o  S istem a  de 

In fo rm a çõ es  so b re  O rça m en to s  P ú b lico s  em  E d u ca çã o  (S iop e) 

que e v id en c iem  as rece ita s  e as d esp esa s  v in cu la d a s à L ei 

11.494/2007 o riu n d as d e co n d e n a çã o  ju d ic ia l tra n sita d a  em  

ju lg a d o  (A C P  1 9 9 9 .6 1 .0 0 .0 5 0 6 1 6 -0  e p ro ce sso s  s im ila res) e 

n stitu a  co n tro les  n o  sistem a qu e p e rm ita m  a ra stre a b ilid a d e  da 

ap licação  d esses recu rso s, p o ssib ilita n d o , assim , a p len a 

v erifica çã o  da reg u la r ap licação  d esses v a lo res;

9.4. d e term in a r à S e g ecex  que, co m  o su p o rte  da Secex  

E d u cação  e d as u n id a d es sed ia d a s n o s E stad o s:

9 .4 .1 . id e n tifiq u e  to d o s os e sta d o s e m u n ic íp io s  

b e n e fic ia d o s  p e la  co n d en a çã o  ju d ic ia l tra n sita d a  em  ju lg a d o  

(A C P  1 9 9 9 .6 1 .0 0 .0 5 0 6 1 6 -0  e p ro ce sso s  s im ila res) e certifiq u e-se  

de qu e os recu rso s  fed era is  fo ram  in teg ra lm en te  re co lh id o s à 

co n ta  b a n cá ria  do F u n d eb , p re v ista  n o  art. 17  da L ei 

11.494/2007;

9 .4 .2 . na h ip ó tese  de v e rifica r a u tiliz a çã o  d os recu rso s em  

fin a lid a d e  d istin ta  da e x p lic ita d a  n o  item  9 .2 .2 .2  an terio r, ou  em  

caso  d e n ão  re co lh im e n to  d os v a lo res à co n ta  do F u n d eb , 

co m u n iq u e  o resp ectiv o  en te  fe d era tiv o  da n e ce ss id a d e  de 

im ed ia ta  re co m p o siçã o  d o s v a lo res à re fe rid a  conta ;

9 .4 .3 . caso  n ão  co m p ro v a d a  a re co m p o siçã o  d os recu rso s, 

de q u e tra ta  o item  an terior, n a  co n ta  do F u n d eb , ad o te  as 

p ro v id ên cia s  cab ív e is  p ara  a p ro n ta  in sta u ra çã o  da co m p eten te  

to m ad a  d e co n tas esp ecia l, fa z en d o  in clu ir, n o  p o lo  p assiv o  das 

T C E s, a lém  do g esto r re sp o n sá v e l p e lo  d esv io , o m u n ic íp io  que 

ten h a  sid o  irre g u la rm e n te  b e n e fic ia d o  p e las d esp esas 

irreg u la res  e, q u a n d o  fo r o caso , o te rce iro  irre g u la rm e n te  

co n tra ta d o  ou  que, de q u a lq u er fo rm a, ten h a  co n co rrid o  p ara  a 

p rá tica  do d an o  ao E rário ;

3
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9.5 . d eterm in ar, co m  b a se  n o  art. 43 , I, d a L ei 8.443/1992 e 

art. 250, in c iso  II, do R e g im e n to  In tem o/ T C U , ao M inistèrio~dá 

E d u ca çã o  (M E C ) , re sp a ld a d o  n o  art. 30 , I, III e IV, da Lei 

11.494/2007 (L ei do F u n d eb ) , que, n o  p razo  d e 15 d ias, 

u tiliz a n d o -se  d os m eio s m ais  e fica z es  de qu e d isp õe, en cam in h e  

aos esta d o s e  m u n ic íp io s  q u e têm  d ire ito  a recu rso s 

p ro v en ien tes  da d iferen ça  n o  cá lcu lo  da co m p lem en ta çã o  

d ev id a  p ela  U n ião  n o  â m b ito  do F u n d ef, re feren te  a 1998 a 

2006 , o riu n d o s da A C P  1 9 9 9 .6 1 .0 0 .0 5 0 6 1 6 -0 , ou  de açõ es 

s im ila res  n a  esfera  ju d ic ia l ou  ad m in istra tiv a , có p ia  in teg ra l 

d esta  d e lib eração , a le rta n d o -o s  de q u e os recu rso s  de 

co m p lem en ta çã o  da U n ião  de v erb a s d o  F u n d ef, o b tid o s  p ela  

v ia  ju d ic ia l ou ad m in istra tiv a , d ev em  ser u tiliz a d o s 

e x c lu siv a m e n te  p ara  a m a n u ten çã o  e d e sen v o lv im e n to  do 

en sin o  fu n d a m en ta l, sob  p en a  d e re sp o n sa b ilid a d e  do g esto r 

q u e lh es co n ferir  o u tra  d estin a çã o ;

9 .6 . d e term in a r aos m u n ic íp io s  b e n e fic ia d o s  p ela  A C P  

1 9 9 9 .6 1 .0 0 .0 5 0 6 1 6 -0  qu e n ão  p ro m o v a m  p a g a m e n to  de 

h o n o rá rio s  a d v o ca tíc io s  co m  recu rso s  o riu n d o s da 

co m p lem en ta çã o  da U n iã o  ao  Fund ef/ Fu nd eb, b e m  co m o  n ão  

ce leb rem  co n tra to s que co n ten h am , de a lg u m  m o d o , essa  

o b rig ação ;

9.7. en ca m in h a r có p ia  d esta  d ecisão , aco m p a n h a d a  do 

re la tó rio  e v oto  que a fu n d a m en ta m , aos T rib u n ais  d e C o n tas 

E sta d u a is  d e A lag o as, M a ra n h ã o , P ara íb a , P ern a m b u co  e P iau í, 

b e m  co m o  aos T rib u n ais  d e C o n ta s  d os M u n ic íp io s  d a B ah ia , do 

C eará  e do P ará, in fo rm a n d o -o s  do e n te n d im e n to  acerca  da 

im p o ssib ilid a d e  de os recu rso s tra n sferid o s , a títu lo  de 

co m p lem en ta çã o , d a U n ião  p ara  o Fund ef/ Fu nd eb, co m p o rem  o 

cá lcu lo  do m ín im o  a ser a p licad o  em  m a n u ten çã o  e 

d e sen v o lv im e n to  do en sin o , ex p re sso  n o  g et y x  do art. 2 12  da 

C o n stitu ição , co n fo rm e  ex p re sso  n as n o rm a s de co n ta b ilid a d e  

p ú b lica , em  e sp ecia l n o  M a n u a l d e D em o n stra çõ es  F in a n ce ira s  

em itid o  p ela  ST N  (P ortaria  ST N  403/2016) , b e m  co m o , a títu lo  

de co la b o ra çã o , aos T rib u n ais  de C o n tas d os d em ais E sta d o s da 

fed eração ;

%  
%

%

c- /

4

Documento assinado digitalmente conforme MP n“ 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.st1.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o códiqo 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC

http://www.st1.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


(JJ ufiv-e-wvo-

Inteiro Teor do Acórdão - Página 8 de 69 a -

ADPF 528 / DF Z 2 ?
<■

2 fib_ é̂ ^ — i *
Rubrica L :

------- * "
Ui
o\y.

9.8. e n ca m in h a r có p ia  d este  p ro cesso , p ara  as fin ã lid a d es  

que e n te n d e re m  cab ív e is , ao  M in is tério  da T ra n sp a rê n c ia '!?  

C o n tro la d o ria -G e ra l da U n iã o  (C G U ) , ao M in istério  P ú b lico  

ju n to  ao T rib u n al de C o n tas do E stad o  do M a ra n h ã o , à 

P ro cu ra d o ria  da U n ião  n o  M a ra n h ã o  (PU/M A) , ao M in istério  

P ú b lico  d os E sta d o s de A la g o a s, M a ra n h ã o , P araíba , 

P ern am b u co , P iau í, B ah ia , C eará  e P ará, ao D ep a rta m e n to  de 

A ssu n to s  E x tra ju d ic ia is  da A d v o ca cia -G era l da U n ião , ao 

M in istério  P ú b lico  F ed era l (M PF) e à P o líc ia  F ed era l;

9.9. en cam in h ar, a títu lo  d e co la b o ra çã o , có p ia  d esta  

d ecisão , a co m p a n h a d a  do re la tó rio  e v oto  q u e a fu n d a m en ta m , 

aos P resid en te s  d o s T rib u n ais  R e g io n a is  F ed era is , 

in fo rm a n d o o s de q u e este  T rib u n al firm o u  o en te n d im e n to  de 

que, p o r fo rça  do art. 60, do A D C T, co m  a red a çã o  co n ferid a  

p ela  E C  14/1996, é in co n stitu c io n a l e ileg a l a d estin a çã o  de 

v a lo res d e p re ca tó rio s  re la c io n a d o s a v erb a s do Fund ef/ Fu nd eb 

p ara  o p a g a m e n to  de h o n o rá rio s  ad v o catíc io s;

9 .10. a u to riz a r a S eg ecex , em  co n ju n to  com  d em ais 

se creta ria s  do T rib u n al, a:

9 .10 .1 . co m p a rtilh a r  as in fo rm açõ es/ d o cu m en to s 

n e ce ssá rio s  à a tu ação  co n ju n ta  e co o rd en a d a  d os ó rg ão s 

p a rce iro s  da R ed e de C o n tro le  no  âm b ito  de su as esfera s  de 

co m p etên cia , se ja  cível ou crim in a l;

9 .10 .2 . rea lizar, caso  n e ce ssá rio , e v e n tu a is  açõ es em  

co n ju n to , co m o  d ilig ên cias, f isca liz a çõ e s  e o p era çõ e s  v isa n d o  a 

o b ten çã o  d e e lem en to s  co m p ro b a tó rio s  a d ic io n a is  e a 

co n ju g a çã o  de e sfo rço s  n o  se n tid o  do a lcan ce  da m áx im a 

e fe tiv id a d e  n o  to can te  ao re ssa rc im e n to  d os recu rso s  d esv iad o s 

e a co rresp o n d en te  re sp o n sa b iliz a çã o  d o s ag en tes p ú b lico s  e 

te rce iro s que d eram  cau sa  aos d an os q u e v en h am  a ser 

co m p ro v ad o s.

O  R e q u e r e n te  a r g u m e n ta  q u e , n a  p a r te  q u e s t io n a d a , o  a to  im p lic a r ia  

v io la ç ã o  a o  a rt. 3 S, I I I  (e r r a d ic a ç ã o  d a  p o b r e z a  e  r e d u ç ã o  d a s  

d e s ig u a ld a d e s  c o m o  o b je t iv o s  f u n d a m e n ta is  d a  R e p ú b lic a ) ,  a r t. 2 0 5  

(d ir e ito  à e d u c a ç ã o )  e  a rt. 2 0 6 , V  (v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d a
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e d u c a ç ã o )  e  V II I  (p is o  s a la r ia l  d o s  p r o fe s s o r e s ) ,  to d o s  d a  C o n s t i tu iç ã o  

F e d e r a l ,  e  a o  a r t. 6 0 , X II , d o  A D C T . S u s te n ta  o  c a b im e n to  d a  a ç ã o , te n d o  

e m  v is ta  q u e  o  i te m  9 .2 .2 .2  d o  c ita d o  A c ó r d ã o  v io lo u  o  p r e c e ito  

fu n d a m e n ta l  d o  d ir e ito  à e d u c a ç ã o  a o  p r o ib ir  o s  P r e fe i to s  d e  v in c u la r e m  

o m ín im o  d e  6 0 %  d a  v e r b a  p r o v e n ie n te  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F U N D E B , 

d e v id a  p e la  U n iã o , p a r a  p a g a m e n to  d e  p r o f is s io n a is  d o  m a g is té r io  d a  

e d u c a ç ã o  b á s ic a . A s s e v e r a  e s ta r  p r e e n c h id o  o  r e q u is i to  d a  

s u b s id ia r ie d a d e , p o is  se  tr a ta  d e  d e c is ã o  d o  T C U , d e  n a tu r e z a  

e m in e n te m e n te  a d m in is t r a t iv a ,  c o n tr a  a q u a l n ã o  h á  o u tr o  m e io  c a p a z  d e  

fa z e r  c e s s a r  o s  v íc io s  a p o n ta d o s .

A  a r g u iç ã o  fo i p r o c e s s a d a  s e g u n d o  o  r ito  d o  a r t. 5 Q, §  2 Q, d a  L e i 

9 .8 8 2 / 1 9 9 9 .

O  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o  (d o c . 1 3  d o s  a u to s  e le t r ô n ic o s )  

s u s c ito u , p r e l im in a r m e n te ,  o  n ã o  a te n d im e n to  a o  r e q u is i to  d a  

s u b s id ia r ie d a d e , p o r q u e  s e r ia  p o s s ív e l  a  u t i l iz a ç ã o  d e  o u tr o s  m e io s  

e f ic a z e s  p a r a  s a n a r  a s u p o s ta  le s iv id a d e , c o m o  a a ç ã o  d e  p r o c e d im e n to  

c o m u m , o  m a n d a d o  d e  s e g u r a n ç a  ( in d iv id u a l  e  c o le t iv o ) , a  a ç ã o  p o p u la r  

e  a a ç ã o  c iv il  p ú b lic a . N o  m é r ito , d e fe n d e u  a le g i t im id a d e  c o n s t i tu c io n a l  

d o  A c ó r d ã o  im p u g n a d o , s u s te n ta n d o  a im p o s s ib i l id a d e  d e  v in c u la ç ã o  n a  

a p lic a ç ã o  d e  r e c u r s o s  d e  n a tu r e z a  e x tr a o r d in á r ia  r e c e b id o s  a  t í tu lo  d e  

c o m p le m e n ta ç ã o  d a  U n iã o  a o  F U N D E B  à r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  

d o  m a g is té r io , s o b  p e n a  d e  a fr o n ta : (a ) a o s  p o s tu la d o s  c o n s t i tu c io n a is  d a  

ir r e d u t ib i l id a d e  s a la r ia l ,  d o  te to  r e m u n e r a tó r io ,  d a  r a z o a b il id a d e , d a  

p r o p o r c io n a l id a d e  e  d a  e c o n o m ic id a d e ; e  (b ) a o s  a r ts . 15 , 1 6  e  21  d a  L e i 

C o m p le m e n ta r  101/ 2 0 0 0  (L e i d e  R e s p o n s a b il id a d e  F is c a l) .

A  A d v o c a c ia -G e r a l  d a  U n iã o  (d o c . 2 7 )  s e c u n d o u  a p r e l im in a r  

a r g u id a  e, n o  m é r ito , m a n ife s to u -s e  p e la  im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o , p o is  o 

A c ó r d ã o  d o  T C U  "assegura o emprego dos recursos em exame na manutenção e 
desenvolvimento da educação básica pública, evitando, contudo, o favorecimento 
momentâneo de determinados profissionais diante da inexistência de lastro 
permanente para custear essas despesas".

A  P r o c u r a d o r a -G e r a l  d a  R e p ú b lic a  a p r e s e n to u  m a n ife s ta ç ã o  e m  q u e  

o p in o u  p e lo  c o n h e c im e n to  d a  a ç ã o , e n te n d e n d o  p r e s e n te  o  r e q u is i to  d a

6
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s u b s id ia r ie d a d e , e , n o  m é r ito , p e la  im p r o c e d ê n c ia  d a  a r g u iç ã o , c o n fo r m e

a e m e n ta  s e g u in te :

C O N S T IT U C IO N A L . C O N T R O L E  C O N C E N T R A D O  D E 

C O N S T IT U C IO N A L ID A D E . A R G U IÇ Ã O  D E

D E S C U M P R IM E N T O  D E  P R E C E IT O  F U N D A M E N T A L . 

A C Ó R D Ã O  D O  T R IB U N A L  D E  C O N T A S D A  U N IÃ O . 

R E C U R S O S  D E  C O M P L E M E N T A Ç Ã O  D A  U N IÃ O  A O  

F U N D O  D E  M A N U T E N Ç Ã O  E D E S E N V O L V IM E N T O  D O  

E N S IN O  F U N D A M E N T A L  E D E  V A L O R IZ A Ç Ã O  D O  

M A G IS T É R IO  (F U N D E F ) O B T ID O S  P O R  E S T A D O S E 

M U N IC ÍP IO S  P E L A  V IA  JU D IC IA L . P A G A M E N T O  P O R  

P R E C A T Ó R IO S . A P L IC A Ç Ã O  V IN C U L A D A  À  E D U C A Ç Ã O . 

S U B V IN C U L A Ç Ã O  D E  60%  À  R E M U N E R A Ç Ã O  D E  

P R O F IS S IO N A IS  D O  M A G IS T É R IO . A FA S T A M E N T O . 

N A T U R E Z A  E X T R A O R D IN Á R IA  D O S  R E C U R S O S . 

C A B IM E N T O  D A  A R G U IÇ Ã O . IM P R O C E D Ê N C IA  D O  

P E D ID O .

1. P ree n ch e  o req u is ito  da su b sid ia rie d a d e , p re v isto  n o  art. 

4 Q, § l s, da L ei n s 9.882/1999, o a ju iz a m e n to  d e arg u ição  de 

d e scu m p rim en to  de p re ce ito  fu n d a m en ta l p ara  im p u g n a r 

acó rd ão  do T rib u n al de C o n ta s  da U n iã o  (T C U ) que, p o r 

a p resen ta r e lev ad o  g rau  de g en era lid a d e  e ab stração , to m a  

in e fica z  a u tiliz a çã o  d e açõ es de ca rá ter  su b je tiv o  p ara  

so lu cion ar, de fo rm a am p la , g era l e im ed ia ta , a co n tro v érsia  

co n stitu cio n a l su scitad a .

2. N ão  d escu m p re  p re ce ito s  fu n d a m e n ta is  a d e lib eração  

do T C U  qu e a fasta  a su b v in cu la çã o  e sta b e le c id a  n o  art. 22  da 

L ei n B 11.494/2007 -  d estin a çã o  de, p elo  m en o s, 60%  (sessen ta  

p o r cen to) d o s recu rso s  do F u n d o  d e M a n u te n çã o  e 

D ese n v o lv im e n to  da E d u ca çã o  B ásica  e d e V alo rização  dos 

P ro fiss io n a is  da E d u cação  (F u n d eb ) p ara  o p a g a m e n to  da 

re m u n era çã o  d os p ro fiss io n a is  do m a g istério  d a ed u ca çã o  

b á sica  em  e fetiv o  e x e rc íc io  n a  red e p ú b lica  -  aos v a lo res de 

co m p lem en ta çã o  da U n iã o  ao e x tin to  F u n d o  de M a n u te n çã o  e 

D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do

7
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M a g istério  (F u n d ef) o b tid o s  p o r esta d o s e m u n ic íp io s  peia"~vta- 

ju d icia l.

3. O  art. 22  da L ei n Q 11.494/2007, ao es ta b e le cer  a citad a  

su b v in cu la çã o , d e term in a  sua in c id ê n cia  aos "re c u rso s  an u ais 

to ta is  d os F u n d o s" , p ara  d e stin a çã o  à "re m u n e ra çã o  dos 

p ro fiss io n a is  do m a g is té r io " , c ircu n stâ n cia  q u e a fasta  a 

ap licação  do d isp o sitiv o  legal aos recu rso s  de co m p lem en ta çã o  

do F u n d e f p a g o s p ela  U n ião  p o r fo rça  de co n d e n a çã o  ju d ic ia l, 

em  razão  da n a tu re z a  ex tra o rd in á ria  d essas v erb as, e, a in d a , de 

n ão  se e n q u a d ra r  no  co n ce ito  leg a l de re m u n era çã o  a rea lização  

de p a g a m e n to s  ev en tu ais.

4. E m b o ra  os recu rso s  d e co m p lem en ta çã o  do F u n d e f 

re p a ssa d o s p ela  U n ião  a esta d o s e m u n ic íp io s  p o r m eio  de 

p reca tó rio s  p erm a n eça m , co m o  já  reco n h eceu  o Su p rem o  

T rib u n al F ed era l, v in cu la d o s à fin a lid a d e  co n stitu c io n a l de 

p ro m o ção  do d ire ito  à ed u cação , a e x ce p cio n a lid a d e  d a situ ação  

im p o ssib ilita  a ap licação  da su b v in cu la çã o  do art. 22  da L ei n Q 

11.494/2007 co m  b a se  em  in terp re ta çã o  m e ra m e n te  litera l e 

d e sco n te x tu a liz a d a  do co m an d o  legal.

5. A  lib era çã o  p o n tu a l de s ig n ifica tiv a  q u an tia  de recu rso s 

da ed u ca çã o  a d e te rm in a d o s p ro fiss io n a is  do m a g istério , a lém  

de ca recer d e resp a ld o  co n stitu c io n a l ou  legal, n ão  a ten d e  à 

fin a lid ad e  do ex tin to  F u n d e f e de seu  su cesso r, o F u n d eb , q u e é 

a de v ia b iliz a r a im p lem en ta çã o  d e p o lítica s  d e m e lh o ria  do 

en sin o  e de v a lo riz a çã o  a b ra n g e n te  e co n tin u a d a  do m a g istério  

p ú b lico .

-  P a recer p e lo  co n h e cim en to  da ação  e, no  m érito , p ela  

im p ro ced ê n cia  do p ed id o .

■ i.
C '- '

F o r a m  a p r e s e n ta d o s  r e q u e r im e n to s  d e  h a b i l i ta ç ã o  c o m o  amici curiae 
p e la  C o n fe d e r a ç ã o  N a c io n a l  d o s  T r a b a lh a d o r e s  e m  E d u c a ç ã o , C N T E  

(P e t iç ã o  S T F  7 6 .6 8 1 / 2 0 1 8 , d o c . 2 9 ) , p e lo  a d v o g a d o  P a u lo  S im p líc io  

B a n d e ir a ,  O A B / P E  1 8 .2 4 2  (P e t iç ã o  S T F  8 3 .7 5 1 / 2 0 1 8 , d o c . 4 2 ) , p o r  

P r o fe s s o r e s  d a  R e d e  P ú b lic a  d o  M u n ic íp io  d e  M ig u e l  A lv e s/ P I (p e t iç ã o  

S T F  4 0 .6 4 8 / 2 0 1 9 , d o c . 4 4 ) ,  p e lo  M u n ic íp io  d e  R io  R e a l/ B A  (P e t iç ã o  S T F  

6 3 .7 7 7 / 2 0 1 9 , d o c . 7 2 ), p e lo  S in d ic a to  Ú n ic o  d o s  P r o f is s io n a is  d o

8
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M a g is té r io  P ú b lic o  d a s  R e d e s  M u n ic ip a is  d e  E n s in o  n o  E s ta d o  d e

P e r n a m b u c o  - S IN D U P R O M / P E  (d o c . 1 4 4 )  e  p e lo  e s c r i tó r io  d e  a d v o c a c ia  

M o n te ir o  e  M o n te ir o  A d v o g a d o s  A s s o c ia d o s  (d o c . 7 8  e  1 5 7 ).

F o i d e fe r id o  o  in g r e s s o  n o s  a u to s  d a  C o n fe d e r a ç ã o  N a c io n a l  d o s  

T r a b a lh a d o r e s  e m  E d u c a ç ã o  -  C N T E  (d o c . 2 9 )  e  d o  C o n s e lh o  F e d e r a l  d a  

O r d e m  d o s  A d v o g a d o s  d o  B r a s il  -  C F O A B  (d o c . 9 2 )  n a  c o n d iç ã o  d e  amici 
curiae, e  in d e fe r id a s  o s  d e m a is  r e q u e r im e n to s .

O  c a s o  fo i in ic ia lm e n te  le v a d o  a ju lg a m e n to  n a  s e s s ã o  v ir tu a l  d e  3  a 

14/04/ 2020, s u s p e n s o  n e s s a  o c a s iã o  p e lo  p e d id o  d e  v is ta  d o  M in is t r o  

R IC A R D O  L E W A N D O W S K I, q u e  d e v o lv e u  o s  a u to s  p a r a  ju lg a m e n to  e m  

19/03/2021.

O  C o n s e lh o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s  A d v o g a d o s  d o  B r a s il  -  C F O A B  

(d o c . 1 3 7 ), e m  m e m o r ia l ,  d e s ta c a  d e c is ã o  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o  

e m  q u e  f ir m a d o  o  e n te n d im e n to  d e  q u e  a v in c u la ç ã o  d o  a rt. 6 0  d o  A D C T  

n ã o  a lc a n ç a  o s  ju r o s  m o r a tó r io s  d e v id o s  p e la  U n iã o , d e  fo r m a  q u e  o 

m o n ta n te  p o d e r ia  s e r  u s a d o  p a r a  o  a d im p le m e n to  d a s  v e r b a s  

a d v o c a t íc ia s  d e c o r r e n te s  d o s  c o n tr a to s  f ir m a d o s  e n tr e  o  e n te  fe d e r a t iv o  e 

o  r e s p e c t iv o  a d v o g a d o .

A c r e s c e n ta ,  a in d a , a  in fo r m a ç ã o  s o b r e  o  ju lg a m e n to  d e  m é r ito  d o  R E  

8 5 5 .0 9 1 -R G  p o r  e s ta  C O R T E , e m  q u e  c o n s o l id a d a  a te s e  d e  q u e  "não incide 
imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de 
remuneração por exercício de emprego, cargo ou função", c o n c lu in d o  p e la  

n a tu r e z a  in d e n iz a tó r ia  d o s  ju r o s  d e  m o r a , o  q u e  c o r r o b o r a  s u a  te s e  d e  q u e  

o s  ju r o s  n ã o  e s tã o  c o m p r e e n d id o s  n a  v in c u la ç ã o  d o  a rt. 6 0  d o  A D C T . 

V a le n d o -s e  d e s s e s  a r g u m e n to s  r e q u e r  a  d e s v in c u la ç ã o  c o n s t i tu c io n a l  d o s  

v a lo r e s  r e fe r e n te s  a o s  ju r o s  d e  m o r a .

A r g u m e n ta  a  n e c e s s id a d e  d e  se  d is t in g u ir  o  la b o r  d o  a d v o g a d o  q u e  

a tu o u  n a  fa s e  d e  c o n h e c im e n to  d o  q u e  a p e n a s  in te g r o u  a  lid e  n a  

e x e c u ç ã o . C ita n d o  p r e c e d e n te s  d e s ta  C O R T E , e n te n d e  q u e  a q u e le s  q u e  

a tu a r a m  d e s d e  a fa s e  d e  c o n h e c im e n to  geraram crédito novo, não previsto na 
vinculação inserta do art. 60 ADCT, quais sejam os juros de mora processuais, 
sendo justo e constitucionalmente adequado permitir o pagamento (mediante 
destaque) dos honorários contratados aos referidos profissionais, até o limite da

9
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parcela de juros contida nos respectivos precatórios.
E m  08/ 04/ 2021, e s ta  A D P F  fo i r e t ir a d a  d e  ju lg a m e n to  v ir tu a l  a n te  

m e u  p e d id o  d e  d e s ta q u e .

É  o  r e la tó r io .

~  Rubrica ;

10
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15/04/2020 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 5.r‘°

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): C a b e  

e n fr e n ta r , in ic ia lm e n te ,  a s  p r e l im in a r e s  d e  m é r ito  s u s c ita d a s  n o s  a u to s  a 

r e s p e ito  d o  c a b im e n to  d a  A D P F  n o  p r e s e n te  c a s o .

A  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  d e te r m in a  q u e  a  a r g u iç ã o  d e  

d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l  s e ja  a p r e c ia d a  p e lo  S U P R E M O  

T R IB U N A L  F E D E R A L , n a  fo r m a  d a  le i (A g R e g  e m  P e t iç ã o  1 .1 4 0 -7 , R e i. 

M in . S Y D N E Y  S A N C H E S , D J  d e  31/5/ 1996; P e t  1 3 6 9 -8 , R e i. M in . IL M A R  

G A L V Ã O , D J  d e  8/10/ 1997), q u e , e d ita d a  e m  3  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 9 9  (L e i 

9 .8 8 2 ) ,  r e g u la m e n to u  o  a rt. 1 0 2 , §  1 Q, d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l ,  

c o n s a g r a n d o  a  A D P F  c o m o  in te g r a n te  d e  n o s s o  c o n tr o le  c o n c e n tr a d o  d e  

c o n s t i tu c io n a l id a d e  (A D P F  43-2/SP, A g R e g , R e i. M in . C A R L O S  B R IT T O , 

P le n o , D J d e  13/4/ 2004), c o m  c a b im e n to  e m  tr ê s  h ip ó te s e s :  (a ) p a r a  e v ita r  

le s ã o  a p r e c e ito  fu n d a m e n ta l ,  r e s u lta n te  d e  a to  d o  P o d e r  P ú b lic o ;  (b ) p a r a  

r e p a r a r  le s ã o  a p r e c e ito  fu n d a m e n ta l  r e s u lta n te  d e  a to  d o  P o d e r  P ú b lic o ;  e 

(c) q u a n d o  fo r  r e le v a n te  o  fu n d a m e n to  d a  c o n tr o v é r s ia  c o n s t i tu c io n a l  

s o b r e  le i o u  a to  n o r m a t iv o  fe d e r a l ,  e s ta d u a l  o u  m u n ic ip a l ,  in c lu íd o s  o s  

a n te r io r e s  à  C o n s t itu iç ã o .

C o m  a e d iç ã o  d a  r e fe r id a  le i, e s ta  C O R T E  a m p lio u  o  e x e r c íc io  d a  

ju r is d iç ã o  c o n s t i tu c io n a l  a b s tr a ta , p a s s a n d o  a a d m it ir  o  a ju iz a m e n to  d e  

a r g u iç ã o  d e  d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l ,  n ã o  s o m e n te  e m  

r e la ç ã o  a  a to  d o  P o d e r  P ú b lic o  c o m  p o te n c ia l id a d e  le s iv a  a  d ir e ito s  

fu n d a m e n ta is ,  m a s  ta m b é m  e m  v ir tu d e  d e  c o n tr o v é r s ia  c o n s t i tu c io n a l  

r e le v a n te  s o b r e  le i  o u  a to  n o r m a t iv o  fe d e r a l ,  e s ta d u a l  o u  m u n ic ip a l ,  

in c lu íd o s  o s  a n te r io r e s  à  C o n s t i tu iç ã o  (A D P F  130/D F, R e i. M in . C A R L O S  

B R IT T O , P le n o , d e c is ã o : 30/4/ 2009; A D P F  291/ D F, R e i. M in . R O B E R T O  

B A R R O S O , P le n o , d e c is ã o : 28/ 10/ 2015), a in d a  q u e , e x c e p c io n a lm e n te ,  

r e v o g a d o s  (A D P F  84/D F, A g R , R e i. M in . S E P Ú L V E D A  P E R T E N C E , P le n o ,

Distrito Federal

V O T O
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D J d e  27/ 10/ 2006) o u  c u ja  e f ic á c ia  já  te n h a  se  e x a u r id o  (A D P F  77-7/ D F, 

R e i. M in . S E P Ú L V E D A  P E R T E N C E , P le n o , D J  d e  24/ 6/ 2006), in c lu s iv e  

c o m  a  p o s s ib i l id a d e  d e  c o n c e s s ã o  d e  m e d id a  l im in a r  (A D P F  7 7 -M C , R e i. 

M in . M E N E Z E S  D IR E IT O , P le n o , D Je  d e  11/2/ 2015), d e s d e  q u e  p r e s e n te s  

to d o s  o s  d e m a is  r e q u is i to s  c o n s t i tu c io n a is .

N o  p a r t ic u la r , a  im p u g n a ç ã o  fo r m u la d a  p e la  in ic ia l  te m  p o r  o b je to  o 

A c ó r d ã o  1 .8 2 4 / 2 0 1 7  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o , q u e  v e ic u la  

d e te r m in a ç õ e s  r e la c io n a d a s  a  s i tu a ç õ e s  e m  q u e  E s ta d o s  e  M u n ic íp io s  

o b t iv e r a m  e m  ju íz o  o  r e c o n h e c im e n to  d o  d ir e ito  à  c o m p le m e n ta ç ã o  d o s  

r e c u r s o s  p r o v e n ie n te s  d o  F u n d o  d e  M a n u te n ç ã o  e  D e s e n v o lv im e n to  d o  

E n s in o  F u n d a m e n ta l  e  d e  V a lo r iz a ç ã o  d o  M a g is té r io  -  F U N D E F  e  d o  se u  

s u c e s s o r , o  F u n d o  d e  M a n u te n ç ã o  e  D e s e n v o lv im e n to  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a  

e  d e  V a lo r iz a ç ã o  d o s  P r o f is s io n a is  d a  E d u c a ç ã o  -  F U N D E B .

N e s s a  p e r s p e c t iv a , a  a p lic a ç ã o  d e  m e d id a s  p r e v is ta s  n o  a to  

im p u g n a d o  p o d e , e m  te s e , c o n f l i ta r  c o m  o c o n te ú d o  d e  p r e c e ito  

c o n s t i tu c io n a l  r e le v a n te , d ir e ta m e n te  r e la c io n a d o  a p o l í t ic a s  p ú b lic a s  d e  

e d u c a ç ã o . E  c o n s id e r a n d o  a in s u f ic iê n c ia  d o s  m e c a n is m o s  d e  ju r is d iç ã o  

o r d in á r ia  p a r a  d ir im ir  a  q u e s tã o  c o n s t i tu c io n a l  c o m  a m p litu d e , 

g e n e r a l id a d e  e  e f ic iê n c ia ,  m o s t r a - s e  a te n d id o  o  r e q u is i to  d a  

s u b s id ia r ie d a d e  (a r t. 4 e, §  l s, d a  L e i  9 .8 8 2 / 1 9 9 9 ).

P a te n te , p o r ta n to , o  c a b im e n to  d a  p r e s e n te  A D P F .

E m  r e la ç ã o  a o  m é r ito , o  R e q u e r e n te  q u e s t io n a  p a r te  d o  A c ó r d ã o  

1 .8 2 4 / 2 0 1 7  d o  P le n á r io  d o  T C U , q u e  e s ta b e le c e u  a lg u m a s  d ir e tr iz e s  e m  

r e la ç ã o  à s  s i tu a ç õ e s  c o n c r e ta s  e m  q u e  o c o r r e  c o m p le m e n ta ç ã o , v ia  

p r e c a tó r io s ,  d o s  r e c u r s o s  d o  F U N D E F / F U N D E B .

O  F u n d o  d e  M a n u te n ç ã o  e D e s e n v o lv im e n to  d a  E d u c a ç ã o  B á s ic a  e  

d e  V a lo r iz a ç ã o  d o s  P r o f is s io n a is  d a  E d u c a ç ã o  (F U N D E B ) , c r ia d o  p e la  E C  

5 3/ 2006 , q u e  d e u  n o v a  r e d a ç ã o  a o  a r t. 6 0  d o  A D C T  d a  C F , é  fu n d o  

e s p e c ia l ,  d e  n a tu r e z a  c o n tá b il  e  d e  â m b ito  e s ta d u a l,  c o n s t i tu íd o  p o r  

r e c u r s o s  p r o v e n ie n te s  d e  im p o s to s  e  d e  t r a n s fe r ê n c ia s  d o s  E s ta d o s , d o  

D is tr ito  F e d e r a l  e  d o s  M u n ic íp io s ,  v in c u la d o s  n e c e s s a r ia m e n te  à 

e d u c a ç ã o , e  d e  p a r c e la  d e  r e c u r s o s  fe d e r a is ,  a t í tu lo  d e  c o m p le m e n ta ç ã o

2
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f in a n c e ir a . ^ ____

A lé m  d a  v in c u la ç ã o  a  in v e s t im e n to s  n a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  p ú b lic a , 

e x is te  u m a  s u b v in c u la ç ã o  d e te r m in a d a  p e lo  in c is o  X I I  d o  a rt. 6 0  d o  

A D C T , e  p e lo  a r t. 2 2  d a  L e i  1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7 , a q u a l r e g u la m e n to u  o  F U N D E B , 

n o  s e n tid o  d e  q u e , n o  m ín im o , 6 0 %  d o s  r e c u r s o s  a n u a is  to ta is  d o s  F u n d o s  

d e v e m  s e r  d e s t in a d o s  a o  p a g a m e n to  d a  r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d o  

m a g is té r io  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  e m  e fe t iv o  e x e r c íc io  n a  r e d e  p ú b lic a . 

T r a n s c r e v o  a s  r e fe r id a s  n o r m a s :

A D C T

A rt. 60. A té  o 14s (d écim o  q u arto ) ano  a p a rtir  da 

p ro m u lg a çã o  d esta  E m en d a  C o n stitu c io n a l, os E stad o s, o 

D istrito  F ed era l e os M u n ic íp io s  d e stin a rã o  p a rte  d o s re cu rso s  a 

q u e se re fere  o cap u t do art. 2 12  da C o n stitu içã o  F ed era l à 

m a n u ten çã o  e d esen v o lv im en to  d a e d u ca çã o  b á sica  e  à 

re m u n era çã o  co n d ig n a  d os tra b a lh a d o res  da ed u cação , 

re sp e ita d a s  as se g u in tes  d isp o siçõ es:

( . . . )

X II - p ro p o rçã o  n ão  in fe rio r a 60%  (sessen ta  p o r cen to) de 

cad a  F u n d o  re ferid o  n o  in c iso  I do ca p u t d este  artig o  será 

d estin ad a  ao p a g a m e n to  d os p ro fiss io n a is  do m a g istério  da 

ed u ca çã o  b á sica  em  efe tiv o  ex ercício .

L e i 11.494/2007

A rt. 22. Pelo  m en o s 60%  (sessen ta  p o r cen to) d os recu rso s 

a n u ais  to ta is  d o s F u n d o s serão  d e stin a d o s ao p a g a m en to  da 

re m u n era çã o  d os p ro fiss io n a is  do m a g istério  d a ed u cação  

b á sica  em  e fetiv o  e x e rc íc io  na red e  p ú b lica .

P arág rafo  ú n ico . P ara os fin s do d isp o sto  n o  ca p u t d este  

artigo , co n sid era-se :

I - rem u n era çã o : o to ta l de p a g a m e n to s  d ev id o s aos 

p ro fiss io n a is  do m a g istério  da ed u ca çã o , em  d eco rrên cia  do 

e fe tiv o  ex erc íc io  em  carg o , em p re g o  ou  fu n ção , in teg ra n tes  da 

estru tu ra , q u a d ro  ou tab ela  de se rv id o re s  do E stad o , D istrito  

F ed era l ou M u n icíp io , co n fo rm e  o caso , in c lu siv e  os en carg o s 

so cia is  in c id en tes;

3
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II - p ro fiss io n a is  do m a g istério  d a ed u cação : d o cen tes, 

p ro fiss io n a is  qu e o fere ce m  su p o rte  p e d a g ó g ico  d ire to  ao 

e x erc íc io  da d o cên cia : d ireção  ou  a d m in istra çã o  escolar, 

p la n e ja m en to , in sp eção , su p erv isã o , o rien ta çã o  e d u ca cio n a l e 

co o rd en a çã o  p ed ag ó g ica ;

III - e fe tiv o  ex ercício : a tu ação  efetiv a  n o  d e sem p en h o  das 

a tiv id ad es de m a g istério  p re v ista s  no  in c iso  II d este  p arág rafo  

a sso ciad a  à su a re g u la r v in cu la çã o  co n tra tu a l, tem p o rá ria  ou 

esta tu tá ria , co m  o en te  g o v e rn a m e n ta l q u e o rem u n era , não  

sen d o  d esca ra cteriz a d o  p o r ev en tu a is  a fa sta m en to s  tem p o rá rio s  

p re v isto s  em  lei, co m  ô n u s p a ra  o em p reg ad o r, que n ão  

im p liq u em  ro m p im en to  da re la çã o  ju ríd ica  ex isten te .

O  c a s o , p o r ta n to , t r a ta  d a s  r e g r a s  c o n s t i tu c io n a is  d e  v in c u la ç ã o  d e  

d e te r m in a d a s  r e c e ita s  p ú b lic a s  q u e  s ã o  o b je to  d e  tr a n s fe r ê n c ia s  

in t e r g o v e r n a m e n ta is  o b r ig a tó r ia s  e  c o n d ic io n a d a s  à u t i l iz a ç ã o  e m  

f in a l id a d e s  e s p e c íf ic a s .  P o r  e s s e  r e g im e  c o n s t i tu c io n a l ,  é  m a n d a tó r ia  a

e d u c a ç ã o . C o m o  a n o ta  J O S É  M A U R ÍC I O  C O N T I  (C o m e n tá r io s  à 

C o n s t i tu iç ã o  d o  B r a s il ,  J .J .  G o m e s  C a n o t i lh o .. .  [e t  a l.] - S ã o  P a u lo : 

S a ra iv a / A lm e d in a , I a e d iç ã o , 2 0 1 3 , p á g in a  2 .2 3 7 ) :

O  F U N D E B  in se re -se  no  co n tex to  do fe d era lism o  fisca l 

b ra sile iro , em  q u e h á  d iv erso s m e ca n ism o s p o r m eio s  d o s q u ais 

são  p a rtilh a d a s as re ce ita s  en tre  as u n id a d es da F ed eração . O  

B ra sil ad ota  u m  m o d elo  de fe d era lism o  co o p era tiv o , 

e sp ec ia lm e n te  n o  âm b ito  fin a n ceiro , h a v en d o  u m  sistem a de 

p a rtilh a  de recu rso s, co m o  n o  caso  do F U N D E B , em  que essa 

co o p era çã o  d á-se  co m  a d iv isão  d e recu rso s  en tre  os E stad o s- 

m e m b ro s (e D istrito  F ed era l) e os M u n ic íp io s , co m  p a rtic ip a çã o  

ev en tu a l da U n ião .

T rata-se  de fu n d o  de n a tu re z a  co n tá b il, à se m e lh a n ça  de 

o u tro s (com o é o caso  do F u n d o  d e P a rtic ip a çã o  d os M u n ic íp io s  

-  F P M  e F u n d o  de P a rtic ip a çã o  d o s E sta d o s e do D istrito  

F ed era l -  F P E ), sem  p e rso n a lid a d e  ju ríd ica , q u e estab e lece  

reg ras p o r m eio s  das q u a is  se o p era c io n a liz a  a tra n sferê n cia  de

u t i l iz a ç ã o  d e s s a s  v e r b a s  e m  a ç õ e s  v o lta d a s  à  g a r a n t ia  d o  d ir e ito  s o c ia l  à
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recu rso s  en tre  os en tes fed era d o s, co m  reg ra s  q u e v in cu la m  a 

ap licação  d os recu rso s  que o co m p õ em . C o n sta ta -se  qu e 

b a s ica m en te  o co rrem  tra n sferê n cia s  in terg o v e rn a m en ta is  

o b rig ató rias , tan to  n as tra n sferê n cia s  de recu rso s  p ara  co m p o r 

as receitas  do F u n d o  q u an to  n a  d istrib u içã o  d o s recu rso s. A 

ap licação  d os recu rso s do F u n d o  é v in cu la d a  a fin a lid ad es 

esp ec ífica s , v o ltad as à área  e d u ca cio n a l, id e n tifica n d o -se  n esse  

asp ecto  a u tiliz a çã o  d e tra n sferê n cia s  in terg o v e rn a m en ta is  

co n d ic io n a d a s, im p o rta n tes  in stru m en to s  fin a n ce iro s  u tiliz a d o s 

na co n d u çã o  de p o lítica s  p ú b lica s , co m  é o caso  d a ed u cação .

V e ja -s e  q u e , a lé m  d o  q u e  a C o n s t i tu iç ã o  d is p õ e  e s p e c if ic a m e n te  a 

r e s p e ito  d o  F U N D E B , h á  u m  c o n ju n to  d e  r e g r a s  c o n s t i tu c io n a is  q u e  

p r o te g e m  e o b r ig a m  o g a s to  p ú b lic o  e m  e d u c a ç ã o , c o m o  a 

o b r ig a to r ie d a d e , q u e  a  U n iã o  a p liq u e , a n u a lm e n te ,  n u n c a  m e n o s  d e  1 8 % , 

e  o s  E s ta d o s , o  D is tr i to  F e d e r a l  e  o s  M u n ic íp io s  2 5 % , n o  m ín im o , d a  

r e c e ita  r e s u lta n te  d e  im p o s to s ,  c o m p r e e n d id a  a  p r o v e n ie n te  d e  

tr a n s fe r ê n c ia s ,  n a  m a n u te n ç ã o  e  n o  d e s e n v o lv im e n to  d o  e n s in o , 

e x c lu in d o -s e  a p a r c e la  d a  a r r e c a d a ç ã o  d e  im p o s to s  t r a n s fe r id a  a  o u tr o s  

e n te s . A  d is t r ib u iç ã o  d o s  r e c u r s o s  p ú b lic o s  a s s e g u r a r á ,  n o s  te r m o s  d a  E C  

59/ 2009 , p r io r id a d e  a o  a te n d im e n to  d a s  n e c e s s id a d e s  d o  e n s in o  

o b r ig a tó r io ,  n o  q u e  se  r e fe r e  a u n iv e r s a l iz a ç ã o , g a r a n t ia  d e  p a d r ã o  d e  

q u a lid a d e  e  e q u id a d e , n o s  te r m o s  d o  p la n o  n a c io n a l  d e  e d u c a ç ã o . E , a 

p a r t ir  d a  E C  14/ 1996 , to r n o u -s e  p r in c íp io  s e n s ív e l  d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  

(C F , a r t. 3 4 , V II , e ) , c u ja  in o b s e r v â n c ia  p e lo  E s ta d o -m e m b r o  o u  D is tr ito  

F e d e r a l  p o s s ib i l i ta r á  a in te r v e n ç ã o  fe d e r a l.

A  p e c u lia r id a d e  d a s  s i tu a ç õ e s  r e g u la d a s  p e lo  A c ó r d ã o  im p u g n a d o  

n e s ta  A D P F  c o n s is te  n o  fa to , já  a s s in a la d o , d e  q u e  o  m o n ta n te  r e c e b id o  

p e lo s  m u n ic íp io s ,  e m b o r a  o r ig in á r io  d o  F U N D E B , n ã o  é  r e p a s s a d o  e m  

c o n fo r m id a d e  c o m  a s is te m á t ic a  d e  tr a n s fe r ê n c ia s  in t e r g o v e r n a m e n ta is  

o b r ig a tó r ia s  e  c o n d ic io n a d a s , a c im a  a lu d id a s .

E m  r a z ã o  d e  c o n tr o v é r s ia  a t in e n te  a o  c á lc u lo  d o  r e p a s s e ,  a  d is c u s s ã o  

s o b r e  a  t r a n s fe r ê n c ia s  d e s s e s  m o n ta n te s  fo i  ju d ic ia l iz a d a  p e r a n te  a s  

in s tâ n c ia s  o r d in á r ia s  e , v e n c e d o r a  a te s e  d o s  m u n ic íp io s ,  e s s e s  se

5
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c r e d ita r a m  e m  t í tu lo  ju d ic ia l  q u e  v e io  a  s e r  a d im p lid o  p e la  U n i ã a j i â  - 

fo r m a  d o  a rt. 1 0 0  d a  C F , r e g im e  d e  p r e c a tó r io s .

N a  p r á t ic a , o c o r r e u  o  r e p r e s a m e n to  d e s s a s  t r a n s fe r ê n c ia s  e  o 

p o s te r io r  p a g a m e n to  ju d ic ia l  d e  u m  m o n ta n te  ú n ic o .

Nesse contexto, as regras normalmente incidentes sobre as 
transferências de recursos do FUNDEB também se aplicam nessa 
situação. A circunstância de se tratar de repasse pela via judicial em 
nada desnatura a origem dessas verbas, tampouco pode frustar a 
destinação que a Constituição determinou.

M e r e c e , a in d a , e s p e c ia l  r e f le x ã o  a  q u e s tã o  d a  in c id ê n c ia  d o  a rt. 60 , 

X II , d o  A D C T , a s u b v in c u la ç ã o  d e  6 0 %  d o  m o n ta n te  r e p a s s a d o  a o  

in v e s t im e n to  e m  r e m u n e r a ç ã o  d e  p r o f is s io n a is  d e  e n s in o .

Q u a n to  a e s s a  e s p e c íf ic a  r e g r a , m o s t r a -s e  c o n v in c e n te  a 

d e m o n s tr a ç ã o  s u s te n ta d a  p e lo  F u n d o  N a c io n a l  d e  D e s e n v o lv im e n to  d a  

E d u c a ç ã o , F N D E , a c a ta d a  p e lo  T C U  n o  a c ó r d ã o  o b je to  d a  p r e s e n te  A D P F , 

n o  s e n tid o  d e  q u e  a s u a  in c id ê n c ia  s o b r e  o  m o n ta n te  ú n ic o  p a g o  

ju d ic ia lm e n te  t r a r ia  e fe i to s  p r e ju d ic ia is  p a r a  a  c o n t in u id a d e  d o s  s e r v iç o s  

d e  e n s in o  e p a r a  o  e q u il íb r io  f in a n c e ir o  d o s  m u n ic íp io s .

N e s s a  p e r s p e c t iv a , im p o r ta n te  te r  e m  c o n ta  o s  a p o n ta m e n to s  d o  

F N D E  e x te r io r iz a d o s  p o r  m e io  d a  N o ta  T é c n ic a  5 0 0 6 / 2 0 1 6 / C G F S E / D IG E F  

a c o s ta d a  a o s  a u to s  (p e ç a  7 1 , fl. 1 4 ):

12. N o que co n ce rn e  ao p rim eiro  asp ecto , cab e  sa lie n ta r 

q u e o o b je tiv o  dos p re ce ito s  co n stitu c io n a is  e leg a is  que 

v in cu la m  60%  d os recu rso s  d o s F u n d o s (F u n d ef e F u n d eb ) à 

rem u n era çã o  d os p ro fiss io n a is  do m a g istério  p ú b lico  da 

ed u ca çã o  b á sica  é, p re c ip u a m e n te , d ire c io n a r recu rso s  que 

a u xiliem  n a  criação  e im p lem en ta çã o  d os p la n o s d e ca rre ira  e 

n o  cu m p rim e n to  do p iso  sa la ria l do m a g istério , v isan d o  

g a ra n tir  a e sses p ro fiss io n a is  u m a m e lh o r fo rm a çã o  e co n d içõ es 

de trab a lh o  qu e e stim u le m  o in g re sso  e p e rm a n ê n cia  na 

carre ira . Eis, p o is, a essên cia  d as p o lítica s  p ú b lica s  de 

v a lo rização  do m ag istério .
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14. O  p a g a m e n to  de s ig n ifica tiv a  q u an tia  re m u h êra tó fia  

aos p ro fiss io n a is  do m a g istério  d e u m a só  vez, p o r o casião  da 

lib era çã o  d e recu rso s d os p re ca tó rio s , n ão  se in screv e  e seq u er 

a ten d e  às p o lítica s  de v a lo riz a çã o  do m a g istério  p ú b lico  da 

ed u ca çã o  b ásica , m as, de m o d o  co n trário , rep resen ta  

m o m e n tâ n e o  e d e sp ro p o rc io n a l p a g a m e n to , em  v alores 

to ta lm en te  d e sco n e cta d o s d as rea is  p o ssib ilid a d e s  de g aran tia  e 

p erm a n ên cia  do n ív e l re m u n era tó rio  que rep resen tam , 

ro m p en d o , d essa  fo rm a, co m  os p rin c íp io s  d a co n tin u id a d e  qu e 

d eve n o rte a r  as p o lítica s  de v a lo riz a çã o  d o s p ro fiss io n a is  do 

m a g istério  e da irred u tib ilid a d e  d e sa lário , q u e se en co n tra  

e scu lp id o  no  art. 7 o, V I, da CF/88.

[•••]
17. P or fim , cu m p re  d estacar, n u m a  e x e g e se  a ten ta  ao 

a sp ecto  te leo ló g ico , que a su b v in cu la çã o  an u al q u e in cid e  so b re  

a to ta lid a d e  d os re cu rso s  d os F u n d o s p o ssu i u m a fin a lid a d e  

q u e n ão  p rev a lece  na  h ip ó tese  d a lib era çã o  d e u m a q u an tia  

ex o rb ita n te  a d e te rm in a d o s p ro fiss io n a is , de u m a ú n ica  vez. 

Isto  p o rq u e  a su b v in cu la çã o  n ão  o b je tiv a  fa v o recer 

p e sso a lm e n te  os p ro fiss io n a is  do m a g istério , m as co la b o ra r com  

a im p lem en ta çã o  e m a n u ten çã o  d e u m a p o lítica  v o ltad a  à sua 

v a lo riz a çã o  [ . . . ] . "

O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o 
afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art. 60, 
XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente, 
implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos professores 
do ensino básico, que, em razão da regra de irredutibilidade salarial, 
teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos 
períodos subsequentes -  sem que houvesse receita subsequente 
proveniente de novos precatórios inexistentes -, acarretando o 
investimento em salários além do patamar previsto 
constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem 
financiadas com os mesmos recursos.

A  m a jo r a ç ã o  c o n c e d id a  c o m  a m p a r o  n o  r e c e b im e n to  e v e n tu a l  d e s s e s

7
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r e c u r s o s  p r e ju d ic a r ia  o  e q u il íb r io  d a s  c o n ta s  m u n ic ip a is  a p a r t ix _ d o  

e s g o ta m e n to  d o  m o n ta n te  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  e x tr a o r d in á r ia .

V e ja -s e  q u e  a  r e g r a  c o n s t i tu c io n a l  e m  q u e s tã o , q u e  g a r a n te  o  r a p a s s e  

d e  r e c u r s o s  f in a n c e ir o s  p a r a  in v e s t im e n to  e m  a ç õ e s  d e  e n s in o , a lé m  d e  

c o n te m p la r  e s p e c if ic a m e n te  o  g a s to  c o m  r e m u n e r a ç ã o  d e  p r o fe s s o r e s ,  

te m  o  e v id e n te  e s c o p o  d e  fo r ta le c e r  a  c o n t in u id a d e  e  e fe t iv id a d e s  d e s s a s  

a ç õ e s  g o v e r n a m e n ta is ,  e n te n d id a s  c o m o  p o lít ic a  p ú b lic a  d e  E s ta d o . E  a 

h ip ó te s e  a q u i c o g ita d a , d e  a p lic a ç ã o  d a  s u b v in c u la ç ã o  m e s m o  e m  r e la ç ã o  

a o s  m o n ta n te s  p a g o s  ju d ic ia lm e n te  -  fo r a , p o r ta n to , d a  r e g u la r  e x e c u ç ã o  

o r ç a m e n tá r ia  d o  e n te  -  te r ia  o  e fe ito  c o n tr á r io ,  a o  p r o m o v e r  o  d e s c o n tr o le  

d o s  g a s to s  c o m  p e s s o a l  e , a s s im , c o m p r o m e te r  a c o n t in u id a d e  d o  

in v e s t im e n to  p ú b lic o  e m  e d u c a ç ã o .

D e  fa to , o  n ív e l  d e  g a s to s  c o m  p e s s o a l  a t in g ir ía  p a ta m a r  n ã o  

c o m p a t ív e l  c o m  a r e a l id a d e  f in a n c e ir a  d o  e n te  p ú b lic o ,  u m a  v e z  o  a p o r te  

d e  r e c u r s o s  v ia  p r e c a tó r io ,  e m  r a z ã o  d o  p a g a m e n to  ju d ic ia l  d a s  d ife r e n ç a s  

n o s  r e p a s s e s  a n te r io r e s , é  u m  fa to  is o la d o  e n ã o  se  r e p e t ir á  n o s  e x e r c íc io s  

f in a n c e ir o s  s e g u in te s .

C o n fo r m e  já  m e  m a n ife s te i  e m  o u tr o s  ju lg a m e n to s  d a  C O R T E  a 

r e s p e ito  d e  n o r m a s  d e  l im ita ç ã o  d e  g a s to s  c o m  p e s s o a l  c o m o  im p o s iç ã o  

d e  d o  p r in c íp io  d a  r e s p o n s a b il id a d e  f is c a l  -  c o m o  n o  ju lg a m e n to  d a s  

A D Is  6 4 4 2 , 6 4 4 7 , 6 4 5 0  e  6 5 2 5 , e m  q u e  c o n s o l id a d o  o  e n te n d im e n to  

f ir m a d o  n a  A D I  2 2 3 8  (R e i. M in . A L E X A N D R E  D E  M O R A E S , T r ib u n a l 

P le n o , ju lg a d o  e m  24/6/2020, D Je  d e  15/9/2020) - a p r e v is ã o  d e  c o n te n ç ã o  

d e  g a s to s  c o m  o a u m e n to  d e  d e s p e s a s  o b r ig a tó r ia s  c o m  p e s s o a l ,  

p r in c ip a lm e n te  n o  c e n á r io  d e  e n f r e n ta m e n to  d e  u m a  p a n d e m ia , é 

a b s o lu ta m e n te  c o n s e n tâ n e a  c o m  a s  n o r m a s  d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  e  c o m  

o fo r ta le c im e n to  d o  fe d e r a l is m o  f is c a l  r e s p o n s á v e l .

A s s im , e m  v is ta  d a s  s i tu a ç õ e s  d e  fa to  t r a ta d a s  p e lo  A c ó r d ã o  

im p u g n a d o , fu n d a m e n ta d a s  e m  a n á lis e  té c n ic a  d o s  ó r g ã o s  c o m p e te n te s ,  

te n h o  q u e  o  T C U , a o  e n te n d e r  q u e  o  a rt. 6 0 , X II , d o  A D C T , c/c a rt. 2 2  d a  

L e i 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  n ã o  in c id ir ía  n e s s a s  s itu a ç õ e s , n ã o  v io lo u  o s  p r e c e ito s  

fu n d a m e n ta is  in d ic a d o s  n a  in ic ia l ,  m a s  b u s c o u  im p e d ir  g r a v e s  

im p lic a ç õ e s  fu tu r a s , q u a n d o  e x a u r id a  a v e r b a  e x tr a o r d in a r ia m e n te
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r e c e b id a .

A o  c o n tr á r io , e n c o n tr a -s e  e m  c o n fo r m id a d e  c o m  o s  p r e c e ito s  

c o n s t i tu c io n a is  q u e  r e s g u a r d a m  o d ir e ito  à  e d u c a ç ã o  e  a  v a lo r iz a ç ã o  d o s  

p r o f is s io n a is  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a ,  c o n c i l ia n d o -o s  c o m  a n e c e s s id a d e  d e  

e q u il íb r io  e  r e s p o n s a b il id a d e  f is c a l,  in d is p e n s á v e is  p a r a  a  m a n u te n ç ã o  d a  

c a p a c id a d e  d o  E s ta d o  b r a s i le ir o  e m  a t in g ir  to d o s  e  q u a is q u e r  f in s , 

in c lu s iv e  o s  d e  n a tu r e z a  fu n d a m e n ta l  e  s o c ia l .

A  p r ó p r ia  e x p r e s s ã o  l i te r a l  d o  a r t. 2 2  d a  L e i  1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  in t r o d u z  a 

id e ia  d e  p e r io d ic id a d e , p a r a  e fe ito  d e  in c id ê n c ia  d a  s u b v ic u la ç ã o  q u e  

r e g u la m e n ta ,  a o  d is p o r  q u e  “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos fundos sejam destinados ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública".

C o m  is s o , b u s c o u -s e  a s s e g u r a r  u m a  p r o p o r ç ã o  s u s te n tá v e l  e n tr e  o 

g a s to  to ta l  c o m  e d u c a ç ã o  e o  g a s to  e s p e c íf ic o  c o m  a r e m u n e r a ç ã o  d o s  

p r o f is s io n a is  d e  e n s in o , o  q u e  s e r ia  c o m p r o m e t id o  c o m  a in c id ê n c ia  d a  

s u b v in c u la ç ã o  s o b r e  o  r e c e b im e n to  e x tr a o r d in á r io  d e  v e r b a s .

C o r r o b o r a n d o  e s s e  e n te n d im e n to , a  c o m p r e e n s ã o  d a  m a té r ia  

g a n h o u  c o n to r n o s  in te ir a m e n te  n o v o s  e m  d e c o r r ê n c ia  d a  e d iç ã o  d a  

E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  1 1 4 , d e  1 6  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 1 , p r o m u lg a d a  

p e lo  C o n g r e s s o  N a c io n a l  "para estabelecer o novo regime de pagamentos de 
precatórios, modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e autorizar o 
parcelamento de débitos previdenciários dos Municípios", e n tr e  p r o v id ê n c ia s ,  

n a s  q u a is  se  in c lu i  o  te o r  d o s  s e u s  a r ts . 4 S e  5 Q, a s e g u ir  t r a n s c r ito s ,  Q U E

E X C L U IR A M  -  E X P R E S S A M E N T E  -  A  P O S S I B I L I D A D E  D E  

I N C O R P O R A Ç Ã O  D E S S E S  V A L O R E S  N O S  S A L Á R I O S  D O S

A rt. 4 e O s p re ca tó rio s  d e co rren tes  de d e m a n d a s re la tiv as à 

co m p lem en ta çã o  da U n ião  aos E sta d o s e aos M u n ic íp io s  p o r 

co n ta  do F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  

F u n d a m e n ta l e d e V alo rização  do M a g isté rio  (F u n d ef) serão  

p ag o s em  3 (três) p a rce la s  an u ais  e su cessiv as, da seg u in te  

form a:

I - 40%  (q u aren ta  p o r cen to) n o  p rim eiro  ano ;

P R O F E S S O R E S :
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II - 30%  (trin ta  p o r cen to) n o  seg u n d o  ano;

III - 30%  (trin ta  p o r cen to) n o  terce iro  ano . v''------- - -

P arág rafo  ú n ico . N ão  se in c lu e m  n o s lim ites  e sta b e le c id o s

n o s arts. 107 e 107-A  do A to  d as D isp o siçõ e s  C o n stitu c io n a is  

T ran sitó rias , a p a rtir  de 2022 , as d esp esa s  p ara  os fin s d e que 

trata  este  artigo .

A rt. 5 Q A s rece ita s  q u e os E sta d o s e os M u n ic íp io s  

re ceb erem  a títu lo  d e p a g a m e n to s  da U n iã o  p o r fo rça  de açõ es 

ju d ic ia is  q u e ten h a m  p o r o b je to  a co m p lem en ta çã o  de p arce la  

d esta  n o  F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  

F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do M a g isté rio  (F u n d ef) d ev erão  

ser ap lica d a s  na m a n u ten çã o  e d e sen v o lv im e n to  do en sin o  

fu n d a m en ta l p ú b lico  e na v a lo riz a çã o  de seu  m ag istério , 

co n fo rm e d estin ação  o rig in á ria  do Fu n d o .

P arág rafo  ú n ico . Da aplicação de que trata o caput deste 
artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser 
repassados aos profissionais do magistério, inclusive 
aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a 
incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

O  a d v e n to  d a  n o v a  r e g r a  c o n s t i tu c io n a l  p e r m it iu  a  o b s e r v â n c ia  d a  

r e g r a  d e  d e s t in a ç ã o  e s p e c íf ic a  a o  g a s to  e m  r e m u n e r a ç ã o  d e  p r o f is s io n a is  

d e  m a g is té r io , m it ig a n d o  a p o s s ib i l id a d e  d e  e fe i to s  a d v e r s o s  a o  e q u il íb r io  

f is c a l d o s  e n te s  p ú b lic o s  e m  q u e s tã o , a o  v e d a r  a  in c o r p o r a ç ã o  d o s  v a lo r e s  

r e p a s s a d o s  a o  p a ta m a r  ir r e d u t ív e l  d e  r e m u n e r a ç ã o  d e s s e s  s e r v id o r e s .

C o m  is s o , r e s u lta m  a te n d id o s  o  p le ito  d o  R e q u e r e n te  P S L  (d o c . 1 7 1 )

-  q u e  a p r e s e n to u  m a n ife s ta ç ã o  n o s  a u to s  p e la  d e s is tê n c ia  d a  A ç ã o  D ir e ta , 

o u , a lte r n a t iv a m e n te ,  n a  s u a  e x t in ç ã o , p o r  p e r d a  s u p e r v e n ie n te  d o  o b je to

-  e  a te n d id a s  ta m b é m  a s  p r e o c u p a ç õ e s  e x te r n a d a s  p e lo  T C U , n a  m e d id a  

e m  q u e  a fa s ta d o  o s  e fe i to s  f is c a is  d e  lo n g o  p r a z o , c o m  a  im p o s s ib i l id a d e  

d e  in c o r p o r a ç ã o .

C o n s id e r a n d o  q u e  o  o b je to  im p u g n a d o  n a  p r e s e n te  A D P F  é  u m  

p r o n u n c ia m e n to  d a  C o r te  d e  C o n ta s  p r o fe r id o  e m  m o m e n to  a n te r io r  à 

E C  114/ 2021 , a p r e c ia n d o  s i tu a ç õ e s  c o n c r e ta s  à  lu z  d o  te x to  c o n s t i tu c io n a l  

e  d a  le g is la ç ã o  e n tã o  v ig e n te s , s u a s  c o n c lu s õ e s  d e v e m  s e r  c o n s id e r a d a s
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v á lid a s , m a s  é  n e c e s s á r ia  a m o d if ic a ç ã o  d o  e n te n d im e n to  d a q u e le  ó íg ã o ,  

a  p a r t ir  d o  n o v o  p a r â m e tr o  c o n s t itu c io n a l .

A Corte de Contas, igualmente, agiu corretamente ao censurar o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos 
alocados no FUNDEB, o que representaria indevido desvio de verbas 
constitucionalmente vinculadas à educação.

A  d e c is ã o  d a  C o r te  d e  C o n ta s  r e a f ir m a  a im p o s iç ã o  d o  a r t. 6 0  d o  

A D C T , o  q u a l v in c u la  a u t i l iz a ç ã o  e x c lu s iv a  d a s  v e r b a s  d o  r e fe r id o  fu n d o  

à e d u c a ç ã o  p ú b lic a ; c o n s id e r a  in c o n s t i tu c io n a l  a d e s t in a ç ã o  d e  v a lo r e s  d e  

p r e c a tó r io s  r e la c io n a d o s  a v e r b a s  d o  F U N D E B  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  

h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s ;  e  d e te r m in a  u m a  s é r ie  d e  a ç õ e s  c o m  v is ta s  a 

im p e d ir  a u t i l iz a ç ã o  d e s s e s  r e c u r s o s  p a r a  f in s  d is t in to s  d o  in v e s t im e n to  

n a  e d u c a ç ã o  b á s ic a .

O  a rt. 6 0  d o  A D C T  é  c la r o  a o  a f ir m a r  q u e  o s  r e c u r s o s  r e c e b id o s  p o r  

m e io  d o  F U N D E B  d e v e m  s e r  d e s t in a d o s  e x c lu s iv a m e n te  à  e d u c a ç ã o  

b á s ic a  p ú b lic a . D e  ta l fo r m a , a u t i l iz a ç ã o  d a s  v e r b a s  a lo c a d a s  n o  r e fe r id o  

fu n d o  e d u c a c io n a l  p a r a  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is  in d ic a  v io la ç ã o  d ir e ta  a o  te x to  c o n s t i tu c io n a l .

A  P r im e ir a  T u r m a  d e s ta  C O R T E  já  se  p o s ic io n o u  n o  s e n t id o  d e  q u e  

o fe n d e  o  a rt. 6 0  d o  A D C T  a u t i l iz a ç ã o  d e  v e r b a s  d o  F U N D E F  p a r a  

q u a lq u e r  f in a l id a d e  d iv e r s a  d a  e d u c a ç ã o  fu n d a m e n ta l :

A G R A V O  IN T E R N O . R E C U R S O  E X T R A O R D IN Á R IO  

C O M  A G R A V O . C O N S O N Â N C IA  D O  A C Ó R D Ã O  

R E C O R R ID O  C O M  E N T E N D IM E N T O  F IX A D O  P E L O  

S U P R E M O  T R IB U N A L  F E D E R A L  N O  JU L G A M E N T O  D O  R E  

6 3 6 .9 7 8 -R G  (T E M A  422). V IN C U L A Ç Ã O  D E V E R B A S  D A  

U N IÃ O  P A R A  A  M A N U T E N Ç Ã O  E D E S E N V O L V IM E N T O  

D A  E D U C A Ç Ã O  B Á S IC A . IN V IA B IL ID A D E  D O  U S O  D O S 

R E C U R S O S  P A R A  D E S P E S A S  D IV E R S A S . P R O V IM E N T O  

P A R C IA L .

( . . . )

2. As verbas do FUNDEF não podem ser utilizadas para
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pagamento de despesas do Município com honorários-" 
advocatícios contratuais. 3 . A g ra v o  in tern o  a que se dá p arcia l 

p ro v im en to .

(A R E  1 .066 .281-A g R , R ei. M in . A L E X A N D R E  D E 

M O R A E S , P rim eira  T urm a, D Je  d e 23/11/2018).

N o  m e s m o  s e n tid o , c ito  o  ju lg a m e n to  d a  A C O  6 4 8 , d e  r e la to r ia  d o  

M in is t r o  M A R C O  A U R É L IO  e c o m  a c ó r d ã o  r e d ig id o  p e lo  M in is t r o  

E D S O N  F A C H IN , D Je  d e  9/3/2018, e m  q u e  o  P le n á r io  d o  S T F  a f ir m o u , 

e m  r e la ç ã o  a s  v e r b a s  d o  F U N D E F , q u e  "vinculam-se à finalidade  
constitucional de promoção do direito à educação, única possib ilidade  
de dispêndio dessas verbas públicas" (A C O  6 4 8 , R e i. M in . M A R C O  

A U R É L IO , R e i. p / a c ó r d ã o  M in . E D S O N  F A C H IN , T r ib u n a l P le n o , 

ju lg a d o  e m  06/09/ 2017, D Je  d e  9/3/2018)

Im p o r ta n te  d e s ta c a r , d e c is ã o  p o r  m e io  d a  q u a l o  e m in e n te  

P r e s id e n te  d o  T r ib u n a l,  M in . D IA S  T O F F O L I , c o n c e d e u  tu te la  d e  

u r g ê n c ia  p a r a  s u s p e n d e r  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  c o m  

r e c u r s o s  d o  F U N D E F . E is  o s  a r g u m e n to s  d e  S . E x a . a o  a p r e c ia r  a  S L  1 .1 8 6  

(D Je  d e  5/2/2019):

"C o m  re lação  à p la u sib ilid a d e  do d ire ito  in v o cad o , an o to  

que n esta  S u p re m a  C o rte , de h á  m u ito  já  se p a cifico u  o 

e n te n d im e n to  acerca  d a plena vinculação das verbas do 
FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública e a 
nenhum outro fim.(...)

D estaq u e-se , a in d a , q u e a m a téria  acerca  da d estin ação  

d essa  co m p lem en ta çã o  de v erb as do F U N D E B , p ara  p a g a m en to  

de h o n o rá rio s  ad v o catício s, ta m p o u co  é n o v a  n esta  Su p rem a 

C orte , ten d o  sid o  o b je to  de u m a  S u sp e n sã o  de Seg u ran ça , 

a ju izad a  p elo  T rib u n al de C o n ta s  do E stad o  do M aran h ão , 

co n tra  d ecisão  e m a n a d a  do T rib u n al de Ju stiça  d aq u ele  estad o , 

que h av ia  p ro ib id o  aq u ela  C o rte  de C o n tas de fisca liz a r a 

v a lid a d e  de co n tra to s de p re sta çã o  de serv iço s  ad v o catício s, 

re la c io n a d o s a p ro cesso s  em  q u e se b u sca v a  o receb im en to  

d essa  v erbas.
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C u id a -se  da SS  n Q 5.182/M A , p a rc ia lm e n te  d eferid a^ p ela

en tão  P resid en te  d esta  C orte , M in istra  C árm en  L ú cia , p ara  o 

fim  de que os m u n ic íp io s  co n tra ta n tes , a rro la d o s n a q u eles  

au to s, n ão  e fe tu a ssem  n e n h u m a  esp écie  de p a g a m e n to  de 

h o n o rá rio s  ad v o ca tíc io s  em  fa v o r do e scritó rio  de ad v o cacia  

co n tra ta d o , e n q u a n to  o T C E -M A  n ão  d e lib e ra sse  acerca  da 

le g a lid a d e  d esses co n tra to s, b e m  co m o  d os p a g a m en to s  

en v o lv id o s.

A ssim , d ecisõ es co n trá ria s  à p a c ífica  e cris ta liz a d a  

ju risp ru d ê n c ia  d esta  S u p re m a  C o rte  so b re  o tem a, d ad a a 

p o ssib ilid a d e  co n cre ta  de fu tu ra  re fo rm a, têm  o in eg áv el 

co n d ão  d e trazer d an o s irre p a rá v e is  aos co fres p ú b lico s, 

m áx im e p o r se tratar, co m o  n e ste  caso , de v erb a s  q u e d ev em  ser 

u tiliz a d a s  e x c lu siv a m e n te  p ara  o in crem e n to  da q u a lid a d e  da 

ed u ca çã o  n o  B ra sil e cu ja  d issip ação , p ara  o u tro  fito , p o d e  v ir  a 

to m a r-se  irrev ersív el.

C o m o  se n ão  b a sta sse , o e fe ito  m u ltip lica d o r de açõ es 

a ju izad as p e lo s q u atro  can to s do p aís, tal co m o  d escritas  n estes  

au tos, n ão  p o d e  ser n e g lig en c ia d o , p o d e n d o  v ir  a a lcan çar, 

d estarte , em  cu rto  p erío d o  de tem p o, u m a cifra  q u e n ão  se 

m o stra  n ad a  d esp rez ív el, co n trib u in d o  ain d a  m ais  p ara  a 

in co rre ta  d estin a çã o  de v erb as do F U N D E B  p ara  p a g a m e n to  de 

h o n o rá rio s  co n tra tu a is , em  d e trim en to  do tão  n e ce ssá rio  

fo m en to  à ed u ca çã o  p ú b lica  em  n o sso  p aís. ( . . . )

A d em ais, n ão  se p o d e  ta m p o u co  ig n o ra r  que a 

ju risp ru d ê n c ia  p átria  ta m b ém  p a cifico u  o en te n d im e n to  de que 

é d ev id a  a p re te n d id a  co m p lem en ta çã o  de v erb as do F U N D E B , 

em  d ad as s itu a çõ es  e isso , a p ar de ter sid o  b u sca d o  e ob tid o  

p elo  M PF, n o s au to s da re ferid a  ação  civ il p ú b lica , acab o u  por 

ser ig u a lm e n te  o b je to  de in ú m e ra s  d em a n d a s p ro p o sta s  p e lo s 

en tes p ú b lico s leg itim a d o s, cu jas  e x e cu çõ e s  in d iv id u a is  e 

e fe tu a d a s p o r m eio  d e a d v o g a d o s p a rticu la res , p ara  tan to  

co n tra tad o s, tem  fe ito  co m  q u e v erb a  p ú b lica  cla u su la d a  p ara  

u tiliz a çã o  exclu siv a  na ed u ca çã o  p ú b lica  este ja  sen d o  d estin ad a  

ao p a g a m en to  de h o n o rá rio s  ad v o catício s.

T rata-se  d e situ a çã o  d e ch a p a d a  in co n stitu c io n a lid a d e ,
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p o te n cia lm e n te  lesiva  à ed u ca çã o  p ú b lica  em  inúirteros- - 

m u n ic íp io s , caren tes de recu rso s  p ara  im p le m e n ta r  p o líticas 

n essa  área  e q u e p o d e  red u n d a r em  p re ju íz o s  irre p a rá v e is  à 

ed u ca çã o  d e m ilh a res  de cria n ça s  e a d o le scen te s  p o r este  p aís 

afora , em  situ a çã o  re p ita -se  v irtu a lm e n te  irrev ersív e l.

C o m o  d estaq u ei, em  m eu  d iscu rso  de p o sse  n o  carg o  de 

P resid en te  d esta  S u p re m a  C o rte , c ita n d o  M an o el B o m fim : Um 
povo não pode progredir sem a instrução, que encaminha a educação e 
prepara a liberdade, o dever, a ciência, o conforto, as artes e a moral (A 
América Latina: m ales d e o rig em . R io  d e Ja n e iro : B ib lio teca  

V irtu a l de C iên cia s  H u m a n a s do C en tro  E d elste in  de P esq u isas 

S o cia is , 2008 . p. 273).

U m a ed u ca çã o  falha, d e b a ix a  q u alid ad e , é u m a d as 

cau sa s  do re ta rd o  n o  d e sen v o lv im e n to  do país, 

d e sen v o lv im e n to  esse  q u e ap en as p o d e  ser a lm eja d o  com  a 

fo rm a çã o  d e c id ad ão s ap to s ao e x e rc íc io  de seu s d ire ito s e à 

efetiv a  co la b o ra çã o  p ara  o e n g ra n d e cim e n to  d a n a ç ã o ."

C o n fo r m e  se  v e r if ic a , a ju r is p r u d ê n c ia  d e s ta  C O R T E  a m p a r a  o

fu n d o  e d u c a c io n a l  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is .

C o n s t i tu c io n a l ,  p o r ta n to , a  d e c is ã o  d o  T C U , q u e , a o  e s t ip u la r  ta is  

d ir e tr iz e s , b u s c o u  im p e d ir  a  a p lic a ç ã o  d o s  r e c u r s o s  d o  fu n d o  e m  fin s  

d iv e r s o s  d a  m a n u te n ç ã o  e d e s e n v o lv im e n to  d a  e d u c a ç ã o , d e  m o d o  a 

e v ita r  o  d e s v io  d e  v e r b a s  c o n s t i tu c io n a lm e n te  v in c u la d a s  a o  e n s in o , 

p r e s e r v a n d o , s o b r e tu d o , o  p r o p ó s ito  c o n s t i tu c io n a l  d o  F U N D E B .

É INCONSTITUCIONAL, PORTANTO, O PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS 
ALOCADOS NO FUNDEB.

A c r e s c e n to  -  c o m p le m e n ta n d o  m e u  p o s ic io n a m e n to  e m  r e la ç ã o  a o  

v o to  in ic ia lm e n te  p r o fe r id o  n a  s e s s ã o  v ir tu a l  d e  3  a  14/4/2020 -  a q u e s tã o  

a b o r d a d a  p e lo  v o to  d o  e m in e n te  M in is t r o  R I C A R D O  L E W A N D O W S K I, 

a n te s  le v a n ta d a  p e lo  C F O A B , s o b r e  a  n ã o  in c id ê n c ia  d a  v in c u la ç ã o  d o  a rt. 

6 0  d o  A D C T  (a tu a l a r t. 2 1 2 -A  d a  C F  in s e r id o  p e la  p r o m u lg a ç ã o  d a  E C

d ir e c io n a m e n to  in d ic a d o  p e lo  T C U  q u a n to  à u t i l iz a ç ã o  d a s  v e r b a s  d o

14
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108/ 2 0 2 0 ) à  p a r c e la  r e fe r e n te  a o s  ju r o s  d e  m o r a  in c id e n te s  n o  p r e c a tó r io  a 

s e r  p a g o  p e la  U n iã o , p a r a  q u e  o s  r e c u r s o s  r e la c io n a d o s  a  ta l v e r b a  

p o s s a m  ser, e v e n tu a lm e n te ,  u t i l iz a d o s  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  

a d v o c a t íc io s  c o n tr a tu a is .

O s  ju r o s  m o r a tó r io s ,  c o m o  se  s a b e , d e c o r r e m  d o  d e s c u m p r im e n to  d e  

u m a  o b r ig a ç ã o , n o  c a s o , a m o r a  d a  U n iã o  e m  c u m p r ir  d e v id a m e n te  as 

o b r ig a ç õ e s  d e  r e p a s s e  d e  v e r b a  r e fe r e n te  a o  F U N D E F  a o s  M u n ic íp io s .

E s ta  C O R T E , n o  ju lg a m e n to  d e  m é r ito  R E  8 5 5 .0 9 1 -R G , D Je  d e  

15/03/ 2021, f ir m o u  a n a tu r e z a  in d e n iz a tó r ia  d o s  ju r o s  d e  m o r a , 

c o n s id e r a n d o  q u e  a r e fe r id a  v e r b a  n ã o  a u m e n ta  o  p a t r im ô n io  d o  c r e d o r  e, 

c o m  e s p e c ia l  r e le v â n c ia  p a r a  o  te m a  o r a  e m  d e b a te , q u e  "os juros de mora 
legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba 
em atraso

A  v in c u la ç ã o  c o n s t i tu c io n a l  e m  q u e s tã o  r e s tr in g e  a  a p lic a ç ã o  d o  

m o n ta n te  p r in c ip a l  a p u r a d o  n a s  e x e c u ç õ e s  d o s  t í tu lo s  ju d ic ia is  o b t id o s  

p e lo s  m u n ic íp io s ,  m a s  n ã o  s o b r e  o s  e n c a r g o s  m o r a tó r io s  q u e , l iq u id a d o s  

e m  fa v o r  d e s s e s  e n te s , p o d e m  s e r v ir  a o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  

c o n tr a tu a is  e v e n tu a lm e n te  a ju s ta d o s  c o m  o s  p r o f is s io n a is  o u  e s c r i tó r io s  

d e  a d v o c a c ia  q u e  p a t r o c in a r a m  a d is c u s s ã o  e m  ju íz o  s o b r e  o  v a lo r  d o s  

r e p a s s e s .

A possibilidade de pagamento de honorários advocatícios 
contratuais pelos Municípios valendo-se TÃO SOMENTE DA VERBA 
CORRESPONDENTE AOS JUROS MORATÓRIOS incidentes no valor 
do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ADPF, sendo 
CONSTITUCIONAL O ACÓRDÃO 1.824/2017 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO.

É o  v o to .

15
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO 
ADV.(A/S) : EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 
CFOAB

^ A D V .  (A/S) : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,
0 9557 3/RJ)

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes
(Relator), que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos 
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o 
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou 
deste julgamento, por motivo de licença médica no inicio da 
sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2 °, § 5o, da Res. 
642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Celso de
Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen 
Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e 
Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza 
Assessora-Chefe do Plenário
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Plenário

A rguição  de D escum prim ento  de Preceito Fu n d a m en tal  528 
D istrito Federal

Relator
Reqte.(s)
A d v .(a /s)
In t d o .(a/s)
Proc .(a /s)(es)
A m . Curiae .

A d v .(a /s) 
A m . Curiae.

A d v .(a / s)

: M in . A lexandre de M oraes
: Partido Social Cristão-psc 
:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)
: Tribunal de Contas da União 
:Advogado-geral da União 
: Confederação Nacional dos
Trabalhadores Em Educacao 

: Eduardo Beurmann Ferreira 
: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Cfoab 

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

V O T O

O S e n h o r  M in is t r o  Ricardo Lew andow ski (V o g a l) : T r a ta -s e  d e  

a r g u iç ã o  d e  d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l  p r o p o s ta  p e lo  

P a r t id o  S o c ia l  C r is tã o  -  P S C  " p a r a  q u e  s e ja  d e c la r a d a  a  v io la ç ã o  d o  

d ir e ito  fu n d a m e n ta l  à  e d u c a ç ã o , à v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d a  

e d u c a ç ã o  e s c o la r  e  a o  p is o  s a la r ia l  p r o f is s io n a l  n a c io n a l  p a r a  o s 

p r o f is s io n a is  d a  e d u c a ç ã o  e s c o la r  p ú b lic a , à  d im in u iç ã o  d a s  

d e s ig u a ld a d e s  s o c ia is  e  r e g io n a is ,  p r e v is to  n o s  a r ts . 3 Q, III, 2 0 5  e  2 0 6 , V  e 

V II I , d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  e  a r t. 6 0 , X II , d a s  A D C T " ,  d e  a c o r d o  c o m  

d e c is ã o  p r o fe r id a  n o  "A c ó r d ã o  n Q 1 8 2 4 / 2 0 1 7  -  P le n á r io  -  (p r o c e s s o  n e T C  

0 0 5 .5 0 6 / 2 0 1 7 -4 ) , d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o  (T C U ), q u e  d e s o b r ig o u  

o s  e n te s  f e d e r a d o s  d e  r e s p e ita r e m  a v in c u la ç ã o  d e  n o  m ín im o  6 0 %  d o s  

r e c u r s o s  d o  F U N D E F / F U N D E B  p a r a  p a g a m e n to  d e  p r o f is s io n a is  d o  

m a g is té r io , r e la t iv o s  à s  d ife r e n ç a s  o b t id a s  ju d ic ia lm e n te  n a  

c o m p le m e n ta ç ã o  d e v id a  p e la  U n iã o "  (p á g . 1 d a  in ic ia l) .

O  p a r t id o  r e q u e r e n te  a d u z  q u e  " a  e d u c a ç ã o  é u m  d ir e ito  d e  to d o s  e 

d e v e r  d o  E s ta d o  e , r e c o n h e c e n d o  a im p o r tâ n c ia  d o  p a p e l  d o  p r o fe s s o r ,
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e s ta b e le c e  e s p e c if ic a m e n te ,  o  d ir e ito  à  v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d á  

e d u c a ç ã o  e s c o la r  d a  r e d e  p ú b lic a  e  à  f ix a ç ã o  d e  u m  p is o  s a la r ia l  

p r o f is s io n a l  n a c io n a l "  (p á g . 7  d a  in ic ia l) .

A s s e v e r a  q u e ,

" [p ]a ra  d ar co n cre tu d e  a esse  p re ce ito  fu n d a m e n ta l, o 

E stad o  b ra s ile iro  crio u  in ic ia lm e n te  o F U N D E F , o qu al foi 

su b stitu íd o  p o ste rio rm e n te  p e lo  F U N D E B , e e sta b e le ceu  n o  art. 

60, X II, d as A D C T  q u e p ro p o rçã o  n ão  in fe rio r  a 60%  (sessen ta  

p o r cen to) d estes fu n d o s seria  d estin a d a  ao p a g a m e n to  dos 

p ro fiss io n a is  do m a g istério  da ed u ca çã o  b á sica  em  e fetiv o  

e x erc íc io  [...]"  (pág. 8 da in ic ia l).

P o n tu a , a d e m a is ,  q u e  " a  p r e v is ã o  d e  q u e  6 0 %  d o s  r e c u r s o s  d o s  

fu n d o s  s e r ia  d e s t in a d o  a o  p a g a m e n to  d e  p r o fe s s o r e s  fo i  r e p e t id a  n a  L e i n Q 

9 .4 2 4 , d e  1 9 9 6 , q u e  in s t i tu iu  o  F U N D E F , e  n a  L e i  n Q 1 1 .4 9 4 , d e  2 0 0 7 , q u e  

c r io u  o  F U N D E B  [ . . .] "  (p á g . 8  d a  in ic ia l) .

O u tr o s s im , a p o n ta  q u e

"[e ]n tre  1998 e 2006  a U n ião  su b estim o u  o v alor a ser 

rep a ssa d o  a títu lo  de co m p lem en ta çã o  do FU N D E F/ FU N D E B  e, 

p o r isto , fo i co n d en a d a  ju d ic ia lm e n te  a co rrig ir  o erro . O  fato  

d os v a lo res d ev id o s ao s E n tes F ed era d o s  serem  tra n sferid o s  p or 

p reca tó rio  n ão  d esn atu ra  a n a tu re z a  d os recu rso s. E m  o u tras 

p alav ras, os v a lo res  a tra sa d o s co n tin u a m  v in cu la d o s ao 

p a g a m e n to  de p ro fesso re s  e à m a n u ten çã o  e d esen v o lv im en to  

do en sin o  b á s ic o "  (pág. 9 da in ic ia l).

S u s te n ta , p o r ta n to , q u e  " o  A c ó r d ã o  n s 1 8 2 4 / 2 0 1 7  -  P le n á r io  -  d o  T C U  

v io lo u  o  d ir e ito  fu n d a m e n ta l  p r e v is to  n o s  a r ts . 3 Q, I I I , 2 0 5  e  2 0 6 , V  e V II I , 

d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  a o  d e s o b r ig a r  o s  g e s to r e s  e s ta d u a is  e  m u n ic ip a is  

d e  c u m p r ir  o  p r e v is to  n o  a rt. 6 0 , X II , d a s  A D C T , e  p r o ib ir  a  v in c u la ç ã o  d o  

m ín im o  d e  6 0 %  (s e s s e n ta  p o r  c e n to )  d o s  v a lo r e s  a s e r e m  r e c e b id o s  v ia

2
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p r e c a tó r io , p a r a  p a g a m e n to  d o s  p r o f is s io n a is  d o  m a g is té r io  d a  e d u é a ^ ã a  - 

b á s ic a  e m  e fe t iv o  e x e r c íc io "  (p á g . 9  d a  in ic ia l) ,  d e  m o d o  q u e

"[...]  e x tra p o lo u  su a co m p e tên c ia  ao m o d ifica r  a 

d estin a çã o  co n stitu cio n a l e leg a l d o s recu rso s  do 

FU N D E F/ FU N D E B . C o n fo rm e  d ecid id o  p elo  ST F n as A C O s 

648, 660, 669  e 700, as d iferen ça s  d ev id a s aos E n tes F ed erad o s, 

em  razão  do erro  d e cá lcu lo  n o  rep asse  d o  FU N D E F/ FU N D E B , 

têm  v in cu la çã o  in teg ra l à n o rm a  de reg ên cia . Só  p o d em  ser 

d estin a d o s à m a n u ten çã o  e d e sen v o lv im e n to  da ed u cação  

b ásica  e à re m u n era çã o  d o s tra b a lh a d o res  d a ed u cação .

A  d ecisã o  d e scu m p re  m a n d a m e n to  co n stitu cio n a l, 

p re ju d ica  m ilh a res  de p ro fiss io n a is  do m a g istério  do p a ís  e, em  

ú ltim a  an álise , os m ilh õ es  de a lu n o s do en sin o  b ásico . O  

A có rd ã o  n 9 1824/2017 -  P len á rio  - ,  em b o ra  re lacio n ad o  

d ire ta m en te  m u n ic íp io s  do E stad o  do M a ra n h ã o , tem  

re p ercu ssã o  so b re  to d o s os d em ais E n tes F ed erad o s. O  T C U  

d eixo u  e x p re sso  o en te n d im e n to  d a C o rte  so b re  a m a téria  e o 

seu  a lcan ce  a to d o s os m u n ic íp io s  q u e d ev em  ser b e n e fic ia d o s 

com  a co rreção  da co m p lem en ta çã o  su b e stim a d a ."  (págs. 9 -10  

da in ic ia l)

P e d e  a  c o n c e s s ã o  d a  c a u te la r  p a r a  s u s p e n d e r  o  i te m  9 .2 .2 . d o  a c ó r d ã o  

T C U  1 .8 2 4 / 2 0 1 7 , a té  o  ju lg a m e n to  d e  m é r ito  d e s ta  a ç ã o . R e q u e r , a o  f in a l,

"[ ...]  a p ro ce d ên cia  da p re sen te  A ção  de D escu m p rim e n to  

de P rece ito  F u n d a m e n ta l p ara  que, co m  e ficácia  g era l e e fe ito  

v in cu la n te , o ST F  an u le  o item  9 .2 .2 . do A có rd ã o  T C U  n B 

1824/2017 -  P len á rio  -  em  razão  da v io la çã o  d os arts. 3 B, III, 205 

e 206, V  e V III, da C o n stitu içã o  F ed era l e art. 60, X II, d as A D C T " 

(págs. 10-11 da in icia l).

A s  in fo r m a ç õ e s  fo r a m  ju n ta d a s  a o s  a u to s , c o n fo r m e  d o c u m e n to s  

e le t r ô n ic o s  12  a 18 .

A  A d v o c a c ia -G e r a l  d a  U n iã o  m a n ife s to u -s e  p e lo  n ã o  c o n h e c im e n to

3
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d a  p r e s e n te  a r g u iç ã o  e, n o  m é r ito , p e la  im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o , n o s -  

s e g u in te s  te r m o s :

"E d u ca çã o . Item  9 .2 .2  do A có rd ã o  n° 1.824/2017 do

P len á rio  do T rib u n al de C o n ta s  da U n ião , qu e a fasto u  a 

v in cu la çã o  à rem u n era çã o  d o s p ro fiss io n a is  do m a g istério  do 

m ín im o  d e 60%  d os recu rso s  do FU N D E F/ FU N D E B  re la tiv o s às 

d iferen ça s o b tid as ju d ic ia lm e n te  n a  co m p lem en ta çã o  d ev id a  

p ela  U n ião . P relim in ar. In o b serv â n cia  ao  req u is ito  da

su b sid ia rie d a d e . M érito . A u sê n cia  de v io la çã o  aos artig o s 3'; 

in c iso  III; 205 ; e 206, in c iso s  V  e V III, da C o n stitu içã o  F ed era l, 

b e m  co m o  ao artigo  60, in c iso  X II, do A to  d as D isp o siçõ e s  

C o n stitu c io n a is  T ran sitó rias . Inviabilidade da vinculação 
pretendida pelo autor, na medida em que a destinação
exclusiva dessa verba extraordinária ao pagamento de 
profissionais da educação básica pública poderia resultar em 
graves implicações futuras quando exauridos esses recursos, 
como, por exemplo, a impossibilidade de redução salarial dos 
profissionais beneficiados. P rese rv a çã o  d a o b rig a çã o  de

ap licar re ferid o  m o n ta n te  na  m a n u ten çã o  e d e sen v o lv im e n to  do 

en sin o . M a n ifesta çã o  p elo  n ão  co n h e cim en to  d a p resen te  

arg u ição  e, n o  m érito , p ela  im p ro ced ê n cia  do p ed id o  fo rm u la d o  

p elo  a rg u e n te ." (pág. 1 do d o cu m e n to  e le trô n ico  27; g rifei)

A  P r o c u r a d o r ia -G e r a l  d a  R e p ú b lic a  o fe r to u  p a r e c e r  p e la  

im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o , e m  m a n ife s ta ç ã o  a s s im  e m e n ta d a :

"C O N S T IT U C IO N A L . C O N T R O L E  C O N C E N T R A D O  D E 

C O N  S T IT U  C IO N  A L ID  A D  E . A R G U IÇ Ã O  D E

D E S C U M P R IM E N T O  D E  P R E C E IT O  F U N D A M E N T A L . 

A C Ó R D Ã O  D O  T R IB U N A L  D E  C O N T A S D A  U N IÃ O . 

R E C U R S O S  D E  C O M P L E M E N T A Ç Ã O  D A  U N IÃ O  A O  

F U N D O  D E  M A N U T E N Ç Ã O  E D E S E N V O L V IM E N T O  D O  

E N S IN O  F U N D A M E N T A L  E D E  V A L O R IZ A Ç Ã O  D O  

M A G IS T É R IO  (F U N D E F ) O B T ID O S  P O R  E S T A D O S E 

M U N IC ÍP IO S  P E L A  V IA  JU D IC IA L . P A G A M E N T O  P O R

4
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1. P ree n ch e  o re q u is ito  d a su b sid ia rie d a d e , p rev isto  n o  art. 

4 S, § 1Q, da L ei n s 9.882/1999, o a ju iz a m en to  de arg u ição  de 

d e scu m p rim en to  d e p re ce ito  fu n d a m e n ta l p a ra  im p u g n a r 

acó rd ã o  do T rib u n al d e C o n tas da U n iã o  (T C U ) que, por 

a p re sen ta r e lev ad o  g rau  d e g en era lid a d e  e a b stração , to rn a  

in e fica z  a u tiliz a çã o  d e açõ es de ca rá ter  su b je tiv o  p ara  

so lu cion ar, de fo rm a am p la , g era l e im ed ia ta , a co n tro v érsia  

co n stitu c io n a l su scitad a .

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação 
do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da 
Lei nQ 11.494/2007 -  destinação de, pelo menos, 60% (sessenta 
por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública -  aos v a lo res de 

co m p lem en ta çã o  da U n ião  ao e x tin to  F u n d o  de M a n u te n çã o  e 

D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do 

M a g isté rio  (F u n d ef) o b tid o s  p o r e sta d o s e m u n ic íp io s  p ela  via 

ju d ic ia l.

3. O  art. 22  da L ei n Q 11.494/2007, ao e s ta b e le cer  a citad a  

su b v in cu la çã o , d e term in a  su a in c id ê n cia  aos 'recu rso s  an u ais  

to ta is  d os F u n d o s ', p ara  d estin a çã o  à 're m u n e ra çã o  dos 

p ro fiss io n a is  do m a g is té rio ', c ircu n stâ n cia  q u e afasta a 
aplicação do dispositivo legal aos recursos de 
complementação do Fundef pagos pela União por força de 
condenação judicial, em  ra z ã o  da n a tu re z a  e x tra o rd in á ria  

d essas v erb as, e, a in d a, de n ão  se e n q u a d ra r  no  co n ce ito  legal 

d e re m u n era çã o  a re a liz a çã o  d e p a g a m e n to s  ev en tu ais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef

5
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re p a ssa d o s p ela  U n ião  a e sta d o s e m u n ic íp io s  p o r m eio  de 

p reca tó rio s  permaneçam, co m o  já  reco n h eceu  o S u p rem o  

T rib u n al F ed era l, vinculados à finalidade constitucional de 
promoção do direito à educação, a excepcionalidade da 
situação impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22 
da Lei na 11.494/2007 com base em interpretação meramente 
literal e descontextualizada do comando legal.

5. A  lib era çã o  p o n tu a l d e s ig n ifica tiv a  q u a n tia  de recu rso s 

d a ed u ca çã o  a d e term in a d o s p ro fiss io n a is  do m ag istério , a lém  

de ca recer de resp a ld o  co n stitu c io n a l ou  legal, n ão  a ten d e  à 

fin a lid a d e  do ex tin to  F u n d e f e de seu  su cesso r, o F u n d eb , que é 

a de v ia b iliz a r  a im p lem en ta çã o  de p o lítica s  de m e lh o ria  do 

en sin o  e de v a lo riz a çã o  ab ra n g e n te  e co n tin u a d a  do m ag istério  

p ú b lico .

-  P a recer p e lo  co n h e cim en to  da ação  e, n o  m érito , p ela  

im p ro ced ê n cia  do p e d id o " (p ágs. 1-2 do d o cu m e n to  e le trô n ico  

71; g rifei).

O  e m in e n te  M in is t r o  r e la to r  d e fe r iu  o  p e d id o  d e  in g r e s s o  c o m o  

amicus curiae d a  C o n fe d e r a ç ã o  N a c io n a l  d o s  T r a b a lh a d o r e s  e m  e d u c a ç ã o  

- C N T E  e d o  C o n s e lh o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s  A d v o g a d o s  d o  B r a s il  -  

C F O A B  (d o c u m e n to  e le t r ô n ic o  1 1 8 ).

C o m  e fe ito , o  C o n s e lh o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s  A d v o g a d o s  d o  B r a s il  

-  C F O A B  a p r e s e n to u  m a n ife s ta ç ã o  n o s  a u to s , n a  q u a l d e s ta c a  q u e

"[...]  é p reciso  d ife ren cia r en tre  d u as s itu a çõ es  o p o stas: de 

u m  lad o , os ad v o g a d o s q u e a tu aram  d ilig e n tem en te  n os 

p ro ce sso s  d esd e o in ício  e, de o u tro  lad o , os ad v o g a d o s que, de 

m a n eira  o p o rtu n ista , a ju iz a ra m  e x e cu çõ e s  in d iv id u a is  co m  b a se  

em  títu lo  execu tiv o  o b tid o  p elo  Parquet m e d ia n te  co b ra n ça  de 

h o n o rá rio s  quota litis. U m a v ez  q u e o T rib u n al de C o n tas da 

U n ião  e d iv erso s ju iz e s  a quo n ã o  h a v ia m  aco lh id o  a re ferid a  

d iferen ciação , co n tin u a n d o  a o rd en a r a su sp en sã o  g en era liz a d a  

d os d esta q u es, esse  eg ré g io  S u p rem o  T rib u n al F ed era l 

d e term in o u , em  sed e da SL  1186-E D , em  d ecisão  da lav ra  do

6
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O  ju lg a m e n to  d a  p r e s e n te  a ç ã o  d e  d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  

fu n d a m e n ta l  fo i p a u ta d o  p a r a  a S e s s ã o  V ir tu a l  d e  3  a  14/4/2020. N a q u e la  

o c a s iã o , o  M in is t r o  A le x a n d r e  d e  M o r a e s  a p r e s e n to u  v o to  p e la  

im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o  fo r m u la d o  n a  in ic ia l ,  p o r  e n te n d e r  q u e  o  a to  d o  

T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o , q u e  a fa s ta  a in c id ê n c ia  d a  r e g r a  d o  a r t. 2 2  

d a  L e i 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  a o s  r e c u r s o s  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F u n d e b  p a g o s  p o r  

m e io  d e  p r e c a tó r io s  e s ta r ia  e m  c o n s o n â n c ia  c o m  o s  p r e c e ito s  

c o n s t i tu c io n a is  q u e  v is a m  a r e s g u a r d a r  o  d ir e ito  à e d u c a ç ã o  e a 

v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a .

M a s  n ã o  só . O  r e la to r  e n te n d e u  ta m b é m  q u e  o s  r e c u r s o s  

p r o v e n ie n te s  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  a o s  fu n d o s  e d u c a c io n a is  d e v e m  s e r  

u t i l iz a d o s  e x c lu s iv a m e n te  e m  a ç õ e s  d e  d e s e n v o lv im e n to  e  m a n u te n ç ã o  

d o  e n s in o , d e  m a n e ir a  q u e  a  d e te r m in a ç ã o  d o  T C U , q u e  p r o ib iu  a 

u t i l iz a ç ã o  d o s  r e c u r s o s  a lo c a d o s  n o s  fu n d o s  e d u c a c io n a is  p a r a  

p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  c o n tr a tu a is ,  p r e s e r v a r ia  a  c o r r e ta  

d e s t in a ç ã o  d a  v e r b a  c o n s t i tu c io n a lm e n te  v in c u la d a  à  e d u c a ç ã o  b á s ic a  

p ú b lic a .

A p ó s  o  s u b s ta n c io s o  v o to  p r o fe r id o  p e lo  M in is t r o  A le x a n d r e  d e  

M o r a e s , p e d i v is ta  d o s  a u to s  p a r a  m e lh o r  a n á l is e  d a  m a té r ia .

B e m  e x a m in a d o s  o s  a u to s , r e g is tr o , in ic ia lm e n te ,  q u e  fo r ç o s o  é 

c o n c lu ir , a s s im  c o m o  o  fe z  o  e m in e n te  re la to r , q u e  " o s  r e c u r s o s  

p r o v e n ie n te s  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  a o s  fu n d o s  e d u c a c io n a is  d e v e m  se r  

u t i l iz a d o s  e x c lu s iv a m e n te  e m  a ç õ e s  d e  d e s e n v o lv im e n to  e  m a n u te n ç ã o  

d o  e n s in o " .

A d e m a is , o b s e r v o  q u e  o  T C U  te m  c o m p e tê n c ia  p a r a  f is c a l iz a r  a 

a p lic a ç ã o  p e lo s  E s ta d o s , D is tr i to  F e d e r a l  e  M u n ic íp io s  d o s  r e c u r s o s  

t r a n s fe r id o s  p e la  U n iã o  p o r  in te r m é d io  d o s  fu n d o s  c o n s t i tu c io n a is  d e

7
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e d u c a ç ã o  p ú b lic a  (F u n d e f  e  F u n d e b ) ,  a  t í tu lo  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  L̂q __

v a lo r  m ín im o  a n u a l p o r  a lu n o  d e f in id o  n a c io n a lm e n te .

D ig o  is s o  p o r q u e  a  a n t ig a  r e d a ç ã o  d o  a r t . 6 0  d o  A D C T  d a  

C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l ,  n a  r e d a ç ã o  d a d a  p e la  E C  53 / 2 0 0 6 , a tr ib u i  à U n iã o  o 

d e v e r  d e  c o m p le m e n ta r  o s  r e c u r s o s  d o  F u n d e b  q u a n d o , e m  c a d a  E s ta d o  e 

n o  D is tr ito  F e d e r a l ,  o  v a lo r  p o r  a lu n o  n ã o  a lc a n ç a r  o  m ín im o  d e f in id o  

n a c io n a lm e n te ,  verbis:

"A rt. 60. A té  o 14Q (d écim o  q u arto ) ano  a p a rtir  da 

p ro m u lg a çã o  d esta  E m en d a  C o n stitu c io n a l, os E stad o s, o 

D istrito  F ed era l e os M u n ic íp io s  d e stin a rã o  p a rte  d o s re cu rso s  a 

que se re fere  o caput do  art. 2 12  da C o n stitu içã o  F ed era l à 

m a n u ten çã o  e d esen v o lv im en to  da e d u ca çã o  b á sica  e à 

re m u n era çã o  co n d ig n a  d os tra b a lh a d o res  da ed u cação , 

resp eita d a s  as se g u in tes  d isp o siçõ es:

I - a d istrib u içã o  d os re cu rso s  e de re sp o n sa b ilid a d es  en tre  

o D istrito  F ed era l, os E sta d o s e seu s M u n ic íp io s  é a sseg u rad a  

m ed ian te  a criação , n o  âm b ito  de cad a  E stad o  e do D istrito  

F ed era l, d e u m  F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  da 

E d u ca çã o  B á sica  e de V alo rização  d os P ro fiss io n a is  da 

E d u cação  - F U N D E B , de n a tu re z a  co n táb il;

II - os F u n d o s re fe rid o s  n o  in c iso  I do caput d este  artigo  

serão  co n stitu íd o s p o r 20%  (v in te  p o r cen to) dos recu rso s  a que 

se re ferem  os in c iso s I, II e III do art. 155; o in ciso  II do caput do 

art. 157; os in c iso s II, III e IV  do caput do  art. 158; e as a lín eas a e 

b  do in c iso  I e o in c iso  II do caput do  art. 159, to d o s da 

C o n stitu içã o  F ed era l, e d istrib u íd o s e n tre  cad a  E stad o  e seu s 

M u n icíp io s , p ro p o rc io n a lm e n te  ao n ú m e ro  de a lu n o s das 

d iv ersas e ta p a s  e m o d a lid a d e s  da e d u ca çã o  b á sica  p resen cia l, 

m a tricu la d o s n as resp ectiv a s  red es, n o s  re sp ectiv o s  âm b ito s de 

a tu ação  p rio ritá ria  e sta b e le c id o s n o s  §§ 2 S e 3a do art. 211 da 

C o n stitu içã o  F ed era l;

V  - a União complementará os recursos dos Fundos a que 
se refere o inciso II do c a p u t  deste artigo sempre que, no
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno frãtr  ̂
alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixad o  em  

o b serv â n cia  ao d isp o sto  no  in c iso  V II do caput d este  artigo , 

v ed ad a  a u tiliz a çã o  d os recu rso s  a que se re fere  o §  5 5 do art. 

212  da C o n stitu içã o  F ed era l [ ...]"  (grifei).

P o s te r io r m e n te ,  fo i  p r o m u lg a d a  a E C  10 8 / 2 0 2 0 , q u e , d e n tr e  o u tr a s  

p r o v id ê n c ia s ,  a lte r o u  a r e d a ç ã o  d o  a rt. 6 0  d o  A D C T  e in c lu iu  o  a r t. 2 1 2 -A  

n o  T e x to  C o n s t i tu c io n a l ,  o  q u a l  p a s s o u  a  tr a ta r  d o  d e v e r  d a  U n iã o  d e  

c o m p le m e n ta r  o s  r e c u r s o s  d o  F u n d e b , c o m o  p o d e  s e r  v is to  a b a ix o :

"A rt. 212-A . O s E stad o s, o D istrito  F ed era l e os M u n ic íp io s  

d estin a rã o  p arte  dos recu rso s  a que se re fere  o caput do  art. 212  

d esta  C o n stitu içã o  à m a n u ten çã o  e ao  d e sen v o lv im e n to  do 

en sin o  na ed u ca çã o  b á sica  e à re m u n era çã o  co n d ig n a  d e seu s 

p ro fiss io n a is , re sp e ita d a s  as seg u in tes  d isp o siçõ es:

I - a d istrib u içã o  d os recu rso s  e de re sp o n sa b ilid a d es  en tre  

o D istrito  F ed era l, os E sta d o s e seu s M u n ic íp io s  é a sseg u rad a  

m ed ia n te  a in stitu içã o , n o  âm b ito  de cad a  E stad o  e do D istrito  

F ed era l, d e u m  F u n d o  de M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  da 

E d u ca çã o  B á sica  e d e V alo rização  d o s P ro fiss io n a is  da 

E d u cação  (F u n d eb ), de n a tu re z a  co n táb il;

II - os fu n d o s re fe rid o s  n o  in c iso  I do caput d este  artigo  

serão  co n stitu íd o s p o r 20%  (v in te  p o r cen to) d os re cu rso s  a que 

se re ferem  os in c iso s I, II e III do caput do  art. 155, o in c iso  II do 

caput do  art. 157, os in c iso s  II, III e IV  do caput do  art. 158 e as 

a lín eas 'a ' e 'b ' do  in c iso  I e o in c iso  II do caput do  art. 159 d esta  

C o n stitu ição ;

III - os recu rso s re fe rid o s  n o  in ciso  II do caput d este  artigo  

serão  d istrib u íd o s en tre  cad a  E stad o  e seu s M u n icíp io s, 

p ro p o rc io n a lm e n te  ao n ú m e ro  de a lu n o s d as d iv ersas e tap as e 

m o d a lid a d e s  d a ed u ca çã o  b á s ica  p re sen cia l m a tricu la d o s n as 

resp ectiv as red es, n os âm b ito s de a tu a çã o  p rio ritá ria , co n fo rm e 

e sta b e le c id o  n o s  §§ 2 Q e 3 Q do art. 211 d esta  C o n stitu ição , 

o b serv a d a s as p o n d e ra çõ es  re fe rid a s  na  a lín ea  'a ' do  in ciso  X  do 

caput e n o  § 2 Q d este  artigo ;
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IV - a União complementará os recursos dos fundoà'~a—-
que se refere o inciso II do c a p u t  deste artigo;

V - a complementação da União será equivalente a, no 
mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que 
se refere o inciso II do c a p u t  deste artigo, distribuída da 
seguinte forma:

a) 10 (d ez) p o n to s p e rce n tu a is  n o  âm b ito  de cad a  E stad o  e 

do D istrito  F ed era l, sem p re  que o v a lo r an u al p o r a lu n o  

(V A A F), n o s  term o s do in c iso  III do caput d este  artigo , n ão  

a lca n ça r o m ín im o  d efin id o  n a c io n a lm e n te ;

b) no  m ín im o , 10,5 (d ez in te iro s  e c in co  d écim o s) p o n to s 

p e rce n tu a is  em  cad a red e  p ú b lica  de e n sin o  m u n ic ip a l, e stad u al 

ou d istrita l, sem p re  q u e o v a lo r an u al to ta l p o r  a lu n o  (V A A T), 

re ferid o  n o  in c iso  V I do caput d este  artigo , n ão  a lca n ça r o 

m ín im o  d efin id o  n a c io n a lm e n te ;

c) 2 ,5  (d ois in te iro s  e cin co  d écim o s) p o n to s p ercen tu a is  

n as red es p ú b lica s  que, cu m p rid a s  co n d ic io n a lid a d e s  de 

m elh o ria  de g estão  p re v ista s  em  lei, a lca n ça rem  ev o lu ção  de 

in d ica d o res  a serem  d efin id o s, de a te n d im e n to  e m e lh o ria  da 

a p ren d iz a g em  com  red u ção  d as d esig u a ld a d es, n o s  term o s do 

sistem a n a cio n a l de av a liação  da ed u ca çã o  b ásica ;

V I - o V A A T será  ca lcu lad o , n a  fo rm a  da le i de que tra ta  o 

in c iso  X  do caput d este  artigo , co m  b a se  n o s  re cu rso s  a q u e se 

re fe re  o in c iso  II do caput d este  artigo , a cre scid o s d e o u tras 

rece ita s  e de tra n sferê n cia s  v in cu la d a s à ed u ca çã o , o b serv a d o  o 

d isp o sto  n o  § 1Q e co n sid e ra d a s as m a trícu la s  n o s  te rm o s do 

in c iso  III do caput d este  artigo ;

V II - os recu rso s de que tra tam  os in c iso s II e IV  do caput 
d este  artig o  serão  a p lica d o s p e lo s  E sta d o s e p e lo s  M u n ic íp io s  

e x c lu siv a m e n te  n o s re sp ectiv o s  âm b ito s d e a tu ação  p rio ritária , 

co n fo rm e e sta b e le c id o  n o s §§ 2 2 e 3 Q do art. 211 d esta  

C o n stitu içã o ;

V III - a v in cu la çã o  de recu rso s  à m a n u ten çã o  e ao 

d e sen v o lv im e n to  do en sin o  e sta b e le c id a  no  art. 212  d esta  

C o n stitu içã o  su p o rta rá , n o  m áx im o , 30%  (trin ta  p o r cen to) da 

co m p lem en ta çã o  da U n ião , co n sid e ra d o s  p ara  os fin s d este
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in c iso  os v a lo res p re v isto s  no  in c iso  V  do caput d este  artigo ;

IX  - o d isp o sto  n o  caput do  art. 160 d esta  C o n stitu içã o  

ap lica -se  aos recu rso s re fe rid o s  n o s  in c iso s  II e IV  do caput d este  

artigo , e seu  d e scu m p rim en to  p e la  a u to rid a d e  co m p eten te  

im p o rta rá  em  crim e de re sp o n sa b ilid a d e ;

X  - a lei d isp orá , o b serv a d a s as g a ra n tia s  e sta b e le c id a s  n os 

in c iso s I, II, III e IV  do caput e n o  § 1Q do art. 208  e as m etas 

p ertin en tes  do p lan o  n a c io n a l de ed u cação , n o s term o s 

p rev isto s n o  art. 214  d esta  C o n stitu içã o , sobre:

a) a o rg a n iz a çã o  d os fu n d o s re fe rid o s  n o  in c iso  I do caput 
d este  artigo  e a d istrib u içã o  p ro p o rc io n a l de seu s recu rso s, as 

d iferen ças e as p o n d era çõ es  q u an to  ao v a lo r an u al p o r a lu n o  

en tre  e tap as, m o d a lid a d es , d u ra çã o  da jo rn a d a  e tip os de 

e sta b e le c im e n to  de en sin o , o b serv a d o s as resp ectiv as 

e sp ec ific id a d es  e os in su m o s n e ce ssá rio s  p a ra  a g a ra n tia  de su a 

q u alid ad e ;

b) a fo rm a de cá lcu lo  do V A A F d eco rren te  do in ciso  III do 

caput d este  artig o  e do V A A T re ferid o  n o  in c iso  V I do caput 
d este  artigo ;

c) a fo rm a de cá lcu lo  p ara  d istrib u içã o  p re v ista  na a lín ea  

'c ' do in c iso  V  do caput d este  artigo ;

d) a tra n sp a rên cia , o m o n ito ra m en to , a fisca liz a çã o  e o 

co n tro le  in tern o , e x te rn o  e so cia l d os fu n d o s re fe rid o s  n o  in ciso  

I do caput d este  artigo , asseg u ra d a  a criação , a a u to n o m ia , a 

m a n u ten çã o  e a co n so lid a çã o  d e co n se lh o s  de 

a co m p a n h a m e n to  e co n tro le  so cia l, ad m itid a  sua in teg ra çã o  aos 

co n se lh o s de ed u cação ;

e) o co n teú d o  e a p erio d ic id a d e  da av a liação , p o r p a rte  do 

ó rgão  resp o n sáv e l, d os e fe ito s re d istrib u tiv o s , da m e lh o ria  dos 

in d ica d o res  e d u ca cio n a is  e da a m p lia çã o  do a ten d im en to ;

X I - p ro p o rçã o  n ão  in fe rio r  a 70%  (se ten ta  p o r cen to ) de 

cad a  fu n d o  re ferid o  no  in c iso  I do caput d este  artigo , ex clu íd o s 

os recu rso s de que trata  a a lín ea  'c ' do  in c iso  V  do caput d este  

artigo , será d estin a d a  ao p a g a m e n to  d o s p ro fiss io n a is  da 

ed u ca çã o  b á sica  em  e fetiv o  e x e rc íc io , o b serv ad o , em  re lação  aos 

recu rso s  p re v isto s  n a  a lín ea  'b ' do  in c iso  V  do caput d este  artigo ,
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o p ercen tu a l m ín im o  de 15%  (q u in ze  p o r cen to) p ara  d esp esas 

de cap ita l;

X II - le i e sp ec ífica  d isp o rá  so b re  o p iso  sa laria l p ro fiss io n a l 

n a c io n a l p ara  os p ro fiss io n a is  do m a g istério  d a ed u ca çã o  b ásica  

p ú b lica ;

X III - a u tiliz a çã o  d os recu rso s  a q u e se re fe re  o § 5 Q do art. 

212  d esta  C o n stitu içã o  p ara  a co m p lem en ta çã o  da U n ião  ao 

F u n d eb , re ferid a  n o  in c iso  V  do caput d este  artigo , é v ed ad a.

§ l 2 O  cá lcu lo  do VAAT, re ferid o  n o  in ciso  V I do caput 
d este  artigo , d ev erá  co n sid erar, a lém  d os re cu rso s  p re v isto s  no 

in c iso  II do caput d este  artigo , p e lo  m en o s, as seg u in tes 

d isp o n ib ilid a d es :

I - rece ita s  de E stad o s, do D istrito  F ed era l e de M u n icíp io s  

v in cu la d a s à m a n u ten çã o  e ao d e sen v o lv im e n to  do en sin o  n ão  

in teg ra n tes  d o s fu n d o s re fe rid o s  n o  in c iso  I do caput d este  

artigo ;

II - co tas esta d u a is  e m u n ic ip a is  da a rreca d a çã o  do sa lário - 

ed u ca çã o  de que trata  o § 6 D do art. 2 12  d esta  C o n stitu ição ;

III - co m p lem en ta çã o  d a U n iã o  tra n sferid a  a E stad o s, ao 

D istrito  F ed era l e a M u n ic íp io s  n o s  te rm o s da a lín ea  'a ' do 

in c iso  V  do caput d este  artigo .

§ 2 Q A lém  d as p o n d e ra çõ es  p re v ista s  n a  a lín ea  'a ' do  in ciso  

X  do caput d este  artigo , a lei d efin irá  o u tra s  re la tiv as ao n ível 

so c io eco n ô m ico  d os ed u ca n d o s e aos in d ica d o res  de 

d isp o n ib ilid a d e  de recu rso s  v in cu la d o s à ed u ca çã o  e de 

p o ten cia l d e a rreca d a çã o  tr ib u tá ria  de cad a  ente  fed era d o , b em  

co m o  seu s p ra z o s  d e im p lem en ta çã o .

§ 3 Q Será  d estin ad a  à ed u ca çã o  in fa n til a p ro p o rçã o  de 50%  

(cin q u en ta  p o r cen to) d o s re cu rso s  g lo b a is  a q u e se re fere  a 

a lín ea  'b ' do  in ciso  V  do caput d este  artigo , n o s te rm o s da le i"  

(grifei).

D ú v id a s  n ã o  h á , p o r ta n to , d e  q u e  o s  r e c u r s o s  d e s t in a d o s  à 

c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F u n d o  - q u a n d o  o  m o n ta n te  in v e s t id o  p e lo s  E s ta d o s  

e  p e lo  D is tr ito  F e d e r a l ,  n ã o  é  s u f ic ie n te  p a r a  a t in g ir  o  m ín im o  p o r  a lu n o  

d e f in id o  n a c io n a lm e n te  -, s ã o  d e  t i tu la r id a d e  d a  U n iã o .
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P o r  o p o r tu n o , c o n s ig n o  q u e , a o  a n a l is a r  a s  A C O s  648/ B A , 66Õ/A M , 

669/ SE  e 700/ R N , c o m  a c ó r d ã o s  r e d ig id o s  p e lo  M in is t r o  E d s o n  F a c h in , 

e s ta  S u p r e m a  C o r te  m a n te v e  a  v in c u la ç ã o  d a  r e c e ita  à e d u c a ç ã o  n o s  

s e g u in te s  te r m o s :

"A Ç Õ E S C ÍV E IS  O R IG IN Á R IA S . D IR E IT O  F IN A N C E IR O . 

F U N D O  D E  M A N U T E N Ç Ã O  E D E S E N V O L V IM E N T O  D O  

E N S IN O  F U N D A M E N T A L  E D E  V A L O R IZ A Ç Ã O  D O  

M A G IS T É R IO  -  F U N D E F . E M E N D A  C O N S T IT U C IO N A L  

14/1996. C O M P L E M E N T A Ç Ã O  D A  U N IÃ O . F U N Ç Ã O  

9  SU P L E T IV A . V A L O R  M ÍN IM O  N A C IO N A L  P O R  A L U N O .

F IX A Ç Ã O . L E I 9.424/1996. D E C R E T O  2.264/1997. F O R M A  D E 

P A G A M E N T O . O B R IG A Ç Ã O  D E  P A G A R . S IS T E M Á T IC A  D O S 

P R E C A T Ó R IO S. V IN C U L A Ç Ã O  À  F IN A L ID A D E  

C O N S T IT U C IO N A L  D E  E N S IN O . D A N O  M O R A L  

C O L E T IV O .

1. O  v a lo r da co m p lem en ta çã o  da U n iã o  ao F U N D E F  d eve 

ser ca lcu lad o  co m  b a se  n o  v a lo r m ín im o  n a cio n a l p o r a lu n o  

ex tra íd o  d a m éd ia  n acio n a l. R E -R G  636 .978 , de re la to ria  do 

M in istro  C ezar P elu so , T rib u n al P len o  do STF. R E sp  1 .101 .015 , 

de re la to ria  do M in istro  T eori Z av asck i, I a S eção  do STJ. 

A có rd ã o  do P len o  T C U  871/2002.

2. A  co m p lem en ta çã o  ao  F U N D E F  rea liz a d a  a p a rtir  do 

v a lo r m ín im o  an u al p o r a lu n o  fix ad a  em  d e sa co rd o  co m  a 

m é d ia  n a cio n a l impõe à União o dever de suplementação de 
recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de 
desenvolvimento e manutenção do ensino.

3. É ileg al o D ecre to  2.264/1997 na  m ed id a  em  que 

e x trav aso u  da d e leg a çã o  leg a l o riu n d a  do §1° do art. 6S d a Lei 

9.424/1996 e das m a rg e n s d e d iscric io n a rie d a d e  co n ferid a s  à 

P resid ên cia  da R e p ú b lica  p ara  fixar, em  term o s n a c io n a is , o 

V alor M ín im o  N a cio n a l p o r A lu n o .

4. H á u m  ú n ico  m éto d o  de cá lcu lo  do V alor M ín im o  

N acio n a l p o r  A lu n o  n u n ca  in fe rio r  à ra z ã o  en tre  a p rev isã o  da 

rece ita  to ta l p ara  o fu n d o  e a m a trícu la  to ta l do en sin o
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fu n d a m e n ta l n o  ano  an terio r, a cre sc id a  do to ta l estim a d o  de 

n o v as m atrícu las, tu d o  em  âm b ito  n acio n a l.

5. A  ad o ção  d e p a râ m etro s  n a c io n a is  n ão  d e sca ra cteriz a  o 

ca rá ter  reg io n a l d o s fu n d o s de n a tu re z a  co n táb il, g ere n cia d o s 

p e lo s  E sta d o s fed era d o s, co m  v in cu la çã o  co n stitu c io n a l a ações 

de d e sen v o lv im e n to  e m a n u ten çã o  do en sin o  fu n d a m en ta l. A rt. 

60 do A D C T.

6. D eu -se  a p erd a  su p erv e n ie n te  do o b je to  d a d em an d a 

co m  o ad v en to  da E C  53/2006, in stitu id o ra  do F U N D E B , 

p o rq u a n to  se to rn a  in v iá v el a im p o siçã o  de o b rig a çõ es  de fato  

p o sitiv o  e n eg a tiv o  n o  q u e d iz  re sp e ito  ao FU N D E F.

7. O adimplemento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio 
dessas verbas públicas.

8. A ção  cível o rig in á ria  p a rc ia lm e n te  co n h e cid a  a que se 

dá p ro ce d ê n c ia "  (grifei).

N a  e s p é c ie , c o n tu d o , c o m o  b e m  a s s in a la d o  p e la  P G R , " [ . . .]  a 

n a tu r e z a  e x tr a o r d in á r ia  d o s  r e c u r s o s  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F u n d e f  

o b t id o s  p e la  v ia  ju d ic ia l  c o n s t itu i  a s p e c to  d e te r m in a n te  p a r a  a  c o n c lu s ã o  

n o  s e n t id o  d a  in a p lic a b i l id a d e , a  e s s e s  r e c u r s o s ,  d a  s u b v in c u la ç ã o  le g a l  

q u e  d e te r m in a  a d e s t in a ç ã o  d e , p e lo  m e n o s , 6 0 %  d a s  v e r b a s  d o  F u n d o  à 

r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d o  m a g is t é r io "  (p á g . 11 d o  d o c u m e n to  

e le t r ô n ic o  7 1 ).

O  caput d o  a r t. 2 2  d a  L e i  1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  d is p õ e  q u e :

"A rt. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais d os F u n d o s serão  d e stin a d o s ao 

p a g a m e n to  da re m u n era çã o  d o s p ro fiss io n a is  do m a g istério  da 

ed u ca çã o  b á s ica  em  e fe tiv o  ex e rc íc io  na  red e  p ú b lica .

[...]"  (grifei).
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O  r e fe r id o  d is p o s it iv o  le g a l , a o  r e p r o d u z ir  - c o m o  o b se rv á vd o  n a

n o  r e v o g a d o  a r t. 7 o d a  L e i 9 .4 2 4 / 1 9 9 6 , t r a to u  a p e n a s  d a q u e le s  r e c u r s o s  

a n u a is  d o  F u n d e b , s e m  fa z e r  r e fe r ê n c ia ,  n o  e n ta n to , a o s  r e c u r s o s  d e  

c o m p le m e n ta ç ã o  d o s  e x e r c íc io s  a n te r io r e s ,  r e c e b id o s  p o r  m e io  d e  

p r e c a tó r io s .  E s te s  ú lt im o s  n ã o  e s ta r ia m  c o n te m p la d o s  n o s  r e c u r s o s  

o r d in á r io s  a n u a is , m a s  c o n s t i tu ir ía m  r e c u r s o s  e x tr a o r d in á r io s .  N e s s e  

s e n tid o , c o n s to u  d a  m e n c io n a d a  m a n ife s ta ç ã o  q u e

"[...]  o re co n h ec im e n to  ju d ic ia l de que os v a lo res de 

co m p lem en ta çã o  do F u n d e f re p a ssa d o s p e la  U n ião  a e sta d o s e 

m u n ic íp io s, n o  p e río d o  de 1998 a 2 006 , fica ra m  aq u ém  do 

d ev id o , n ão  im p o rta  a a firm a çã o  de in o b se rv â n cia , p e lo s  en tes 

fed era tiv o s  cred o res, da su b v in cu la çã o  d e te rm in a d a  p ela  lei 

p ara  a ap licação  d esses recu rso s, co n sid e ra d o s  em  sua 

to ta lid ad e  an u al, u m a v ez  q u e a re m u n era çã o  d os p ro fiss io n a is  

do m a g istério  p o d eria  ser ad im p lid a , in clu siv e , co m  o m o n ta n te  

co rresp o n d en te  aos o u tro s 40 %  d as v erb a s  do F u n d ef, v isto  

estar tal d esp esa  re la cio n a d a , p e lo  art. 70, I, da L ei n Q 

9.394/19967 (L ei de D ire tr iz es  e B ases da E d u ca çã o ), d en tre  

aq u elas co n sid e ra d a s co m o  d e m a n u ten çã o  e d esen v o lv im en to  

do en sin o , e in ex istir  lim ite  le g a l p ara  o d isp ên d io  d e recu rso s 

do F u n d o  co m  a re m u n era çã o  do m a g is té r io "  (pág . 12 do 

d o cu m en to  e le trô n ico  71).

C o m  e fe ito , d e v e  s e r  r e g is t r a d a  a  r e v o g a ç ã o  d o  a rt. 2 2  d a  L e i 

1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  p e la  L e i 1 4 .1 1 3 / 2 0 2 0 , a  q u a l d is c ip l in o u  a m a té r ia  n o  caput d o  

a rt. 2 6 , a b a ix o  tr a n s c r ito :

"A rt. 26. E x clu íd o s os recu rso s  de q u e tra ta  o in c iso  III do 

caput do  art. 5 a d esta  L ei, p ro p o rçã o  n ã o  in fe rio r a 70%  (seten ta  

p o r cen to) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no 
art. 1° desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de 
ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica 
em efetivo exercício" (grifei).

m a n ife s ta ç ã o  m in is te r ia l  -, a d is p o s iç ã o  d e  s u b v in c u la ç ã o  a n te s  p r e v is ta
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A lé m  d o  m a is , a in d a  q u e  e m  e x a m e  p r e fa c ia i ,  o  M in is t r o  R o t t e í t a r  

B a r r o s o , a o  in d e fe r ir  a  c a u te la r  n o s  a u to s  d o  M S  3 5 .6 7 5 -M C / D F , e n te n d e u  

q u e :

"E m  primeiro lu gar, o art. 22  da L e i n Q 11.494/2007 faz 

ex p ressa  m en çã o  a 60%  d os 'recursos anuais', sen d o  ra z o á v e l a 

in terp re ta çã o  q u e exclu i de seu  co n teú d o  recu rso s  e v e n tu a is  ou 

e x tra o rd in á rio s , co m o  seria m  os recu rso s  o b je to  d este  m an d ad o  

de seg u ran ça . E m  segundo lugar, a p rev isã o  leg a l exp ressa  é de 

que os recu rso s  se jam  u tiliz a d o s  p ara  o p a g a m e n to  da 

'remuneração dos professores no magistério', n ão  h a v en d o  q u a lq u er 

p re v isã o  p ara  a co n cessão  de a b o n o  ou q u a lq u er o u tro  

fa v o re cim e n to  p esso a l m o m e n tâ n e o , e n ão  v a lo rização  

a b ra n g en te  e co n tin u ad a  da ca te g o ria " .

Nesse ponto, portanto, não teria qualquer reparo a fazer a respeito 
do voto do Ministro relator, h a ja  v is ta  q u e , d e  fa to , a  d e c is ã o  d o  T C U  q u e  

e n te n d e  p e la  in a p lic a b i l id a d e  d o  p e r c e n tu a l  c o n s ta n te  d o  a r t. 2 2  d a  L e i 

1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  a o s  r e c u r s o s  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  d o  F u n d e b  p a g o s  p o r  m e io  

d e  p r e c a tó r io s  n ã o  v io la  o s  p r e c e ito s  c o n s t i tu c io n a is  q u e  v is a m  a 

r e s g u a r d a r  o  d ir e ito  à e d u c a ç ã o  e  a  v a lo r iz a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  d a  

e d u c a ç ã o  b á s ic a . N o  p o n to , a c o m p a n h o  a p r o p o s ta  d e  d e l ib e r a ç ã o  d o  

M in is t r o  A le x a n d r e  d e  M o r a e s .

Acompanho também, com ressalvas, o e n te n d im e n to  s e g u n d o  o 

q u a l o s  r e c u r s o s  p r o v e n ie n te s  d a  c o m p le m e n ta ç ã o  a o s  fu n d o s  

e d u c a c io n a is  d e v e m  s e r  u t i l iz a d o s  e x c lu s iv a m e n te  e m  a ç õ e s  d e  

d e s e n v o lv im e n to  e m a n u te n ç ã o  d o  e n s in o .

N a  e s p é c ie , c o lh o  d o  a to  q u e s t io n a d o  o  s e g u in te  e x c e r to :

"9 .2 .2 .2 . u tiliz a çã o  e x clu siv a  n a  d e stin a çã o  p re v ista  n o  art. 

21, d a L ei 11.494/2007, e n a  C o n stitu içã o  F ed era l, n o  art. 60 do 

A D C T ;
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9.2 .3 . a ap licação  d esses recu rso s fora  d a d estin açaq , a que 

se re fere  o item  9 .2 .2 .2  an terio r, im p lica  a im ed ia ta  n e ce ssid a d e  

de re co m p o siçã o  do E rário , en se ja n d o , à m in g u a  da qu al, a 

re sp o n sa b ilid a d e  p esso a l do g esto r q u e d eu  cau sa  ao d esv io , na 

fo rm a da L ei O rg â n ica  do T C U ;

9.2 .4 . a d e stin a çã o  de v a lo res  de p re ca tó rio s  re la c io n a d o s  a 

v erb a s do Fund ef/ Fu nd eb p ara  o p a g a m e n to  d e h o n o rá rio s  

ad v o ca tíc io s  é in co n stitu c io n a l, p o r ser in co m p a tív e l co m  o art. 

60, do A D C T, com  a red a çã o  co n ferid a  p ela  E C  14/1996, b em  

co m o  é ileg al, p o r esta r  em  d e sa co rd o  co m  as d isp o siçõ es  da L ei 

11.494/ 2007;" (pág . 2  do d o cu m e n to  e le trô n ico  5).

S o b r e  a  p o s s ib i l id a d e  o u  n ã o  d a  r e te n ç ã o  d o s  h o n o r á r io s  c o n tr a tu a is  

d o  a d v o g a d o  p a g o s  e m  r a z ã o  d o  a ju iz a m e n to  d e  d e m a n d a  ju d ic ia l  p a r a  

c o b r a r  o s  v a lo r e s  r e la t iv o s  a o  F u n d e f  n ã o  t r a n s fe r id o s  v o lu n ta r ia m e n te ,  

a n te s  d a  e x p e d iç ã o  d e  p r e c a tó r io ,  e s ta  S u p r e m a  C o r te  p o s s u i 

e n te n d im e n to  n o  s e n t id o  d e  q u e  a  d is c u s s ã o  " d e m a n d a r ia  a  a n á lis e  d a  

le g is la ç ã o  in f r a c o n s t i tu c io n a l  (L e is  n ss  8 .9 0 6 / 9 4 ), o  q u e  é  in c a b ív e l  e m  

s e d e  d e  r e c u r s o  e x t r a o r d in á r io "  (A R E  1 .1 0 2 .8 8 5 -A g R / P E , R e i. M in . D ia s  

T o ffo li ,  P le n á r io ) .

E s s a  m e s m a  o r ie n ta ç ã o  fo i o b s e r v a d a  p e la  P r im e ir a  T u r m a , n o  

ju lg a m e n to  d o  A R E  1 .0 6 6 .3 5 9 -A g R / A L , d e  r e la to r ia  d o  M in is t r o  M a r c o  

A u r é lio  (j. 26/ 11/ 2019), n o  q u a l, p o r  m a io r ia ,  a s s e n to u  q u e  " o  r e c u r s o  

e x tr a o r d in á r io  n ã o  é m e io  p r ó p r io  a o  r e v o lv im e n to  d a  p r o v a  n e m  s e r v e  à 

in te r p r e ta ç ã o  d e  n o r m a s  le g a is " .  A  M in is t r a  R o s a  W e b e r  a c o m p a n h o u  o  

v o to  d o  re la to r .

N a q u e le  ju lg a m e n to , o  M in is t r o  A le x a n d r e  d e  M o r a e s  d iv e r g iu , n o  

q u e  fo i a c o m p a n h a d o  p e lo  M in is t r o  L u iz  F u x , d a n d o  p r o v im e n to  a o  

a g r a v o  r e g im e n ta l  in te r p o s to  p e la  U n iã o , p o r  e n te n d e r  q u e  " a  m a té r ia  

e n v o lv e n d o  a v in c u la ç ã o  e x c lu s iv a  d a s  v e r b a s  d o  F U N D E F / F U N D E B  à 

e d u c a ç ã o  p ú b lic a  é  n it id a m e n te  d e  te o r  c o n s t i tu c io n a l ,  te n d o  e m  v is ta  q u e  

a h ip ó te s e  e m  a p r e ç o  c u id a  d o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s
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c o n tr a tu a is  c o m  r e c u r s o s  a lo c a d o s  n o  a lu d id o  fu n d o  e d u c a c io n a l ,  o  ^ -

prima facie, in d ic a  v io la ç ã o  d ir e ta  a o  a r t. 6 0  d o  A D C T " .  A d e m a is , 

c o n s ig n o u  q u e  a  P r im e ir a  T u r m a  d o  S T F  " t e m  p o s iç ã o  n o  s e n t id o  d e  q u e  

o fe n d e  o a r t. 6 0  d o  A D C T  a u t i l iz a ç ã o  d e  v e r b a s  d o  F U N D E F  p a r a  

q u a lq u e r  f in a l id a d e  d iv e r s a  d a  e d u c a ç ã o  f u n d a m e n t a l" .

P o r  s u a  v e z , o  M in is t r o  R o b e r to  B a r r o s o , e m  v o to  d e  d e s e m p a te , 

a c o m p a n h o u  o  r e la to r  d o  fe ito , a s s in a la n d o  q u e

"[e ]m  d iv erso s p reced en tes, o S u p rem o  assen to u  a tese  de 

que, n os caso s em  que se d iscu te  a p o ssib ilid a d e  de 

fra c io n a m e n to  do v a lo r re la tiv o  ao h o n o rá rio s  ad v o ca tíc io s  

co n tra tu a is  d o s p re ca tó rio s  e x p e d id o s em  ex e cu çõ e s  de 

co m p lem en ta çã o  de v erb a  do F U N D E F , d ev id as p e la  U n ião , 

n ão  h á  q u estão  co n stitu c io n a l a ser an a lisad a . A p lica -se  a 

ju risp ru d ê n cia  que a fasta  o ca b im en to  de re cu rso  e x tra o rd in á rio  

se o d eslin d e  da co n tro v érsia  d e p e n d e  do p rév io  ex am e da 

leg is la çã o  in fra co n stitu cio n a l.

P o rtan to , esto u  aq u i a co m p a n h a n d o  o M in istro  M arco  

A u ré lio , n e g a n d o  p ro v im e n to  ao ag rav o  na cren ça  de que n ão  

há u m a q u estão  co n stitu c io n a l aqui.

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a 
decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado 
relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento 
dessas verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos, 
pelo trabalho do advogado, sem o qual o município nada 
recebería.

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio 
que de uma década -, consegue o benefício para o município. 
Verba que não iria para o município se não tivesse havido a 
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários 
de p r o  la b o re , apenas com honorário de êxito.

De modo que eu considero legítima, nessa hipótese, que 
o advogado receba os honorários. P orém , eu  n ão  esto u

18

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FC33-3471-927E-C337 e senha 07FD-1151-0E25-1463

http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


ufive/mx)- (̂ ^eclewcU

Inteiro Teor do Acórdão - Página 48 de 69 *• 0 >

ADPF 528 / DF Fls Z á í.

e n fren ta n d o  o m érito , p o rq u e  o M in is tro  M a rco  A ú ré lio  

en ten d eu  qu e a m atéria  era in fra co n stitu c io n a l e há  p re ce d e n te s ' 

do Su p rem o  n essa  lin h a " (grifei).

T
r

■ j£ro

A p ó s , o  M in is t r o  A le x a n d r e  d e  M o r a e s  r e s s a lto u  q u e :

"P re s id e n te , essa  q u estã o  de se tra ta r de m atéria  

in fra co n stitu c io n a l v o ltará  a ser d iscu tid a , p o is lev are i ao 

P len ário  da C o rte  u m a A D P F  so b re  a m atéria . O  T rib u n al de 

C o n tas da U n ião  fixo u  em  d ecisã o  a im p o ssib ilid a d e  da 

u tiliz a çã o  do F U N D E F  p ara  p a g a m e n to  de h o n o rá rio s  

ad v o catício s, e p asso u  a a p lica r em  re lação  a to d o s os 

m u n ic íp io s  - p o rq u e  ele  q u e fisca liz a  a d estin a çã o  desse 

d in h eiro  -, v ed an d o  essa  p o ssib ilid a d e . R e ssa lto  qu e há 

s itu a çõ es  d iv ersas.

H á a s itu a çã o  q u e o em in e n te  M in istro  L u ís  R o b erto  

B arro so  se referiu , em  que o ad v o g a d o  in g resso u  co m  ação, 

d esd e  o in ício , e, d ep o is, o b tev e  os h o n o rá rio s . E h á  u m a g ran d e 

p arte  das situ açõ es, em  que os a d v o g a d o s so m en te  p a ssa ra m  a 

a tu a r a p a rtir  do resu ltad o  de m érito  d e u m a ação  civ il p ú b lica  

do M in istério  P ú b lico ; ou se ja , só  fo ram  co n tra ta d o s para  

e x e cu ta r a d ecisão  já  fo rm a d a  e co b ra ra m  20% , 30%  ch eg an d o , 

às vezes, a 40% , do F U N D E F  d e h o n o rá rio s . M as o T rib u n al de 

C o n tas da U n ião  v em  g lo sa n d o  to d o s esses p a g a m en to s  

rea liz a d o s p e las p refe itu ras.

P ed in d o  v ên ia  à m aio ria  já  fo rm ad a , e n te n d o  que a 

m a téria  é co n stitu c io n a l, p o rq u e  seria  u m  d esv io  d e fin a lid a d e  

na d estin ação  de v erb a s  do F U N D E F  e d ou  p ro v im e n to  ao 

ag ravo  da U n iã o ".

E m  c o m p le m e n to  a o  s e u  v o to , o  M in is t r o  R o b e r to  B a r r o s o  fe z  a 

s e g u in te  o b s e r v a ç ã o :

"P re s id e n te , esto u  d e aco rd o  co m  o q u e d isse  o M in istro  

A le x a n d re  na p arte  in ic ia l. São situações diferentes: aquela em 
que o advogado ajuiza a ação e litiga por muitos anos e
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daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público, 
na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

P o rtan to , eu estou considerando aqui a primeira 
hipótese, a do advogado, porque eu acho legítimo. Em

n e n h u m a  h ip ó tese , eu  ad m itir ía  h o n o rá rio s  acim a de 20% . 

A liás, d e p e n d e n d o  do v a lo r em  q u estão , eu  g lo saria  o co n tra to  

p ara  re d u z ir  os h o n o rá rio s ; q u em  é a d v o g a d o  sab e, q u em  foi 

ad v o g ad o  sab e  que, na  m ed id a  em  que o v o lu m e  arreca d a d o  

p elo  c lien te  au m en ta , o p e rce n tu a l d im in u i. Se estiv er co b ran d o  

1 b ilh ã o  d e reais, v ocê  n ão  co b ra  20% ; a v id a  n ão  era b o a  assim . 

P ortan to , há critério s d e p ro p o rc io n a lid a d e  e ra z o a b ilid a d e . Eu 
estou assumindo que os municípios tenham agido 
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do 
padrão" (grifei).

- £'/

C o m o  se  v ê , o  Ministro Roberto Barroso faz clara diferenciação a 
respeito do tema dos honorários advocatícios decorrentes das 
complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem 
situações distintas no tratamento da matéria, qual seja, aquelas 
relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de 
conhecimento individuais em favor de dado Município, e n q u a n to  q u e , 

p o r  o u tr o  la d o , e x is te m  a q u e la s  q u e  tr a ta m  d a  a t iv id a d e  d e s e m p e n h a d a  

p o r  a d v o g a d o s  a p e n a s  n a  fa s e  d e  e x e c u ç ã o  d e  t í tu lo  ju d ic ia l  c o n s t i tu íd o  

e m  a ç ã o  c o le tiv a , d a  q u a l n ã o  p a r t ic ip o u .

E s s a  n ã o  fo i  u m a  in te r p r e ta ç ã o  in o v a d o r a . D e v o  d e s ta c a r  q u e  a lg u n s  

m e s e s  a n te s , o  Ministro Dias Toffoli, então Presidente, a o  a n a l is a r  o s  

e m b a r g o s  d e  d e c la r a ç ã o  o p o s to s  p e lo  C o n s e lh o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s  

A d v o g a d o s  d o  B r a s i l  e m  fa c e  d a  d e c is ã o  m o n o c r á t ic a  q u e  d e fe r iu  o  

p e d id o  fo r m u la d o  p e la  P r o c u r a d o r ia -G e r a l  d a  R e p ú b lic a  n a  S L  1 .1 8 6 -  

M C / D F  - n a  q u a l se  q u e s t io n a r a m  d e c is õ e s  ju d ic ia is  q u e  a u to r iz a r a m  o 

d e s ta q u e  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  c o n tr a tu a is  e m  p r e c a tó r io s  

e x p e d id o s  p e la  U n iã o  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  v e r b a s  c o m p le m e n ta r e s  d o  

F u n d e f  -, entendeu por bem, s a n a n d o  a s  o m is s õ e s  e  d a n d o  e fe ito  

m o d if ic a t iv o  a o s  a c la r a tó r io s ,  ressalvar as "[...] execuções decorrentes de
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ações individuais propostas por entes públicos [ . . .] "  (g r ife i) ,  c o m o  p o d e  

s e r  v is to  d o  t r e c h o  d a  d e c is ã o  t r a n s c r ito  a b a ix o :

"D e  fato , p a d eceu  a d ecisã o  e m b a rg a d a  d e o m issõ es, na 

m ed id a  em  que n ão  fez  a n e ce ssá ria  d istin çã o  en tre  situ açõ es 

d e co rren te s  d e açõ es in d iv id u a lm e n te  p ro p o sta s  p o r en tes 

p ú b lico s, d a q u ela s  d e co rren te s  d e m era  e x e cu çã o  da a lu d id a  

ação  co letiv a , a ju izad a  p e la  ora em b arg ad a .

E, a in d a , ao n ã o  e x c lu ir  d e su a in c id ên cia , as açõ es já  

tra n sita d a s em  ju lg a d o , qu e e n se ja ra m  a e x p e d içã o  d e o rd en s 

de p a g a m e n to  de h o n o rá rio s , em  fa v o r d o s resp ectiv o s 

ad v o g ad o s, que as p a tro c in a ra m .

N ão  o correu , co n tu d o , a ap o n ta d a  v u ln era çã o  ao v erb ete  

da sú m u la  v in cu la n te  n Q 47, d esta  S u p re m a  C o rte , p o is  a 

su sp en sã o  em  q u estão  n ão  o b sto u  o d ire ito  d os ad v o g a d o s em  

re ceb erem  os h o n o rá rio s  a rb itra d o s em  seu  favor, ap en as 

su sp en d en d o , te m p o ra ria m en te , seu  p len o  ex ercício .

A ssim , receb o , em  p arte , co m  efe ito s m o d ifica tiv o s, os 

em b a rg o s de d ecla ra çã o  o p o sto s  p e lo  C o n selh o  F ed era l da 

O rd em  d os A d v o g a d o s do B ra sil (C F O A B ) p ara , san an d o  

o m issõ es co n sta n tes  da d ecisão  em b a rg a d a , declarar, 
expressamente, que seu comando não atinge execuções 
decorrentes de ações individualmente propostas por entes 
públicos, atrav és de p a tro n o s p ara  tan to  co n stitu íd o s, 

tampouco aquelas em que já transitada em julgado a decisão 
que reconheceu o direito ao recebimento da verba honorária. 
p elo s ad v o g a d o s que a tu aram  no fe ito "  (g rifo s n o  o rig in al).

E m  s e g u id a , a o  a n a l is a r  e m b a r g o s  d e  d e c la r a ç ã o  o p o s to s  e m  fa c e  d a  

d e c is ã o  m o n o c r á t ic a  p e la  q u a l, r e c o n h e c e n d o  a  p e r d a  d o  o b je to  d a  S L  

1 .186/ D F , ju lg o u -a  e x t in ta , s e m  a p r e c ia ç ã o  d e  m é r ito , o  M in is t r o  D ia s  

T o ffo li  c o n s ig n o u  e d e lib e r o u  o s e g u in te :

"E m  arrem ate , re itero  o q u e d an tes co n sig n ad o , co m  a 

p ro la çã o  d a a n terio r d ecisão , n o  sen tid o  de que a matéria em 
discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu,
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com o parcial acolhimento dos embargos declamatórios- 
opostos pela OAB, contra a decisão concessiva da suspensão, 
já restou devidamente equacionada por esta Suprema Corte.

O u seja: execuções decorrentes de ações individualmente 
propostas por entes públicos legitimados, seguem 
normalmente seus cursos, p o sto  q u e n ão  a tin g id a s  p e la  d ecisão  

p ro ferid a  n o s au to s da ação  re sc isó ria  n Q 5 0 06325- 

8 5 .2 0 1 7 .4 .0 3 .0 0 0 0 , em  trâ m ite  n o  T rib u n al R eg io n a l F ed era l da 

3 a R eg ião .

E aq u elas e x ecu çõ es , que d eco rrem  da ação  co letiv a  

a ju izad a  p ela  P G R  e q u e fo ram  a fe tad as p e la  lim in a r d eferid a  

n o s au to s d a ação  rescisó ria , tem  sid o  p o stu la d o  e d eferid o  

n esta  C o rte , p ara  v erem  seu s cu rso s  re to m ad o s, n o s  term o s em  

que já  su p ra  ressa ltad o .

A  rigor, assim , esta  su sp en sã o , fe ita  essa  n ecessária  

d e lim ita çã o  q u an to  a seu  o b je to , d eve ser re je itad a , p o r n ão  

rem a n escer d ecisão  a ser su sp en sa .

A n te  o exp o sto , aco lh o , em  p arte, os e m b a rg o s in terp o sto s  

p ela  O A B , p ara  in d eferir  a p re sen te  su sp en sã o  d e lim in ar. E, 

a in d a, n ão  co n h eço  d os em b a rg o s o p o sto s  p o r M o n te iro  e 

M o n te iro  A d v o g a d o s A sso cia d o s e re je ito s  os em b a rg o s o p o sto s 

p e lo  P ro cu ra d o r-G e ra l d a R e p ú b lica "  (grifei).

C o m o  se  v ê  d a  le itu r a  d o s  tr e c h o s  s u p r a tr a n s c r i to s ,  p e r c e b e -s e  q u e  

fo i le v a d a  a e fe ito  a necessária distinção entre as decisões objeto do 
pedido de suspensão de liminar, quais sejam, as decorrentes de 
execuções lastreadas em título formado em ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público Federal, e aquelas nas quais o título executado 
decorre de ações individuais de conhecimento propostas pelos 
municípios, por meio de advogados constituídos para tanto. P a r a  e s s a s  

ú lt im a s , o  d e s ta q u e  d o s  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  fo i  m a n t id o .

E s s a  ta m b é m  fo i a in te le c ç ã o  d o  v o to  p r o fe r id o  p e lo  M in is t r o  B r u n o

D a n ta s , R e d a to r  d o  A c ó r d ã o  1 .4 2 3 / 2 0 2 0 -T C U -P le n á r io  (T C  0 1 8 .1 8 0 / 2 0 1 8 - 

3 ), p a r a  q u e m ,

22

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o códipo FC33-3471-927E-C337 e senha 07FD-1151-0E25-1463

http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


Inteiro Teor do Acórdão - Página 52 de 69

ADPF 528 / DF

"[ ...]  p o r q u estão  de ju stiça , é p reciso  re co n h ecer  essa-— - '

q u estão  p a rticu la r d os a d v o g a d o s q u e la b o ra ra m  d esd e  o 

p rin cíp io  n esses  p ro ce sso s  q u e q u estio n a v a m  a 

co m p lem en ta çã o  de v erb a s do F u n d e f d ev id a s  p ela  U n ião  aos 

m u n ic íp io s.

Seg u n d o , é preciso reconhecer que as vinculações 
decorrentes dos dispositivos constitucionais e legais 
aplicáveis não atingem os recursos decorrentes dos juros de 
mora legais acrescidos às verbas constitucionalmente 
gravadas dada a natureza distinta de tais parcelas.

O  ST J já  reco n h eceu  em  d iv erso s ju lg a d o s  que o n o v o  

có d ig o  civ il e x p re sso u  a n a tu re z a  in d en iz a tó ria  d os ju ro s  de 

m o ra. Se n a  p ersp ectiv a  do d ev ed o r esses a créscim o s 

co n stitu em  sa n çã o  p elo  n ão  cu m p rim e n to  de u m a o b rig a çã o  

p actu ad a , sob  a ó tica  do cre d o r os m o ra tó rio s  co n stitu em  

in d en iz a çã o , v isto  qu e se p re sta m  a a fastar os p re ju íz o s  

d eriv ad o s da m o ra  do deved or.

N o  R esp  1.703.697/PE, o ST J d ecid iu  que 'o s  recu rso s  do 

FU N D E F/ FU N D E B  en co n tra m -se  co n stitu c io n a l e leg a lm en te  

v in cu la d o s a u m a d e stin a çã o  e sp ec ífica , sen d o  v ed ad a  a sua 

u tiliz a çã o  em  d esp esa  d iv ersa  d a m a n u ten çã o  e

d esen v o lv im en to  da ed u ca çã o  b á sica  (...) in ex iste  p o ssib ilid a d e  

ju ríd ica  de ap licação  do art. 22 , § 4 Q, da L ei n. 8.906/1994'.

E m b o ra  tal ju lg a d o  tenh a sid o  traz id o  p elo  em in en te  

re la to r em  o u tro s p ro ce sso s  an á lo g o s ao que ora se exam in a , 

o b serv o  que ele não adentrou na questão que distingue os 
advogados que atuam desde as ações de conhecimento 
daqueles que ingressaram tão somente com as ações de 
execução fundada em título executivo obtido na Ação Civil 
Pública proposta pelo MPF, tampouco na distinção entre a 
obrigação principal e os juros moratórios.

N o m eu  en ten d er, recomposta a obrigação original ao 
Fundef/Fundeb, atualizada monetariamente, não há que se 
falar em vinculação da parcela correspondente aos juros de 
mora aos aludidos fundos e, consequentemente, da existência
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r  • '  (Vde dano ao erário. E preciso, também, levar em consideração o
momento em que os escritórios afetados pela decisão 
recorrida efetivamente passaram a patrocinar as causas.

P ortan to , o d eslin d e  d essa  ce leu m a  p a ssa  p ela  reav a liação  

d os co n tra to s firm a d o s en tre  os m u n ic íp io s  e as so c ie d a d e s de 

ad v o g ad o s, da n a tu re z a  d as açõ es ju d ic ia is  im p etra d a s, b em  

co m o  co m  o co te ja m en to  das p a rce la s  re la tiv as às o b rig a çõ es  

p rin cip a is  e aos ju ro s  de m o ra  p ro ce ssu a is  e o v a lor 

e fe tiv a m en te  receb id o  p e lo s  p a tro n o s p o r m eio  do d esta q u e  dos 

p re ca tó r io s"  (grifei).

P o r ta n to , le v a n d o  e m  c o n s id e r a ç ã o  q u e , e m  a lg u n s  c a s o s , o s  r e c u r s o s  

p ú b lic o s  d e c o r r e n te s  d a s  c o m p le m e n ta ç õ e s  d o  F u n d e f  só  p a s s a r a m  a 

in te g r a r  o  p a t r im ô n io  d o s  e n te s  m u n ic ip a is  e m  r a z ã o  d a  diligente 
atuação de advogados contratados, os quais desenvolveram a tese e 
atuaram em juízo, às vezes, por mais de 20 anos, não seria razoável 
negar-lhes o destaque dos honorários advocatícios, s o b r e tu d o  p o r q u e  

a tu a r a m  s o b  o  p á lio  d e  c lá u s u la s  c o n tr a tu a is  q u e  p r e v ia m  a r e m u n e r a ç ã o  

a p e n a s  n o  ê x ito  d a s  d e m a n d a s  e e m  fa v o r  d a  a m p lia ç ã o  d o s  r e c u r s o s  p a r a  

o  c u s te io  d a  e d u c a ç ã o  p ú b lic a .

O u tr o s s im , a s s im  c o m o  r e s s a lta d o  a c im a  p e lo  M in is t r o  B r u n o  

D a n ta s , s e r ia  im p r ó p r io  v in c u la r  to d a  e q u a lq u e r  p a r c e la  d o s  p r e c a tó r io s  

r e la t iv o s  à s  d ife r e n ç a s  o b t id a s  ju d ic ia lm e n te  n a  c o m p le m e n ta ç ã o  d e v id a  

p e la  U n iã o  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  p r o f is s io n a is  d o  m a g is té r io .  D ig o  is s o  

p o r q u e  n ã o  se  p o d e r ia  in te r p r e ta r  o s  a r ts . 2 2  d a  L e i 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  

(r e v o g a d o ) , 2 6  d a  L e i 1 4 .1 1 3 / 2 0 2 0  e  6 0  d o  A D C T  d e  m a n e ir a  a m p lia t iv a , 

a b a r c a n d o , a s s im , a s  p a r c e la s  r e s u lta n te s  d e  c o n d e n a ç ã o  e  o  s e u  a c e s s ó r io , 

d e v id o  p e lo  i l íc ito  d e c o r r e n te  d a  d e m o r a , h a ja  v is ta  q u e  o  P o d e r  

Ju d ic iá r io  n ã o  p o d e r ia  v in c u la r  a q u ilo  o  q u e  a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  n ã o  

v in c u lo u .

C o m  m a is  r a z ã o  a in d a  a c r e d ito  q u e  não seria possível pretender 
estabelecer tal vinculação aos juros de mora processuais, in v ia b i l iz a n d o
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a r e g u la r  c o n tr a p r e s ta ç ã o  d o s  c a u s íd ic o s  p o r  m e io  d o s  r e fe r id o s  v a lo r e s ; 

o s  q u a is  o s te n ta m  n ít id a  n a tu r e z a  in d e n iz a tó r ia .

N e s s a  l in h a  d e  e n te n d im e n to , d e s ta c o , p o r  in d is p e n s á v e l ,  q u e  e s ta  

S u p r e m a  C o r te , e m  r e c e n te  ju lg a m e n to  (S e s s ã o  V ir tu a l  d e  5  a  1 2 .3 .2 0 2 1 ) , 

c u jo  a c ó r d ã o  a in d a  p e n d e  d e  p u b lic a ç ã o , f ix o u  a te s e  d o  T e m a  8 0 8  d e  

R e p e r c u s s ã o  G e r a l (R E  8 5 5 .0 9 1 -R G / R S , R e i. M in . D ia s  T o ffo li) ,  n o  s e n tid o  

d e  q u e  " n ã o  in c id e  im p o s to  d e  r e n d a  s o b r e  o s  ju r o s  d e  m o r a  d e v id o s  p e lo  

a tr a s o  n o  p a g a m e n to  d e  r e m u n e r a ç ã o  p o r  e x e r c íc io  d e  e m p r e g o , c a r g o  o u  

fu n ç ã o " ,  c o n c lu in d o  q u e  o  c o n te ú d o  m ín im o  d a  m a te r ia l id a d e  d o  

im p o s to  d e  r e n d a  c o n t id o  n o  a rt. 1 5 3 , I II , d a  C F , n ã o  p e r m ite  q u e  e le  

in c id a  s o b r e  v e r b a s  q u e  n ã o  a c r e s ç a m  o p a t r im ô n io  d o  c re d o r . N a q u e la  

o p o r tu n id a d e , o  M in is t r o  R e la to r  r e s s a lto u  n o  s e u  v o to  - o  q u a l t iv e  a 

s a t is fa ç ã o  d e  a c o m p a n h a r  - q u e

"[...] os juros de mora legais têm natureza jurídica 
autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso. 
V id e, em  p rim eiro  lu gar, qu e eles não constituem frutos civis 
(p arce la  acessó ria  que, em  reg ra , seg u e  a so rte  do p rin cip a l) 

d eco rren tes da e x p lo ra çã o  e co n ô m ica  do cap ita l, co m o  ocorre, 

p o r ex em p lo , co m  os ju ro s  re m u n e ra tó rio s  (ou  co m p en sa tó rio s) 

em  re la çã o  ao m ú tu o  fen era tíc io . É n e ce ssá rio  n otar, a in d a, que 

a causa que gera o direito aos juros de mora legais decorre de 
um ato ilícito imputado ao devedor consistente no não 
pagamento nas datas correspondentes dos valores em 
dinheiro aos quais tem direito o credor.

A natureza indenizatória dos juros de mora é 
reconhecida também na legislação tributária [...]" (grifei).

P o r  c o n s e g u in te ,  n ã o  h a v e n d o  d ú v id a s  d e  q u e  o s  ju r o s  d e  m o r a  n ã o  

s ã o  a lc a n ç a d o s  p e la  v in c u la ç ã o  c o n s t i tu c io n a l  p r e v is ta  n a  a n t ig a  r e d a ç ã o  

d o  a rt. 6 0  d o  A D C T  (a p ó s  a p r o m u lg a ç ã o  d a  E C  1 0 8 / 2 0 2 0  a m a té r ia  

p a s s o u  a  s e r  d is c ip l in a d a  n o  a rt. 2 1 2 -A , d a  C F ) , e n te n d o  q u e  p o d e m  s e r  

u t i l iz a d o s  p a r a  a d im p lir  o s  h o n o r á r io s  c o n tr a tu a is  d o s  a d v o g a d o s  q u e  

p r o p u s e r a m  a s  a ç õ e s  in d iv id u a is ,  c o n s t i tu in d o  a U n iã o  F e d e r a l  e m  m o r a .
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E s s e  e n te n d im e n to , in c lu s iv e , fo i  c o n te m p la d o  n o  v o to  d o  M in is tro -  

A le x a n d r e  d e  M o r a e s , c o n fo r m e  t r e c h o  d a  m a n ife s t a ç ã o  s in te t iz a d a  n a  

e m e n ta  s u g e r id a , a b a ix o  tr a n s c r ita :

"4 . A  v in cu la çã o  co n stitu c io n a l em  q u estã o  n ã o  se ap lica  

aos e n ca rg o s m o ra tó rio s  qu e p o d e m  se rv ir  ao p a g a m e n to  de 

h o n o rá rio s  a d v o catíc io s co n tra tu a is  d e v id a m e n te  a ju stad os, 

p o is co n fo rm e  d ecid id o  p o r essa  C O R T E , 'o s  ju ro s  de m o ra  

leg a is  têm  n a tu re z a  ju ríd ica  a u tô n o m a  em  re la çã o  à n atu rez a  

ju r íd ica  d a v erb a  em  a tra so ' (R E  8 5 5 0 9 1 -R G , R ei. M in . D IA S 

T O F F O L I, T rib u n al P len o , ju lg a d o  em  15/3/2021, D Je  de

8/4/2021)".

P o r  tu d o  o  q u e  fo i e x p o s to , c o n c lu o  q u e  a  u t i l iz a ç ã o  d a s  v e r b a s  d o  

fu n d o  e d u c a c io n a l  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is  a o s  a d v o g a d o s  q u e  a tu a r a m  a p e n a s  n a  fa s e  d e  e x e c u ç ã o  d e  

t í tu lo  ju d ic ia l  c o n s t i tu íd o  e m  a ç ã o  c o le t iv a  d a  q u a l n ã o  p a r t ic ip a r a m , 

a f r o n ta r ia  a c o r r e ta  d e s t in a ç ã o  d a  v e r b a  c o n s t i tu c io n a lm e n te  v in c u la d a  à 

e d u c a ç ã o  b á s ic a  p ú b lic a .

P o r  o u tr o  la d o , c o m  b a s e  n a s  p r o f íc u a s  c o n s id e r a ç õ e s  e  a d v e r tê n c ia s  

e x te r n a d a s  p e lo  M in is t r o  D ia s  T o ffo li ,  n a  S L  1 .186/ D F , e  p e lo s  M in is t r o s  

A le x a n d r e  d e  M o r a e s  e  R o b e r to  B a r r o s o , n o  A R E  1 .0 6 6 .3 5 9 -A g R / A L , as 

q u a is  m e  f iz e r a m  r e fle t ir , ressalvo que, naquelas situações relacionadas 
à atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento 
individuais em favor de dado Município, seria legítimo o destaque do 
valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4o, da Lei 8.906/1994) da 
quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de 
complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos respectivos 
juros de mora, h a ja  v is ta  q u e  a v in c u la ç ã o  à e d u c a ç ã o  b á s ic a  d o s  r e c u r s o s  

n ã o  p o d e r ia  im p e d ir  a  e x e c u ç ã o  d o s  v a lo r e s  r e fe r e n te s  a o  e x ito s o  s e r v iç o  

p r e s ta d o , o s  q u a is  g o z a m  d e  a u to n o m ia  e m  r e la ç ã o  à  q u a n t ia  a  q u e  o  

e x e c u ta d o  fo i c o n d e n a d o  n o  p r o c e s s o  p r in c ip a l .

26
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Is s o  p o s to , divirjo em parte do voto do Relator, nos termos acima 
expostos, a p e s a r  d e  ta m b é m  ju lg a r  im p r o c e d e n te  a  p r e s e n te  a r g u iç ã o  d e  

d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l .

É  c o m o  v o to .

27
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A rguição  de D escum prim ento  de Preceito Fu n d a m en tal  528 s<v  
D istrito Federal

y>- ‘ CU« 
V

Relator

Reqte.(s)
A d v .(a / s)
In t d o .(a /s)
Proc .(a/s )(es)
A m . Curiae.

A d v .(a /s)
A m . Curiae .

A d v .(a/s )

o r  V /  %Fls

___
: M in . A lexandre de M oraes

: Partido Social Cristão-psc 
:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)
: Tribunal de Contas da União 
:Advogado-geral da União 
: Confederação Nacional dos
Trabalhadores Em Educacao 

: Eduardo Beurmann Ferreira 
: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Cfoab 

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

rt *r>
è.

V O T O

O Senhor M inistro  Ed so n  Fa c h in : A c o m p a n h o  o  b e m  la n ç a d o  

r e la tó r io  d o  e. M in . A le x a n d r e  d e  M o r a e s .

A p e n a s  p a r a  r e m e m o r a r , tr a ta -s e , e m  a p e r ta d a  s ín te s e , d e  A ç ã o  d e  

D e s c u m p r im e n to  d e  P r e c e ito  F u n d a m e n ta l ,  a ju iz a d a  p e lo  P a r t id o  

S o c ia lis ta  C r is tã o  -  P S C  e m  q u e  r e q u e r  a a n u la ç ã o  d e  p a r te  d o  A c ó r d ã o  

1 .8 2 4 / 2 0 1 7  d o  P le n á r io  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o , e m  r a z ã o  d a  

v io la ç ã o  d o s  a r ts . 3 Q, III , 2 0 5  e  2 0 6 , V  e V II I , d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  e  a rt. 

6 0 , X II , d a s  A D C T .

R e g is tr o , in ic ia lm e n te ,  a p le n a  c o g n o s c ib i l id a d e  d a  p r e s e n te  A D P F , 

n o s  te r m o s  d o  q u e  a s s e n ta d o  p e lo  R e la to r .

D o  m e s m o  m o d o , c o n s ig n o  q u e  e s to u  d e  p le n o  a c o r d o  c o m  as 

p r e m is s a s  e le n c a d a s  p e lo  e. M in is t r o  R e la to r  A le x a n d r e  d e  M o r a e s ,  n o  

s e n tid o  d e  q u e  " O  caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o 
afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art. 60, X II, do 
ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente, implicaria em 
pontual e insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que,
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em razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar õ  
orçamento público municipal nos períodos subsequentes, acarretando o 
investimento em salários além do patamar previsto constitucionalmente, em 
prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os inesmos recursos."

E s te  e n te n d im e n to  á c o e r e n te  c o m  o  p r in c íp io  d a  r e s p o n s a b il id a d e  

f is c a l  e  c o m  o  e q u il íb r io  f in a n c e ir o  d a s  c o n ta s  p ú b lic a s ,  d e  m o d o  q u e  n ã o  

h o u v e , p o r  p a r te  d o  A c ó r d ã o  im p u g n a d o , v io la ç ã o  d o s  p r e c e ito s  

fu n d a m e n ta is  in d ic a d o s  n a  e x o r d ia l.

A d e m a is ,  c o m o  r e s s a lto u  o  e. M in is t r o  R e la to r , "A Corte de Contas, 
igualmente, agiu corretamente ao censurar o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com recursos alocados no FUNDEB, o que representaria 
indevido desvio de verbas constitucionalmente vinculadas à educação."

A  e s s e  r e s p e ito , im p e n d e  r e g is t r a r  q u e  o  T r ib u n a l P le n o  d o  S T F  n a  

A C O  6 4 8 , d e  r e la to r ia  d o  M in is t r o  M a r c o  A u r é l io  e  c o m  a c ó r d ã o  p o r  m im  

r e d ig id o , j. 0 6 .0 9 .2 0 1 7 , f ix o u  a s  s e g u in te s  te s e s  d e  ju lg a m e n to :

"1  -  O  v alor da co m p lem en ta çã o  da U n ião  ao F U N D E F  

deve ser ca lcu lad o  co m  b a se  n o  v a lo r m ín im o  n a cio n a l p o r 

a lu n o  ex tra íd o  da m éd ia  n acio n a l;

2 -  A  co m p lem en ta çã o  ao F U N D E F  re a liz a d a  a p a rtir  do 

v alor m ín im o  an u al p o r a lu n o  fix ad a  em  d esaco rd o  co m  a 

m éd ia  n acio n a l im p õ e  à U n ião  o d ev er de su p le m e n ta çã o  de 

recu rso s, m an tid a  a v in cu la çã o  co n stitu c io n a l a açõ es de 

d esen v o lv im en to  e m a n u ten çã o  do e n s in o ."

N a  o c a s iã o , a te m á t ic a  fo i e s p e c if ic a m e n te  tr a ta d a  e  o b je to  d e  

m a n ife s ta ç ã o  d o s  ju lg a d o r e s ,  t r a n s c r e v o  e x c e r to  r e le v a n te :

"O  S E N H O R  M IN IS T R O  E D S O N  FA C H IN : (...) D e 

p ro n to , im p en d e  ressa lta r  q u e o a d im p le m e n to  d as re ferid as 

o b rig a çõ es  p o r p arte  d a U n ião  e resp ectiv a  d isp o n ib ilid a d e  

fin a n ceira  aos A u to res  v in cu la m -se  à fin a lid a d e  co n stitu cio n a l 

de p ro m o çã o  do d ire ito  à e d u ca çã o , ú n ica  p o ssib ilid a d e  de 

d isp ên d io  d essas v erb a s p ú b licas.

( ...)

2
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O  S E N H O R  M IN IS T R O  L U ÍS  R O B E R T O  B A R R O S & - ( . . . )

E tam b ém , eu até  vou ler a m in h a  tese  de ju lg a m e n to , m a s 'é t r '  

p reciso  ad itá -la  com  u m a o b serv a çã o  fe ita  p elo  M in istro  L u iz  

E d so n  F ach in , a q u em  esto u  a co m p a n h a n d o , p o rtan to , qu e este  

a p o rte  de recu rso s, esta  d iferen ça  in g re ssa rá , n o  T esou ro , 

v in cu la d o  ao g asto  co m  a ed u cação , p o rq u e  esta  é a d estin ação  

d esses recu rso s.

( . . . )

O  S E N H O R  M IN IS T R O  E D SO N  FA C H IN  - Sen h o ra

P resid en te , p eço  escu sa s  aos em in e n te  M in istro s-R e la to re s . Eu li 

a p ro p o siçã o  do M in istro  B arro so  - n ão  até  o fin a l -, co n ten d o  

e x p re ssa m e n te  a q u ilo  qu e h o u v era  p ro p o sto , q u al se ja :

(...) m an tid a  a v in cu la çã o  co n stitu c io n a l, açõ es de 

d esen v o lv im en to  e m a n u ten çã o  do en sin o .

A p en a s p ara  d e ix a r c laro  o q u e já  e stav a  n o  m eu  v o to ."

N e s s e  c o n te x to , a  d e r iv a ç ã o  d a  f in a l id a d e  c o n s t i tu c io n a l  d a s  r e c e ita s  

p ú b lic a s  r e v e r b e r a  n o s  h o n o r á r io s  c o n tr a tu a is  a d v o c a t íc io s ,  c o m o  se  

e x tr a i  d o  a s s e n ta d o  p e lo  P le n á r io  d o  T r ib u n a l d e  C o n ta s  d a  U n iã o  n o  

s u p r a c ita d o  A c ó r d ã o  1 .8 2 4 / 2 0 1 7 , d e  r e la to r ia  d o  M in is t r o  W a lto n  A le n c a r  

R o d r ig u e s ,  j. 2 3 .0 8 .2 0 1 7 , a s s im  e m e n ta d o :

"R E P R E S E N T A Ç Ã O  D O  M IN IS T É R IO  P Ú B L IC O  

F E D E R A L , M IN IS T É R IO  P Ú B L IC O  D O  E S T A D O  D O  

M A R A N H Ã O  E M IN IS T É R IO  P Ú B L IC O  D E  C O N T A S D O  

M A R A N H Ã O . IR R E G U L A R ID A D E S  N A  D E S T IN A Ç Ã O  D O  

P A G A M E N T O  D E  D IF E R E N Ç A S  D E  C O M P L E M E N T A Ç Ã O  

D E V ID A  P E L A  U N IÃ O  N O  Â M B IT O  D O  E X T IN T O  FU N D E F . 

A Ç Ã O  C IV IL  P Ú B L IC A  C O N D E N A N D O  A  U N IÃ O  A O  

P A G A M E N T O  D O S  V A L O R E S  JÁ  T R A N S IT A D A  E M  

JU L G A D O . C O N T R A T A Ç Ã O  D E  T R Ê S  E S C R IT Ó R IO S  D E 

A D V O G A C IA , P O R  IN E X IG IB IL ID A D E  D E  L IC IT A Ç Ã O , C O M  

A  F IX A Ç Ã O  D E  H O N O R Á R IO S  C O R R E S P O N D E N T E S  A  20%  

D O  Ê X IT O , P O R  C E N T O  E D E Z  M U N IC ÍP IO S  D O  E ST A D O  

D O  M A R A N H Ã O . RISCO DE DESVIO DE RECURSOS 
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADOS À EDUCAÇÃO

3

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0AAD-0C76-506C-0CA1 e senha 0600-207C-37E7-147E

http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


ufi/y-e/mo- G

Inteiro Teor do Acórdão - Página 60 de 69

ADPF 528 / DF

PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS 
EM RAZÃO DO ARTIGO 22, §4D, DA LEI 8906/1994. 
VINCULAÇÃO DE ORDEM CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM FINALIDADE 
DIVERSA. P L Ú R IM A S  IR R E G U L A R ID A D E S . D A N O  A O  

E R Á R IO . R E S P O N S A B IL ID A D E  P E S S O A L  D O  A G E N T E  Q U E  

D E U  C A U S A  A O S  D E S V IO S . IR R E G U L A R ID A D E S  

G R A V ÍS SIM A S . D E T E R M IN A Ç Õ E S ."  (g rifo s n o sso s)

N o  to c a n te  à q u e s tã o  d a  n ã o  in c id ê n c ia  d a  v in c u la ç ã o  d o  a rt. 6 0  d o  

A D C T  (a tu a l  a r t. 2 1 2 -A  d a  C F ) à p a r c e la  r e fe r e n te  a o s  ju r o s  d e  m o r a  

in c id e n te s  n o  p r e c a tó r io  a s e r  p a g o  p e la  U n iã o , a  p a r t ir  d a s  r a z õ e s  

la n ç a d a s  s o b r e tu d o  n o  v o to  d o  e. M in is t r o  R ic a r d o  L e w a n d o w s k i ,  b e m  

c o m o  d o s  p r e c e d e n te s  d e s ta  C o r te  a c e r c a  d a  n a tu r e z a  ju r íd ic a  

in d e n iz a tó r ia  e  a u tô n o m a  d o s  ju r o s  d e  m o r a , e n te n d o  p o s s ív e l  s u a  

e v e n tu a l  u t i l iz a ç ã o  p a r a  o  p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

c o n tr a tu a is .

E n tr e ta n to , ta l  q u a l e x p o s to  p e lo  M in is t r o  N u n e s  M a r q u e s ,  a m in h a  

d iv e r g ê n c ia  e m  r e la ç ã o  a o  v o to  d o  R e la to r , M in is t r o  A le x a n d r e  d e  

M o r a e s , r e s id e , tã o  s o m e n te , n o  to c a n te  a o  a lc a n c e  d a  m e d id a . A s s im , 

e n te n d o  q u e  a p o s s ib i l id a d e  d e  d e s ta q u e  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  

s o b r e  a p a r c e la  d o  p r e c a tó r io  a t in e n te  a o s  ju r o s  d e  m o r a  e s tá  a d s tr ita  a o s  

a d v o g a d o s  q u e  p r o p u s e r a m  a s  a ç õ e s  in d iv id u a is ,  c o n s t i tu in d o  a  U n iã o  

F e d e r a l  e m  m o r a .

A s s im , a c o m p a n h o  o  e. M in is t r o  R e la to r  e  ju lg o  im p r o c e d e n te  a 

p r e s e n te  A D P F .

É  c o m o  v o to .

4
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A rguição  de D escum prim ento  de Preceito Fu n d a m en tal  528, 
D istrito Federal .2"s\ K uüfica

Relator

Reqte.(s)
A d v .(a /s)
In t d o .(a /s )
Proc .(a /s)(es)
A m . Curiae.

A d v .(a/ s) 
A m . Curiae .

A d v .(a/s)

: M in . A lexandre de M oraes
: Partido Social Cristão-psc 
:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)
: Tribunal de Contas da União 
: Advogado-geral da União 
: Confederação Nacional dos
Trabalhadores Em Educacao 

: Eduardo Beurmann Ferreira 
: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Cfoab 

:Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

VOTO-VOGAL

O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: T r a ta -s e  d e  a r g u iç ã o  

d e  d e s c u m p r im e n to  d e  p r e c e ito  fu n d a m e n ta l  a ju iz a d a  p e lo  P a r t id o  S o c ia l  

C r is tã o  (P S C ), c o n tr a  o  i te m  9 .2 .2  d a  d e c is ã o  p r o fe r id a  n o  a c ó r d ã o  n . 

1 8 2 4 / 2 0 1 7  -  P le n á r io  (p r o c e s s o  n . T C  0 0 5 .5 0 6 / 2 0 1 7 -4 ) , d o  T r ib u n a l d e  

C o n ta s  d a  U n iã o  (T C U ).

O  p a r t id o  r e q u e r e n te  a d u z  q u e  o  i te m  9 .2 .2  d o  r e fe r id o  a c ó r d ã o  te r ia  

v io la d o  o s  a r ts . 3 Q, I I I , 2 0 5  e 2 0 6 , V  e  V II I , d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e r a l  e  o  a rt. 

6 0 , X II , d o  A to  d a s  D is p o s iç õ e s  C o n s t i tu c io n a is  T r a n s itó r ia s  (A D C T ), n a  

m e d id a  e m  q u e  a u to r iz a r ia  o s  g e s to r e s  a d e s r e s p e ita r  a  v in c u la ç ã o  d o s  

r e c u r s o s  d o  F u n d e f/ F u n d e b , a  s e r e m  r e c e b id o s  p o r  m e io  d e  p r e c a tó r io ,  

p a r a  p a g a m e n to  d o s  p r o f is s io n a is  d o  m a g is té r io  d a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  e m  

e fe t iv o  e x e r c íc io .

E is  o  te o r  d o  ite m  im p u g n a d o :

9 .2 .2 . aos recu rso s  p ro v e n ie n tes  da co m p lem en ta çã o  da
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U n ião  ao Fund ef/ Fu nd eb, a in d a  que o riu n d o s de sen ten ça" 

ju d ic ia l, d ev em  ser ap lica d a s  as se g u in tes  regras:

9 .2 .2 .1 . re co lh im en to  in teg ra l à co n ta  b a n cá ria  do F u n d eb , 

p rev ista  no  art. 17 da L ei 11.494/2007, a fim  de g a ra n tir-lh es  a 

fin a lid a d e  e a ra stre a b ilid a d e ; e

9 .2 .2 .2 . u tiliz a çã o  ex clu siv a  na  d estin a çã o  p re v ista  n o  art. 

21, da L ei 11.494/2007, e na  C o n stitu içã o  F ed era l, n o  art. 60  do 

A D C T ;

S u s te n ta  q u e  o  T C U , a o  d is p o r  n o s  te r m o s  a c im a  c o la c io n a d o s , te r ia  

a fa s ta d o  a  s u b v in c u la ç ã o  e s ta b e le c id a  p e lo  a rt. 2 2  d a  L e i n . 1 1 .4 9 4 / 2 0 0 7  e, 

c o n s e q u e n te m e n te ,  a p o s s ib i l id a d e  d e  u t i l iz a ç ã o  d e s s e s  v a lo r e s  p a r a  o 

p a g a m e n to  d e  h o n o r á r io s  c o n tr a tu a is .

A  A d v o c a c ia -G e r a l  d a  U n iã o  m a n ife s to u -s e  p e lo  n ã o  c o n h e c im e n to  

d e s ta  a r g u iç ã o  e, n o  m é r ito , p e la  im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o  n e la  

fo r m u la d o . A  P r o c u r a d o r ia -G e r a l  d a  R e p ú b lic a  ta m b é m  o fe r to u  p a r e c e r  

p e la  im p r o c e d ê n c ia  d o  p e d id o .

O  d e ta lh a d o  r e la tó r io  d o  e m in e n te  R e la to r , m in is tr o  A le x a n d r e  d e  

M o r a is ,  é  a d o ta d o  d e  m o d o  in te g r a l .

A c o m p a n h o  o  v o to  d o  e m in e n te  R e la to r .

D e  in íc io , r e s s a lto  q u e  a  E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  n . 1 1 4 , d e  1 6  d e  

d e z e m b r o  d e  2 0 2 1 , t r o u x e  n o v o  r e g r a m e n to  p a r a  o  te m a  e m  q u e s tã o . T a l 

E m e n d a  in s t i tu iu  r e g im e  n o  p a g a m e n to  d o s  p r e c a tó r io s ,  m o d if ic o u  o 

r e g im e  f is c a l e  a u to r iz o u  o  " p a r c e la m e n t o  d e  d é b ito s  p r e v id e n c iá r io s  d o s  

M u n ic íp io s " ,  v e d a n d o  a p o s s ib i l id a d e  d e  in c o r p o r a ç ã o  d e  ta is  v a lo r e s  n o s  

s a lá r io s  d o s  p r o f is s io n a is  d o  m a g is té r io ,  c o n fo r m e  a r ts . 4 S e 5 Q, a s e g u ir  

t r a n s c r ito s :

A rt. 4 B O s p re ca tó rio s  d e co rren te s  d e  d e m a n d a s re la tiv as à 

co m p lem en ta çã o  da U n ião  aos E sta d o s e aos M u n ic íp io s  p o r
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co n ta  do F u n d o  de M a n u te n çã o  e D e se n v o lv im e n to  do E n sin o  

F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do M a g isté rio  (F u n d ef) serão  

p ag o s em  3 (três) p a rce la s  a n u ais  e su cessiv as, da seg u in te  

form a:

I - 40%  (q u aren ta  p o r cen to) n o  p rim eiro  an o ;

II - 30%  (trin ta  p o r cen to) n o  se g u n d o  ano;

III - 30%  (trin ta  p o r cen to) n o  terce iro  ano.

P arág rafo  ú n ico . N ão  se in c lu em  n o s lim ites  e s ta b e lecid o s 

n o s  arts. 107 e 107-A  do A to  d as D isp o siçõ e s  C o n stitu c io n a is  

T ran sitó rias , a p a rtir  d e 2022, as d e sp e sa s  p ara  os fin s de que 

trata  este  artigo .

A rt. 5 Q A s rece ita s  qu e os E sta d o s e os M u n ic íp io s  

re ceb erem  a títu lo  de p a g a m e n to s  da U n iã o  p o r força  de açõ es 

ju d ic ia is  q u e ten h am  p o r o b je to  a co m p lem en ta çã o  d e p arce la  

d esta  n o  F u n d o  d e M a n u te n çã o  e D ese n v o lv im e n to  do E n sin o  

F u n d a m e n ta l e de V alo rização  do M a g isté rio  (F u n d ef) d ev erão  

ser a p lica d a s  n a  m a n u ten çã o  e d e sen v o lv im e n to  do en sin o  

fu n d a m en ta l p ú b lico  e na  v a lo riz a çã o  d e seu  m ag istério , 

co n fo rm e d estin a çã o  o rig in á ria  do Fu n d o .

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste 
artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser 
repassados aos profissionais do magistério, inclusive 
aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a 
incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

P o r ta n to , u m a  v e z  q u e  h o u v e  d e s t in a ç ã o  e s p e c íf ic a  c o m  a 

r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o f is s io n a is  m e n c io n a d o s  e , a o  m e s m o  te m p o , su a  

r e s p e c t iv a  in c o r p o r a ç ã o  fo i v e d a d a , a fa s to u -s e  o u  d im in u iu -s e  

c o n s id e r a v e lm e n te  o  p o s s ív e l  d e s e q u il íb r io  f is c a l  d o s  e n te s  p ú b lic o s .

F e ita  ta l  c o n s id e r a ç ã o , a n a lis o  a q u e s tã o  a c e r c a  d o  p e r ío d o  a n te r io r  à 

r e fe r id a  E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  n . 114/ 2021 .

N e s s e  c o n te x to , o  S u p r e m o  te m  se  p o s ic io n a d o , c o n fo r m e  d iv e r s o s  

p r e c e d e n te s ,  n o  s e n t id o  d e  q u e  a c o m p le m e n ta ç ã o  d a s  v e r b a s  d o
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F u n d e f/ F u n d e b , n a  l in h a  d o  a rt. 6 0  d o  A D C T , d e v e  m a n te r  s u a  d e s t in à ç ã e — ' 

v o lta d a  à  e d u c a ç ã o  b á s ic a  p ú b lic a . P r e c e d e n te  r e c e n te  d e  r e la to r ia  d o  

m in is tr o  D ia s  T o ffo li  é  n e s s e  s e n tid o . C o n f ir a -s e :
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S u sp e n sã o  de tu te la  p ro v isó ria . V erb as do FU N D E F. 

D ire ito  à co m p lem en ta çã o  já  re co n h ecid o . E x ecu çã o  da d ecisão  

o b stad a  em  ação  rescisó ria . R isco  de g rav e  d an o  à o rd em  e à 

a d m in istra çã o  p ú b lica s  e v id en c ia d o . V ed ação  d e u so  d as v erb as 

v in cu la d a s  à p re sta çã o  d e serv iço s  de ed u ca çã o  p ú b lica  no  

p a g a m e n to  de h o n o rá rio s  ad v o catíc io s. S u sp e n sã o  p a rcia lm en te  

d eferid a . 1. Tal co m o  o acó rd ã o  rescin d en d o , o Su p rem o  

T rib u n al F ed era l já  reco n h eceu  o d ire ito  d e en tes fe d era d o s ao 

receb im e n to  d e v erb a  co m p lem en ta r  do FU N D E F . 2. A 

su sp en sã o  da e x ecu çã o  do acó rd ã o  em  q u e se reco n h eceu  tal 

d ire ito  aos re q u ere n tes  tem  p o te n cia l p a ra  a ca rre ta r g raves 

p re ju íz o s  à o rd em  e à a d m in istra çã o  p ú b licas, m á x im e p o rq u e  

ved a o re ceb im e n to  de v erb as d estin a d a s à p resta çã o  de 

serv iço s  de ed u ca çã o  p ú b lica  em  u m  p a ís  tão  caren te  de m elh o r 

sistem a e d u ca cio n a l p ú b lico . 3. A  d estin a çã o  de p arte  do 

m o n ta n te  de v erb a  v in cu la d a  à p re sta çã o  d e serv iço s 

ed u ca cio n a is  ao p a g a m e n to  d e h o n o rá rio s  a d v o ca tíc io s  se 

afig u ra  in co n stitu c io n a l e d eve ser o b stad a , ca b en d o  aos 

in tere ssa d o s re co rrer às v ias o rd in á ria s  p ara  a so lu ção  de 

ev en tu a is  co n tro v érsia s  acerca  do p a g a m e n to  de h o n o rá rio s  

ad v o catíc io s, m a téria  que, e sp ec ifica m e n te , n ão  se rev este  de 

ín d o le  co n stitu cio n a l e, p o rtan to , n ão  ju s tifica  a in terv en çã o  do 

ST F  p ara  d irim ir q u estõ es  a si re la tiv as, sen d o  e stra n h a  ao 

o b je to  p rin cip a l da d em an d a , q u al se ja , o receb im e n to  de 

co m p lem en ta çã o  d e v erb a s do F U N D E F  e su a u tiliz a çã o  

o b rig a tó ria  na área d a ed u cação . 4. S u sp e n sã o  p a rc ia lm e n te  

d eferid a.

(ST P  66, j. 20  de ab ril de 2020)

F e ita  ta l r e s s a lv a , e m  h a r m o n ia  c o m  o s  b e m  la n ç a d o s  fu n d a m e n to s  

d o  m in is tr o  R ic a r d o  L e w a n d o w s k i ,  r e c o n h e ç o  q u e  a c o m p le m e n ta ç ã o  d a s  

v e r b a s  p a r a  a e d u c a ç ã o  p ú b lic a  se  s a g r o u  c o m o  te s e  v e n c e d o r a  ta m b é m
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p e lo  r e le v a n te  e  im p o r ta n te  z e lo  d e  m u ito s  a d v o g a d o s -q y e _  d e fe n d e r a m  

ta l  p o s iç ã o . C o m  e fe ito , n a  m e d id a  e m  q u e  é  a tr ib u iç ã o  c o n s t i tu c io n a l  d o s  

e n te s  s u b n a c io n a is  a e d u c a ç ã o  b á s ic a ,  p o r  p r e s s u p o s to ,  a s  já  m e n c io n a d a s  

v e r b a s  d o  F u n d e f  d e v e m  s e r  a e s te s  d e s t in a d a s .

E s s a  p o n d e r a ç ã o  q u a n to  a o  z e lo s o  tr a b a lh o  d o s  a d v o g a d o s  n ã o  

p a s s o u  d e s p e r c e b id a  ta m b é m  p e lo  m in is t r o  R o b e r to  B a r r o s o , e m  

ju lg a m e n to  r e c e n te  s o b r e  o  te m a , c o la c io n a d o  p o r  S u a  E x c e lê n c ia  o 

m in is tr o  R ic a r d o  L e w a n d o w s k i  (A R E  1 .0 6 6 .3 5 9  A g R , m in is t r o  M a r c o  

A u r é lio , j. 2 6  d e  n o v e m b r o  d e  2 0 1 9 ) :

D ev o  d izer, to d av ia , P resid en te , q u e co n sid ero  co rreta  a 

d ecisão  do S u p e rio r  T rib u n al de Ju stiça  n essa  lin h a , p o rq u e  a 

ju risp ru d ê n cia  do S u p e rio r  T rib u n al d e Ju stiça  tem  o scilad o  

re la tiv a m en te  a essa m atéria .

M as a m in h a co n v icção , aqu i, é q u e o re ceb im e n to  d essas 

v erb a s só  se d eu , g era lm en te  ao fin a l de m u ito s  anos, p elo  

trab a lh o  do ad v o g ad o , sem  o q u al o m u n ic íp io  n ad a  receb ería .

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio 
que de uma década -, consegue o benefício para o município. 
Verba que não iria para o município se não tivesse havido a 
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários 
de pro labore, apenas com honorário de êxito. D e m o d o  q u e eu 

co n sid ero  leg ítim a , n essa  h ip ó tese , que o ad v o g ad o  receb a  os 

h o n o rá rio s .

(G rifei)

B e m  a s s im , o  m in is tr o  R ic a r d o  L e w a n d o w s k i  r e c o n h e c e  a 

p o s s ib i l id a d e  d e  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  à s  “ s i tu a ç õ e s  r e la c io n a d a s  à 

a tu a ç ã o  d e  a d v o g a d o s  q u e  in g r e s s a r a m  c o m  a ç õ e s  d e  c o n h e c im e n to  

in d iv id u a is  e m  fa v o r  d e  d a d o  M u n ic íp io " ,  e m  q u e  " s e r ia  le g í t im o  o  

d e s ta q u e  d o  v a lo r  d o s  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  (a r t. 2 2 , §  4 o, d a  L e i 

8 .9 0 6 / 1 9 9 4 ) d a  q u a n t ia  a  s e r  r e c e b id a  p e lo  r e s p e c t iv o  e n te  m u n ic ip a l  a 

t í tu lo  d e  c o m p le m e n ta ç ã o  a o s  fu n d o s  e d u c a c io n a is ,  s o b r e tu d o  d o s  

r e s p e c t iv o s  ju r o s  d e  m o r a , h a ja  v is ta  q u e  a v in c u la ç ã o  à  e d u c a ç ã o  b á s ic a
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d o s  r e c u r s o s  n ã o  p o d e r ia  im p e d ir  a e x e c u ç ã o  d o s  v a lo r e s  r e fe r e n te s  a o  

e x ito s o  s e r v iç o  p r e s ta d o , o s  q u a is  g o z a m  d e  a u to n o m ia  e m  r e la ç ã o  à 

q u a n t ia  a  q u e  o  e x e c u ta d o  fo i c o n d e n a d o  n o  p r o c e s s o  p r in c ip a l" .

N e s s e  s e n tir , a liá s , c r e io  q u e  a té  m e s m o  a a tu a ç ã o  n a  fa s e  d e  

e x e c u ç ã o , a in d a  q u e  d e  t í tu lo  d e r iv a d o  d e  a ç ã o  c o le t iv a , é  d ig n a  d e  

r e c o n h e c im e n to  e c o m p e n s a ç ã o , c o n q u a n to  e m  proporcionalidade à 

q u a n t id a d e  d e  tr a b a lh o  d e s e n v o lv id o .

O u  s e ja , se  n ã o  é r a z o á v e l  q u e  o  a d v o g a d o  p a tr o c in a d o r  d a  c a u s a  

d e s d e  a fa s e  d e  c o n h e c im e n to  a té  a e x e c u ç ã o  s e ja  r e m u n e r a d o  d a  m e s m a  

fo r m a  q u e  o u tr o  a tu a n te  a p e n a s  n a  e x e c u ç ã o  d e  t í tu lo  fo r m a d o  e m  a ç ã o  

c o le tiv a , ta m b é m  n ã o  m e  a f ig u r a  c o r r e to  q u e  o  t r a b a lh o  d e s s e  ú lt im o  e m  

n a d a  p o s s a  se r  r e m u n e r a d o , a p e n a s  p o r  h a v e r  a tu a d o  n a  ú lt im a  fa s e . A o  

c o n tr á r io , a f ig u r a -m e  m a is  c o r r e to , e n tã o , q u e  a m b o s  o s  tr a b a lh o s  s e ja m  

r e m u n e r a d o s , m a s  d e  fo r m a  p r o p o r c io n a l  a o  tr a b a lh o  d e s e n v o lv id o  e à 

c o m p le x id a d e  d a  c a u s a .

N e s s e  s e n t id o , a liá s , o  p r ó p r io  m in is t r o  R o b e r to  B a r r o s o  fe z  

r e le v a n te  p o n d e r a ç ã o :

P resid en te , esto u  d e aco rd o  com  o que d isse  o M in istro  

A le x a n d re  n a  p arte  in ic ia l. São  s itu a çõ es  d iferen tes: aquela em 
que o advogado ajuiza a ação e litiga por muitos anos e 
daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público, 
na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

P ortan to , eu esto u  co n sid e ra n d o  aq u i a p rim eira  h ip ó tese , 

a do ad v o g ad o , p o rq u e  eu  ach o  leg ítim o . E m  n en h u m a  

h ip ó tese , eu  ad m itir ía  h o n o rá rio s  ac im a de 20% . A liás, 

d e p e n d e n d o  do v alor em  q u estão , eu  g lo sa ria  o co n tra to  para  

red u z ir  os h o n o rá rio s ; q u em  é ad v o g a d o  sab e, q u em  foi 

ad v o g ad o  sab e  que, na m ed id a  em  q u e o v o lu m e a rrecad ad o  

p elo  clien te  au m en ta , o p e rce n tu a l d im in u i. Se  e stiv er co b ran d o  

1 b ilh ã o  d e reais, v ocê  n ão  co b ra  20% ; a v id a  n ão  era  b o a  assim . 

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade.
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Eu estou assumindo que os municípios tenham agido 
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do 
padrão.

(G rifei)

E m  o u tr a s  p a la v r a s ,  c o m  a  d e v id a  v ê n ia , n ã o  v e jo  r a z ã o  p a r a  a

m e s m o  q u e  te n h a  h a v id o  a tu a ç ã o  d o  c a u s íd ic o  a p e n a s  n a  fa s e  d e  

e x e c u ç ã o . A  d ife r e n ç a  e m  r e la ç ã o  a o  a d v o g a d o  q u e  te n h a  a tu a d o  d e s d e  a 

fa s e  d e  c o n h e c im e n to  s e r ia , e n tã o , n a  p r o p o r ç ã o  e v a lo r  d o s  h o n o r á r io s .  A  

limitação do teto para os honorários que ora se impõe, isto é, o valor 
dos juros de mora, naturalmente serão menores nas ações que apenas 
executam o título obtido na ação coletiva do que nas ações individuais 
nas quais o advogado laborou desde a fase de conhecimento.

E n te n d o  q u e  o  v o to  tr a z id o  p e lo  R e la to r , m in is t r o  A le x a n d r e  d e  

M o r a e s , c o n te m p la  e s s e  r a c io c ín io  q u a n d o  a d m ite  a h ip ó te s e  d e  d e s ta q u e  

d a s  v e r b a s  d o  F u n d e f  p a r a  h o n o r á r io s  a d v o c a t íc io s  d e n tr o  d o s  v a lo r e s  

e x p r e s s o s  p e lo s  ju r o s  d e  m o r a .

Is s o  p o r q u e  e s ta  C o r te  r e c o n h e c e u  a n a tu r e z a  in d e n iz a tó r ia  d o s  ju r o s  

d e  m o r a , o s  q u a is  " t ê m  n a tu r e z a  a u tô n o m a  e m  r e la ç ã o  à  n a tu r e z a  ju r íd ic a  

d a  v e r b a  e m  a t r a s o "  (R E  8 5 5 .0 9 1  R G , DJe d e  15  d e  m a r ç o  d e  2 0 2 1 ) . S e  

a s s im  é, h á , s o b r e  ta is  ju r o s ,  p o s s ib i l id a d e  d e  d e s ta q u e  d o s  h o n o r á r io s  

c o n tr a tu a is  e v e n tu a lm e n te  f ir m a d o s  c o m  p r o f is s io n a is  o u  e s c r i tó r io s  d e  

a d v o c a c ia  q u e  te n h a m  a tu a d o  n o  d e s lin d e  d a  q u e s tã o  a c e r c a  d e  ta l 

r e p a s s e  d e  v a lo r e s .

P o s to  is s o , a c o m p a n h o  in te g r a lm e n te  o  R e la to r , m in is t r o  A le x a n d r e  

d e  M o r a e s , p a r a  ju lg a r  o  p e d id o  im p r o c e d e n te .

E  c o m o  v o to .

im p o s s ib i l id a d e  d e  d e s ta q u e  d o s  h o n o r á r io s  e m  a m b a s  a s  h ip ó te s e s ,

7
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

ARGUIÇAO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE 
ADV.(A/S) 
AM. CURIAE 
CFOAB 
)ADV. (A/S)
0 9557 3/RJ)

: CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO 
EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)
: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 

FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes 
(Relator), que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos 
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o 
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou 
deste julgamento, por motivo de licença médica no inicio da 
sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2o, § 5o, da Res.
642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a
arguição de descumprimento de preceito fundamental, declarando 
.constitucional o Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da 
União, que 1) afastou a subvinculação estabelecida no art. 22 da 
Lei n. 11.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/FUNDEB 
pagos pela União aos Estados e aos Municipios por força de 
condenação judicial, e 2) vedou o pagamento de honorários 
advocaticios contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, 
ressalvado o pagamento de honorários advocaticios contratuais 
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes 
sobre o valor do precatório devido pela União em ações propostas 
em favor dos Estados e dos Municipios, nos termos do voto do 
Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto 
Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram 
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas 
situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com 
ações de conhecimento individuais em favor de dado Municipio, 
seria legitimo o destaque do valor dos honorários advocaticios 
(art. 22, § 4o, da Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo
respectivo ente municipal a titulo de complementação aos fundos 
educacionais, bem como dos respectivos juros de mora. Falou, pelo
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amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - 
CFOAB, a Dra. Bruna Santos Costa. Plenário, Sessão Virtual de 
11.3.2022 a 18.3.2022.

Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques 
e André Mendonça.
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Carmen Lilian Oliveira de Souza 
Assessora-Chefe do Plenário
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so Judicial Eletrônico: https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.se

PROCESSO N°: 0804127-86.2018.4.05.8003 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C e outro

RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3a Turma A, ' 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Arnaldo Pereira De Andrade 
Segundo
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (Io GRAU): Juíza Federal Camila Monteiro Pullin

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDEF/FUNDEB. MUNICÍPIO. 
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 8.666/93. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO 
LICITATÓRIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
UNIÃO. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDADE DE 
DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO VALOR A SER PAGO A TÍTULO 
DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. 
PRECATÓRIO. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. Remessa Necessária e Apelações interpostas pela União Federal e pelo Escritório de Advocacia 
Réu em face de sentença que reconheceu a falta de legitimidade e de interesse processual do Ente 
Federal e do Ministério Público Federal para questionar a validade da contratação celebrada entre o 
Município e o escritório de advocacia Demandados - por suposta inobservância da Lei n. 
8.666/1993 extinguindo o feito sem resolução de mérito neste ponto; e julgou procedentes em 
parte os pedidos para declarar a nulidade, desde a celebração, tão somente do parágrafo único da 
cláusula contratual da avença celebrada entre os Réus que previu a utilização dos recursos oriundos 
do FUNDEF/FUNDEB para o pagamento de honorários advocatícios contratuais pactuados entre as 
partes, de forma que tais valores sejam utilizados pelo Município exclusivamente para sua 
finalidade constitucional. Não houve fixação de honorários sucumbenciais, em razão do disposto no 
art. 18, da Lei n° 7347/85.

2. No que tange ao pedido principal, qual seja, o de nulidade do contrato de prestação de serviços 
advocatícios celebrado entre o Município de Inhapi/AL e o escritório de advocacia, esta egrégia 
Terceira Turma já  decidiu, em caso análogo, que "a legitimidade da União restringe-se à cláusula 
do contrato de prestação de serviços advocatícios - celebrado entre o Município e os escritórios de 
advogados com o escopo de ajuizar ação para recebimento de valores atinentes à diferença de 
FUNDEF -, que prevê o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. 5. Segundo 
a referida conclusão, 'O interesse da União, diante desse cenário, é manifesto; contudo, limitado à 
impugnação das cláusulas que impliquem violação ou vulneração de seus interesses, haja vista que, 
muito embora a ação tenha como objeto imediato a anulação dos referidos Contratos 
Administrativos, firmados entre os corréus, a pertinência temática, quanto à União, diz respeito à 
garantia de que os valores atinentes à complementação de verbas do FUNDEB não sejam utilizados 
em diversa finalidade. Portanto, a legitimidade da União Federal é reconhecida, unicamente, no que 
tange à pretensão de impedir o destaque de honorários em favor do Escritório de Advocacia 
contratado sobre verbas do FUNDEF. Tais recursos, ainda que se incorporem no patrimônio do 
Município destinatário, estão sujeitas à fiscalização por Órgãos Federais, em virtude da vinculação 
de sua utilização à finalidade de custear o ensino básico. Não se trata, pois, de intromissão federal

ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e outros 
ADVOGADO: Maria Betania Tenorio Cavalcante E Silva e outro

EMENTA
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na gestão Municipal, porquanto a contratação do Escritório de Advocacia demandado teve o escopo 
único de buscar, na via judicial, os recursos federais em comento, cuja vinculação à propósito 
especifico impõe a fiscalização por órgãos da Administração Pública Federal. Limitada a atuação 
do Ente Federal naquilo que lhe toca - a correta destinação das verbas do FUNDEB -, resta»--^ 
esvaziada a alegação de intromissão Federal" (TRF5 - Processo 0811306-53.2020.4.05.O$Q0',
Agravo de Instrumento, Rei. Desembargador Federal Fernando Braga Damasceno, 3a Túrm a^^^, V  
Julgamento: 15/07/2021). ~ F

51 £
3. Nesse toar, no processo em comento, a União Federal tem legitimidade apenas para impu^par a <£-/ 

cláusula que previu o destaque dos honorários advocatícios contratuais sobre a verba do FUNDEF, 
não possuindo, portanto, legitimidade para se insurgir contra o restante do Contrato firmado, cuja 
discussão atrai a competência da Justiça Estadual. Em razão da legitimidade da União Federal e do 
seu interesse na demanda nesse ponto, a competência da Justiça Federal se mostra evidente.

4. Restringindo-se a essa parte do pedido, importa notar que os valores relativos ao 
FUNDEF/FUNDEB, mesmo quando decorrentes de pagamento judicial, estão vinculados ao 
custeio da educação básica e à valorização do magistério por determinação constitucional e legal.

.Portanto, não se permite sua utilização para fazer face a despesas outras, a exemplo do pagamento
Me honorários advocatícios contratuais (REsp 1.868.935/AL, Rei. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021). A permissão legal contida no art. 22, § 
4°, da Lei n. 8.906/1994 cede espaço quando se tem um Título Judicial relativo a verbas do 
FUNDEF/FUNDEB, cuja destinação específica exige uma postura diferente do advogado na busca 
pelo pagamento de seus honorários contratuais.

5. O col. STF, inclusive, já  teve oportunidade de se pronunciar, por meio de seu Plenário, contra o 
pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF (Suspensão de Tutela Provisória 
66/SP, Relator: Ministro Dias Toffoli, Sessão Virtual de 10/04/2020 a 17/04/2020)

6. É importante esclarecer, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento em 
sede de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 528), de Relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, com ata de julgamento publicada em 25/03/2022, apesar de ter mantido o 
entendimento pela inconstitucionalidade do destaque das verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB 
para pagamento de honorários advocatícios, dada a vinculação constitucional desses valores, 
ressalvou dessa vedação os juros de mora legais, por terem "natureza jurídica autônoma em relação 
à natureza jurídica da verba em atraso". Portanto, de acordo com esse novel entendimento do STF, 
o valor principal do precatório pago pela União Federal aos Estados e Municípios a título de 
diferenças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser objeto de desconto para fins de pagamento de 
honorários advocatícios contratuais, não se estendendo essa vedação aos encargos moratórios 
decorrentes desse precatório, que poderão servir à quitação dessa espécie de honorários 
devidamente ajustados.

7. Trata-se de decisão irrecorrível, a teor do art. 12, da Lei n. 9.882/1999, com eficácia "erga 
omnes" e efeito vinculante, consoante previsto no art. 10, § 3°, dessa mesma lei, além de efeito "ex 
tunc".

8. Diante desse novo entendimento do STF, há que se manter a sentença quanto à parcela principal 
do precatório a ser pago ao Município Réu, impedindo-se o destaque dos honorários advocatícios 
contratuais sobre esse montante, mas reconhecendo-se a possibilidade de que tal desconto seja 
efetivado na parte relativa aos juros de mora, reformando-se a sentença neste ponto.

9. Se o valor devido a título de juros de mora não for suficiente para quitar os honorários 
advocatícios contratuais, o restante do pagamento deverá ser perseguido de outra forma.

12/05/2022
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10. Apelação do Escritório de Advocacia provida em parte para reconhecer a possibilidade de 
que o pagamento de honorários advocatícios contratuais seja destacado apenas da verba 
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União Federal 
ao Município Réu, mantendo-se a sentença na parte que vedou esse pagamento com base no valor 
principal do precatório relativo a verbas do FUNDEF/FUNDEB. Apelação da União Federal e 
Remessa Necessária improvidas. Sem honorários recursais, eis que não houve condenação em 
honorários sucumbenciais.
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